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E seu legado permanece vivo por meio deste livro.
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contemporânea entre as práticas pedagógicas e as tecnologias 
da Era Digital.



A ESCOLA, A VIDA E OS SABERES

Enquanto escrevo este texto, ouço as professoras da 
escola ao lado realizando atividades com seus alunos. Os sons 
se misturam. Uma delas fala mais alto, explicando o bê-á-bá. A 
outra parece tomar a lição de um grupo, falando sobre teatros 
indígenas. Risadas, ruídos vindo da cancha de esporte, respos-
tas em coro à professora. Os sons de uma escola são fantásticos. 
Eles nos revelam esperança, curiosidade, desafios. Conceitos 
abstratos que ganham forma, textura, sons, vibrações. O que 
nos lembramos destes primeiros anos na escola? O que essas 
crianças levarão para suas vidas do que vivem agora?

Ainda esta semana estive ministrando aulas para professo-
res de ensino fundamental e médio a respeito de recursos didá-
ticos e fiz reflexões semelhantes. Nas três turmas a experiência 
foi incrível. Muita partilha e pontos em comum entre os par-
ticipantes. O principal deles: os docentes querem tornar suas 
experiências com seus estudantes valiosas e úteis. Eles e elas se 
perguntam: como deixar a sala de aula mais atrativa para jovens 
e crianças? Como fixar o conteúdo, sem recorrer à “decoreba?”.  

Sem dúvida, uma das maiores motivações para um docente 
é ver seus estudantes expandindo as perspectivas de vida. Para 



os alunos e as aulas, o inverso também é verdadeiro: como é 
contagiante estar em sala de aula com professores motivados! 

Entender a função das escolas na formação dos indiví-
duos parece ser uma coisa simples: oferecer conteúdos para a 
formação básica. Entretanto, há uma complexidade enorme 
quando buscamos a fundo o que seria a função da educação 
formal, ou a chamada formação básica e média educacional. 
Partimos do pressuposto que a escola é uma instituição e por 
si só organizada por regras, ordenações, hierarquias sistema-
tizadas para a padronização da grade programática. As dife-
renças entre os indivíduos nem sempre são contempladas.

Nesse sentido, há as diretrizes que buscam teoricamente 
oferecer os mesmos conteúdos em todo o país, visando mini-
mizar as desvantagens provocadas pelas diferenças socioeco-
nômicas das regiões. Entretanto, essas diretrizes geralmente 
preveem conteúdos, não metodologias. Idealmente, o ensino 
de um segundo idioma faz parte das estratégias de avanço 
econômico do país, visando o preparo da população para a 
integração mundial que ocorre constantemente.

Em uma cidade turística, referência internacional como 
Foz do Iguaçu, a importância disso se ressalta, pois é grande 
o número de estrangeiros que visita a cidade. Se o municí-
pio quiser investir em crescimento econômico e na geração 
de empregos, uma das ações poderia ser treinar os moradores 
para falar Inglês. Afinal, aprender outro idioma é uma das saí-
das para alcançar um lugar melhor no mercado de trabalho e 
abrir oportunidades para os jovens. 



Os processos de comunicação são cotidianos e perpas-
sam diversas variáveis, como os envolvidos naquela situação, 
onde ela ocorre, qual o idioma falado, o tom, as expectati-
vas. É através da comunicação interpessoal que o indivíduo se 
mostra ao mundo e se constrói perante ele. Ao se apresentar 
em mais de um idioma, aquele jovem está se posicionando 
com um diferencial comunicativo que agrega valor à sua 
capacidade de interação.

Portanto, se a escola, enquanto instituição, abarca indiví-
duos que interagem e se modificam mutuamente, deve estar 
preparada para as mudanças e oferecer subsídios para que 
elas ocorram. Aqui retomamos os desafios da nova escola 
em relação ao ensino de uma segunda língua: internalizar 
o idioma de maneira funcional e atraente. Nesse sentido, os 
docentes necessitam de tecnologia aplicada à educação para 
exercer suas atividades, mas nem sempre recebem a estrutura 
adequada em suas instituições públicas. Importante enfatizar 
que a tecnologia é um instrumento de intervenção para dar 
vida à sociedade e aperfeiçoar seu modo de viver. 

A falta de investimento na implantação de estruturas tec-
nológicas, nem que seja para o simples uso de Internet em sala 
de aula, por exemplo, dá a impressão que governos se questio-
nam “tecnologia para quê?”. Se metade da população brasileira 
não está conectada à rede mundial, de acordo com a pesquisa 
brasileira de consumo de mídia, não é de admirar que as escolas 
reflitam essa realidade. Entretanto, outras formas de tecnologia 
são possíveis, como mídia eletrônica, rádio, televisão, tablets, 



quadros interativos. São as tecnologias chamadas sociais, pois 
têm como objetivo maior promover mudanças nas áreas de 
implantação.

Outra questão a considerar é que insistir na realidade 
de que o aprendizado ocorre meramente pelo método expo-
sitivo é desmerecer o papel ativo do estudante e, de certo 
modo, reprimir sua criatividade, criticidade e participação. 
As tecnologias são aliadas nesse desenvolvimento da auto-
nomia dos jovens. Ademais, trazer para a sala de aula a rea-
lidade vivenciada pelos estudantes estimula a valorização 
de seus processos de crescimento e de troca. Muitas vezes, 
atrair o aluno para o espaço educativo formal implica em 
fazer-se valer do seu saber prévio. É apreciar os saberes de 
todas as naturezas. Na prática, isso significa que o saber do 
aluno pode estar relacionado à música, por exemplo; e de 
outro estudante à gravação de áudio. Somando ambas as 
qualificações, imagine como seria possível criar conteúdos 
didáticos de Língua Inglesa e ainda atrair a participação dos 
demais integrantes da turma. Seguramente, seria uma ativi-
dade inesquecível para o grupo.  

Como consequência de uma realidade muitas vezes 
carente de recursos, encontramos professores obstinados que 
resolvem essas demandas de maneiras criativas e construti-
vas, buscando no possível e no impossível o aperfeiçoamento 
e a atualização de seus métodos. São essas pessoas, dotadas de 
competência técnica e de sensibilidade, que promovem as dife-
renças na vida de cada um e de cada uma que passa por elas. 



Diante desse cenário, o livro “O Ensino Público de Lín-
gua Inglesa e suas Práticas Pedagógicas na Era Digital” nos 
oferece subsídios para uma reflexão consistente sobre os desa-
fios dos docentes e as possibilidades de transformação a partir 
do ensino de um idioma estrangeiro. 

Os autores nos trazem dados da realidade cotidiana des-
ses profissionais, compartilhando uma visão técnica e sensível 
do dia a dia em sala de aula. A partir de uma investigação 
qualitativa que abrange os tópicos tratados nesta apresenta-
ção – comunicação, regulamentação, importância do ensino 
da segunda língua, metodologias da educação –, os autores 
fundamentam um debate fundamental se quisermos aperfei-
çoar o espaço educativo formal. 

É um livro que atua como agente multiplicador no 
momento em que traz em suas linhas um conhecimento 
valioso. Mais do que compartilhar o saber, a obra instiga os 
leitores no sentido de buscar soluções, abrir o diálogo com 
os discentes e transcende a leitura meramente explanativa. 
Afinal, enquanto espaço de intermediação de saberes, a escola 
promove o crescimento de sua comunidade quando promove 
a liberdade de exposição de conteúdos diversos, de criticidade, 
de autonomia. 

Volto ao início destas linhas e me concentro novamente 
nos sons do colégio vizinho. É perceptível a empolgação e a 
energia dispensadas naquele espaço. Por enquanto, não ouço 
nada em Inglês. Que fantástico seria ouvir essas crianças tam-
bém em Língua Inglesa! Penso nestas vidas que se cruzam na 



esfera escolar e como a comunicação fará com que, justa-
mente, ultrapassem os limites da instituição. 

Para você que faz parte do privilégio de ser um educa-
dor, recomendo a leitura do livro de Kristian Sgorla e Tere-
zinha Corrêa Lindino. Os sons e a energia da escola farão 
mais sentido, e com certeza, você se identificará com os 
relatos ali partilhados. E é pela partilha generosa que nos 
fazemos melhores. 

Dra. Luciana Panke
Universidade Federal do Paraná
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APRESENTAÇÃO

Quantas vezes você já ouviu alguém dizer que “a Lín-
gua Inglesa é a linguagem universal” ou que “falando Inglês 
você consegue se comunicar em qualquer lugar do mundo?”. 
Agora pense no último filme que você assistiu, na sua série de 
televisão favorita, naquela música que não sai de sua cabeça 
e naquele jogo com o qual você ou alguém que você conhece 
se diverte em momentos de lazer. Feito isso, responda: algum 
deles tem o Português como idioma genuíno? Descarte 
memórias de filmes ou séries dubladas ou versões de canções 
de sucesso, invalidadas pelo critério anteriormente citado. 
Há uma grande possibilidade de que essa simples provoca-
ção traga consigo a constatação de que a maioria das suas 
escolhas, se não todas, é produzida originalmente em Língua 
Inglesa. Você já parou para pensar sobre isso?

Contemporaneamente, não é fácil ter acesso a quaisquer 
produtos culturais e de entretenimento que não estejam de 
alguma forma ligados à língua anglo-saxônica. A Indústria 
Cultural estrangeira, principalmente a norte-americana – 
com seus megaestúdios cinematográficos e supergravadoras 
que, impulsionadas por seu poderio financeiro, são capazes 
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de divulgar globalmente suas produções –, ignora fronteiras e 
é facilmente consumida em qualquer parte do planeta.

No Brasil, esse predomínio linguístico pode ser testemu-
nhado nos mais diversos setores da sociedade, expandindo-
-se muito além do entretenimento. Uma esfera em que essa 
influência pode ser percebida, por exemplo, é o mercado de 
trabalho. Embora oficialmente o país tenha como língua ofi-
cial o Português, conseguir uma boa vaga de emprego que não 
exija, no mínimo, conhecimentos básicos de Língua Inglesa é 
algo praticamente impossível nos dias de hoje.

Outras áreas intrinsecamente ligadas ao Inglês são o turismo 
e a tecnologia. Você planeja sua viagem minuciosamente, 
compra as passagens, roupas novas (pois em Vladivostok faz 
muito frio), prepara suas malas, mas se esquece de um pequeno 
detalhe: qual a chance de você encontrar um guia que fale 
Português na Rússia? Como você vai se comunicar lá? Comer? 
Passear? Voltar pra casa? E o que é pior: você não consegue 
usar a máquina fotográfica que comprou para eternizar esse 
momento porque ela veio com o manual todo escrito em 
Língua Inglesa! Assim como provavelmente todos os outros 
dispositivos eletrônicos que você porventura possua!

Essa espécie de supremacia cultural e tecnológica é 
apenas uma de inúmeras outras motivações que tornaram 
o domínio da Língua Inglesa uma ferramenta fundamental 
tanto no âmbito profissional quanto no pessoal. Não é à toa 
que se verifica a existência de centenas de cursos, milhares de 
produções literárias e talvez milhões de websites que prome-
tem ensinar esse idioma de forma rápida e definitiva. 
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Além, é claro, das instituições formais de ensino, que 
deveriam proporcionar um aprendizado de qualidade dessa 
língua, em especial as escolas públicas. Isso porque, ao menos 
na teoria, elas teriam de ser entes responsáveis por propiciar 
tal experiência linguística àqueles cidadãos desprovidos de 
condições financeiras que lhes permitam o acesso aos meios 
anteriormente citados para tanto. 

Portanto, ciente da importância da Língua Inglesa, você 
se consideraria apto a se comunicar por meio dela? Durante 
sua vida, já teve algum contato com esse idioma? Essa expe-
riência se deu ainda na escola? Se sim, você de fato aprendeu 
alguma coisa? A simples indagação “Do you speak English?” 
significa algo para você ou é um questionamento que lhe 
causa algum tipo de hesitação ou até mesmo desconforto? 

Se a pergunta acima lhe incomodou, não se sinta mal. 
Você não está sozinho. Isso porque, de acordo com um levanta-
mento realizado em 2014 pelo Instituto de Pesquisa Data Popu-
lar a pedido da British Council, organização internacional do 
Reino Unido para relações culturais e oportunidades educacio-
nais, apenas 5,1% da população brasileira com 16 anos ou mais 
diz possuir algum conhecimento do idioma Inglês. 

A falta de domínio dessa língua estrangeira tem se refletido 
em vários segmentos da sociedade e dificultado o ingresso ou 
a permanência dos indivíduos no mercado de trabalho, preju-
dicando também seu desenvolvimento intelectual por meio de 
iniciativas de intercâmbio científico e cultural, como o Programa 
Ciência sem Fronteiras do Governo Federal, por exemplo.
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Ainda não estão claros todos os motivos por que o Brasil 
não tenha conseguido avançar significativamente no domí-
nio da Língua Inglesa. Contudo, é comum tratar o cerne da 
questão como sendo a baixa qualidade da educação pública 
e privada ofertada em nível básico no país. Isso porque, já 
em 1998, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para 
o ensino de Língua Estrangeira admitiam problemas. Carga 
horária reduzida, superlotação de classes, falta de formação 
adequada e de domínio de habilidades orais por parte de pro-
fessores e material didático resumido a livro, lousa e giz eram 
citados como fatores que inviabilizam o ensino das quatro 
habilidades comunicativas. 

Essa situação propiciou a prevalência de uma Aborda-
gem Comunicativa do ensino dessa língua estrangeira em sala 
de aula, conforme salientaram, dez anos depois, as Diretrizes 
e Bases da Educação Básica do Estado do Paraná. Tal método 
permite o uso da língua pelos alunos, mas de forma limitada, 
evidenciando uma perspectiva pragmática de ensino, na qual 
a língua é compreendida como uma ferramenta de assimila-
ção de significados, um sistema que representa o meio para 
determinado fim.

Por conta disso, o máximo que se atinge, em alguns casos, 
é o desenvolvimento parco da habilidade de leitura, resultado 
desapontador para um documento ainda hoje norteador de 
políticas pedagógicas no Estado do Paraná. 

A situação se agrava quando inserimos essa problemática 
em um cenário cosmopolita de tríplice fronteira, como é o caso 
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de Foz do Iguaçu, município localizado no extremo oeste do 
Estado do Paraná. A cidade, dona de atrações singulares como 
as Cataratas do Iguaçu (eleitas, em 2014, como uma das 7 Novas 
Maravilhas da Natureza pela Fundação New 7 Wonders) e a usina 
hidrelétrica Itaipu Binacional (maior do mundo em geração de 
energia e considerada uma das 7 Maravilhas da Engenharia 
Moderna), recebe anualmente um número expressivo de turis-
tas provenientes de todos os cantos do planeta.

Ciente de que o turismo e a prestação de serviços são 
a base econômica do município e tomando a Língua Inglesa 
como uma espécie de padrão mundial de comunicação e 
ferramenta essencial de atendimento aos turistas, a cidade 
depende de uma população que domine minimamente tal 
idioma, a fim de fomentar, por meio dessa segunda língua, 
a exploração mais eficaz de sua vocação econômica, propor-
cionando assim um maior desenvolvimento social e regional. 

Com isso em mente e ao se pensar na escola como base 
para o início do aprendizado de uma língua estrangeira, cabe 
o questionamento de qual papel essa instituição tem desem-
penhado em preparar os alunos para as demandas socioeco-
nômicas que se apresentam, visto que as Línguas Estrangeiras 
Modernas, no passado, vistas como complementares, supér-
fluas ou como símbolos de status quo, hoje têm fundamental 
importância para o desenvolvimento intelectual, profissional 
e econômico do município, da região e do país. 

Nesse cenário, ferramentas ligadas ao desenvolvimento 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) podem 
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se tornar grandes aliadas de práticas pedagógicas para o 
ensino de Língua Inglesa. Isso porque, além de possibilitarem 
um acesso mais fácil a situações reais de uso do idioma, elas 
são responsáveis pela criação de um novo paradigma episte-
mológico social. Nele, os indivíduos passaram a ter acesso, 
via celulares smartphones, laptops e tablets e uma conexão à 
rede mundial de computadores, aos mais variados meios de 
informação, na hora e no local que desejarem (CARR, 2011). 

Essa mudança de hábitos tende a derrubar as barreiras 
educacionais conferidas pela escola, recomendando aos dire-
tores, à coordenação pedagógica e aos docentes a inserção de 
uma educação digital e a valorização da aprendizagem móvel 
em suas atividades escolares cotidianas. 

Desvendado este pano de fundo, se faz oportuno ques-
tionar como a escola e seus docentes estão se preparando 
para essa forma diferente de lidar e transmitir seus conteúdos. 
Dentro desse contexto, este livro pretende analisar se o ensino 
de Língua Inglesa tem aliado as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) à prática pedagógica em salas de aula da 
Rede Estadual de Ensino no município de Foz do Iguaçu/PR.

Por que e para quê?

O panorama do currículo escolar e do ensino de Línguas 
Estrangeiras no Brasil começou a ser construído ainda no 
período da colonização e sofreu diversas mudanças ao longo 
do tempo. Transformações econômicas e sociais motivaram a 
busca constante por uma grade que atendesse, politicamente, 
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as demandas sociais contemporâneas de aprendizagem de 
conteúdos historicamente relevantes (PAIVA, 2003). 

O ensino de Línguas Estrangeiras também foi alavan-
cado pelo advento e incorporação paulatina da Internet no 
corpo social e de meios para acessá-la de forma rápida e em 
qualquer lugar. Isso, de certa forma, tornou possível que um 
número maior de pessoas tivesse acesso à Língua Inglesa e, 
por si só, mudou a noção coletiva de aspectos como tempo, 
velocidade e espaço, bem como práticas, costumes e valores. 

Logo, o que se observa é que a sociedade contemporâ-
nea, que vem sendo chamada de sociedade da informação, 
por conta de sua relação cada vez mais íntima com as TIC, 
tem tido sua dinâmica e seu comportamento reforjados por 
sua relação com as TIC, mudando dessa forma sua maneira 
de aceder e de produzir conhecimento. Isso, por si só, reflete-
-se inexoravelmente na educação e no ensino. 

Diante disso, e levando em consideração a principal 
indagação desta obra, o objetivo central desta análise é iden-
tificar se a educação digital por meio do uso das TIC já indica 
mudanças à prática pedagógica do docente de Língua Inglesa 
da Rede Estadual de Ensino do Paraná presente no município 
de Foz do Iguaçu/PR. 

Esse propósito demanda contextualizar a evolução do con-
ceito de comunicação, classificando-o em Eras Comunicacio-
nais, conforme proposto por DeFleur e Ball-Rokeach (1993) e 
mais tarde complementado por Santaella (2010a). Esses perío-
dos se diferenciam entre si pelo modo como a informação e 
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o conhecimento eram transmitidos de um indivíduo ao outro, 
permitindo assim o entendimento de como as TIC possibilita-
ram a ruptura epistemológica anteriormente citada. 

Além disso, é preciso delinear como se deu a implanta-
ção e a evolução metodológica do ensino da Língua Inglesa 
no currículo escolar brasileiro, de modo a examinar a sua 
finalidade e como ele acontece nos colégios públicos estaduais 
do município de Foz do Iguaçu/PR. 

Finalmente, o texto também busca analisar a estrutura 
tecnológica oferecida aos docentes pelas escolas da Rede Esta-
dual de Ensino. Esses temas embasarão a discussão sobre a 
aliança entre as TIC e as práticas pedagógicas na ensinança de 
Língua Inglesa.

Como?

De modo a atingir os objetivos anteriormente citados, a 
pesquisa faz uma análise de natureza qualitativa de seu pro-
blema. Para tanto, foi adotado um levantamento bibliográfico 
e documental que constrói um tripé conceitual composto 
pelos temas Comunicação e Cultura, Tecnologia e Educação e 
Ensino de Língua Estrangeira. 

O primeiro pé resgata a evolução do conceito de comuni-
cação por meio de sua classificação em Eras Comunicacionais, 
que permitem uma maior compreensão sobre como o conhe-
cimento é construído na atualidade e como esse processo 
pode indicar mudanças às práticas pedagógicas. O segundo 
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retoma como se deu historicamente a inserção tecnológica na 
educação, desde as primeiras discussões sobre o assunto até 
os mais recentes programas nacionais de inclusão de tecnolo-
gias na escola. Finalmente, o terceiro traz a dimensão histó-
rica e a evolução metodológica pela qual o ensino da Língua 
Inglesa passou no currículo escolar brasileiro.

Essa fundamentação teórica ofereceu o suporte necessá-
rio para a interpretação das informações coletadas por meio 
de um questionário aplicado durante o período entre 18 de 
março e 19 de maio de 2016 aos docentes de Língua Inglesa 
servidores do Quadro Próprio do Magistério do Estado 
(QPM) e contratados pelo Processo Seletivo Simplificado 
(PSS), que atuassem entre os 6º e 9º anos em 281 colégios de 

1 A saber, organizados em ordem alfabética: Colégio Estadual Almirante 
Tamandaré; Colégio Estadual Almiro Sartori; Colégio Estadual Ayrton 
Senna da Silva; Colégio Estadual Barão do Rio Branco; Colégio Estadual 
Bartolomeu Mitre; Colégio Estadual Carlos Drummond de Andrade; 
Colégio Estadual Cataratas do Iguaçu; Colégio Estadual Dom Pedro II; 
Colégio Estadual Doutor Arnaldo Busatto; Colégio Estadual Gustavo 
Dobrandino da Silva; Colégio Estadual Ipê Roxo; Colégio Estadual 
Jorge Schimmelpfeng; Colégio Estadual Juscelino Kubitschek de Oliveira; 
Colégio Estadual Monsenhor Guilherme; Colégio Estadual Paulo Freire; 
Colégio Estadual Pioneiros; Colégio Estadual Presidente Castelo Branco; 
Colégio Estadual Presidente Costa e Silva; Colégio Estadual Professor 
Flavio Warken; Colégio Estadual Professor Mariano Camilo Paganoto; 
Colégio Estadual Professora Carmelita de Souza Dias; Colégio Estadual 
Santa Rita; Colégio Estadual Sol de Maio; Colégio Estadual Tancredo de 
Almeida Neves; Colégio Estadual Tarquínio Santos; Colégio Estadual Três 
Fronteiras e Colégio Estadual Ulysses Guimarães. Dentre as instituições 
visitadas, apenas o Colégio Estadual Carimã não teve professores de 
Língua Inglesa representados na pesquisa por não possuir nenhuma 
turma entre 6º e 9º anos durante o ano letivo de 2016, não ofertando por 
isso a disciplina de Língua Inglesa.
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ensino fundamental da Rede Estadual de Ensino de Foz do 
Iguaçu/PR, durante o ano letivo de 2016. 

Aqui é importante ressaltar que a Rede Estadual de Ensino 
do Paraná presente no município de Foz do Iguaçu é composta 
por 31 estabelecimentos de ensino. Entretanto, para fins deste 
estudo e por não se encaixarem no perfil escolhido para a 
pesquisa (ensino de Língua Inglesa a crianças e adolescentes 
entre 12 e 15 anos), não foram visitados os Centros Estaduais 
de Educação Básica para Jovens e Adultos (CEEBJA) Helena 
Kolody e Professor Orides B. Guerra, bem como o Centro Esta-
dual de Educação Profissional Manoel M. Pena, por se trata-
rem de instituições dedicadas ao ensino de jovens e adultos e ao 
ensino técnico profissionalizante. Portanto, foram excluídos do 
universo desta pesquisa os professores de Língua Inglesa que 
desempenhavam suas funções nos locais supracitados.

A escolha do instrumento questionário visou abastecer 
a investigação com dados referentes a três categorias com 
objetivos distintos: a primeira tratou da atuação e capacita-
ção profissional desse docente, com o objetivo de descobrir 
quem era o professor participante da pesquisa, qual sua for-
mação e onde atuava no município de Foz do Iguaçu/PR; a 
segunda expôs a estrutura das escolas, possibilitando uma 
análise do suporte tecnológico oferecido aos docentes pelos 
colégios da Rede Estadual de Ensino; e a terceira e última 
categoria referiu-se às TIC e às práticas pedagógicas, com o 
intuito de verificar se os professores aliavam-nas ao ensino 
da Língua Inglesa.
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Para fins de viabilidade desta obra, considerou-se o 
índice de retorno dos questionários da ordem de 40% (SAN-
TOS, 2001). Uma vez disponíveis, os dados foram interpre-
tados por meio de técnica descritivo-analítica envolvendo 
codificação das respostas, tabulação dos dados, cálculos esta-
tísticos, interpretação dos dados e ligação entre os resultados 
obtidos com outros já conhecidos (GIL, 2002).

Desenho da Obra

Destarte, e visando encadear as informações coletadas de 
uma forma lógica, este livro está organizado em quatro capítulos. 

O capítulo 1, intitulado Evolução da Comunicação e 
Ruptura Epistemológica, discorre sobre como a transfor-
mação histórica do ato de comunicar-se está intrinsecamente 
ligada à ascensão de novas formas de se construir e acessar 
o conhecimento. Para tanto, o texto expõe as diferentes Eras 
Comunicacionais pelas quais o ser humano passou até os dias 
atuais, a fim de ilustrar de que maneira essa evolução paulati-
namente indicou um rompimento com a forma tradicional de 
se produzir e ter acesso a diferentes saberes.   

O capítulo 2, A Informática na Educação Brasileira, traz 
o modo como as tecnologias foram inseridas dentro do con-
texto nacional brasileiro, ainda na década de 1960. Ele explica, 
de maneira geral, como o conceito de educação digital foi ama-
durecendo, tornando-se forte o suficiente para inspirar diversas 
políticas públicas que pressionaram e pressionam as escolas e 
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os docentes no sentido de inseri-la em seu dia a dia, corrobo-
rando a mudança cultural verificada no capítulo anterior.

Já o capítulo 3, O Ensino de Línguas Estrangeiras 
Modernas no Brasil, volta suas atenções para o resgate histó-
rico do ensino de idiomas no país, desde a época do império 
até as Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Paraná, 
publicadas em 2008 e que ainda norteiam os rumos tomados 
pela disciplina no Estado. Sua redação versa sobre o modo 
como a cadeira tem sido historicamente tratada no país a par-
tir da evolução das metodologias e técnicas para seu ensino. 

O capítulo 4, intitulado O Ensino Público da Língua 
Inglesa e as Tecnologias, faz a análise dos dados coletados, 
unindo as informações recolhidas e o referencial teórico 
abordado nos capítulos anteriores. O texto busca mostrar, 
enfim, se toda a evolução comunicacional e tecnológica ante-
riormente citada indicou de fato alguma mudança às práticas 
pedagógicas dos professores de Língua Inglesa da Rede Esta-
dual de Ensino do município de Foz do Iguaçu/PR.

Finalmente, apresenta-se a Conclusão desta obra. Nela 
procura-se atestar se as modificações indicadas pelo uso das 
TIC são uma realidade e podem ser observadas nas rotinas 
dos docentes que trabalham com o ensino da Língua Inglesa 
nos colégios públicos estaduais de Foz do Iguaçu/PR.
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EVOLUÇÃO DA COMUNICAÇÃO E 
RUPTURA EPISTEMOLÓGICA

A sociedade contemporânea vem sendo reprogramada 
de forma corrente e gradativa ao longo de milhares de anos, 
impulsionada pelo desenvolvimento científico, tecnológico e, 
principalmente, comunicacional. Eles são responsáveis pela 
inserção, manutenção e mudança constantes de padrões cul-
turais, que estão intimamente ligados à forma como o Homem 
tem armazenado e acessado o conhecimento no decorrer de 
sua história.

Entender esse contexto requer, em um primeiro momento, 
uma percepção sobre o que seria, em linhas gerais, a cultura em 
si. Dentre as várias definições existentes sobre o tema, toma-se 
aqui um dos conceitos defendidos por Santaella (2010a), no 
qual “[...] a cultura se refere aos costumes, às crenças, à língua, 
às ideias, aos gostos estéticos e ao conhecimento técnico, que 
dão subsídios à organização do ambiente total humano” (p. 32).

Para a autora, os elementos culturais têm uma história 
cronológica. Compõem esses elementos diferentes tipos de 
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linguagem, como a corporal, a verbal e a não verbal, que vão 
ganhando nova roupagem com o passar do tempo e contri-
buem significativamente para o progresso da humanidade e, 
por assim afirmar, da própria cultura. Desse modo, à medida 
que a sociedade se desenvolve, constatam-se novas formas 
de comunicação que alteram as práticas socioculturais e 
insubordinam o modo de as pessoas se relacionarem entre 
si, com o mundo ao seu redor, e consequentemente, com o 
conhecimento.

As sociedades foram se adaptando no que tange à pas-
sagem de seus saberes para as gerações posteriores, criando 
e alterando paradigmas epistemológicos à medida que dife-
rentes maneiras de se comunicar alteravam a propriedade 
do conhecimento. 

Lévy (1999) exemplifica tal ideia. Segundo o autor, gru-
pos sociais antecedentes à escrita dependiam da própria 
comunidade para eternizar seus saberes práticos e místicos. 
O indivíduo detinha a erudição, e cabia a ele passá-la de gera-
ção a geração. Por isso, a perda de um membro, especialmente 
ancião, podia ser comparada ao fechamento de uma biblio-
teca. Uma vez ausente, todo o conhecimento por ele adqui-
rido se perdia. Nesse caso, a oralidade adquiria papel funda-
mental na perpetuação dos costumes e tradições coletivas.

A partir do surgimento da escrita, a tradição deixou de 
ser transmitida oralmente e passou a ser eternizada em livros. 
Nesse momento há uma primeira ruptura epistemológica, 
pois o domínio do saber passa do indivíduo para o intérprete, 
que tinha o poder de assimilar o que estava escrito. 
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O advento da impressão, e o consequente aparecimento 
das primeiras bibliotecas, forjou uma terceira figura epistemo-
lógica, o cientista. Ele era capaz de potencializar seu domínio 
ao ter acesso a vários tipos de saber. Contudo, sua autoridade 
intelectual já começava a ser posta em xeque pelo que Lévy 
(1999) chamou de inflação de conhecimentos. A compreen-
são de tudo já não era tarefa tão simples, tornando-se a cada 
dia uma missão mais difícil, até se tornar impossível, devido a 
cada vez maior oferta de títulos. 

Nesse contexto, o aparecimento e o desenvolvimento 
cada vez mais rápido de tecnologias comunicacionais digitais, 
sua popularização e o número cada vez maior de indivíduos 
imersos em um espaço virtual do qual se apropriam para a 
troca de informações – grupo denominado por Lévy (1999) 
como coletividades humanas vivas – indicam mais uma altera-
ção no processo supracitado. Segundo o autor, a possibilidade 
de acesso pluriespacial e pluritemporal, por meio da tecno-
logia, a qualquer tipo de conhecimento presente no mundo 
cibernético – ao que ele chamou de desterritorialização da 
biblioteca – representa uma quarta forma de se relacionar 
com o saber. 

Nesse novo contexto epistemológico, o conhecimento 
passa a ser novamente transmitido por grupos de pessoas, 
numa espécie de retorno à oralidade primitiva. No entanto, 
quem detém o saber dessa vez não é mais a memória física 
dos indivíduos ou do grupo social, mas sim o “[...] ciberes-
paço, a região dos mundos virtuais, por meio do qual as 
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comunidades descobrem e constroem seus objetos e conhe-
cem a si mesmas como coletivos inteligentes” (LÉVY, 1999, 
p. 164). Para Castells (2005), essas transformações definem o 
que poderia ser chamado de um novo paradigma, o da tecno-
logia da informação. Nele, a principal mudança seria o modo 
como se trabalha a informação. 

Nas primeiras revoluções tecnológicas, principalmente 
com o surgimento dos livros, a informação era utilizada para 
agir sobre a tecnologia, “[...] criando implementos novos ou 
adaptando-os a novos usos” (WERTHEIN, 2000, p. 72). Hoje, 
o que se percebe é a utilização da informação como matéria-
-prima. Nessa circunstância, a técnica é responsável por agir 
sobre a informação. Isso significa que a falta de domínio téc-
nico sobre algum dispositivo tecnológico ou aplicativo digi-
tal – como, por exemplo, a incapacidade de utilização de um 
navegador de Internet – acaba privando o indivíduo do acesso 
a determinado conhecimento.

Contemporaneamente, a convergência cada vez maior de 
tecnologias antes separadas modifica processos individuais e 
coletivos, permitindo o relacionamento em redes que flexibili-
zam procedimentos, alteram o modus operandi de indivíduos 
e até mesmo reorganizam instituições e organizações, de uma 
forma que pode parecer, a priori, caótica. “[...] A interconexão 
em tempo real de todos com todos é certamente a causa da 
desordem. Mas é também a condição de existência de solu-
ções práticas para os problemas de orientação e de aprendi-
zagem no universo do saber em fluxo” (LÉVY, 1999, p. 167).
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Esse ambiente informacional desorganizado introdu-
zido pelas tecnologias de comunicação, também referido 
por Bauman (2001) como uma espécie de mundo caótico 
do Gênesis, acaba por mudar a maneira como a sociedade 
enxerga seu cotidiano. A “[...] não-linearidade permeia todas 
as partes de nossa cultura. E na medida em que as novas mídias 
descontínuas penetram em nossa vida, elas mudam (...) nossa 
percepção da realidade” (SANTAELLA, 2010a, p. 97). 

Lévy (1999) vai além, ao afirmar que o crescimento 
contínuo do número de dispositivos conectados via Internet 
aumenta as informações na rede e as universaliza, no sentido 
de colocá-las à disposição de todos. Isso, por si só, promove 
uma transformação no modo de se viver em sociedade. Wer-
thein (2000), por sua vez, adiciona outro elemento à discussão 
ao declarar que essa incessante busca contemporânea por 
alternativas de aceder e difundir conhecimento tem impac-
tos não somente sociais, mas também econômicos, sendo a 
base do que ele chama de sociedade da informação. Para o 
autor, essa expressão identifica grupos sociais que não ocu-
pam lugares específicos, mas que participam ativamente de 
“[...] processos produtivos, de comunicação, políticos e cultu-
rais que têm como instrumento fundamental as TIC (...) e se 
produzem – ou tendem a produzir-se – em âmbito mundial” 
(WERTHEIN, 2000, p. 72).

Nessa nova ordem das coisas, surge uma outra visão 
de cultura “[...] inteiramente diferente daquela petrificada 
no paradigma ortodoxo: visão de uma ação perpetuamente 
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inquieta, insubordinada e rebelde, ordenadora, porém ela 
mesma não ordenada, desconsiderando profanamente a 
sacrossanta distinção entre o substantivo e o marginal, o 
necessário e o acidental” (BAUMAN, 1998, p. 167-168). Uma 
cultura pautada, segundo Lévy (1999), pela desordem.

Contudo, Castells (2005) afirma que a tecnologia em 
si não seria a única responsável pelos novos procedimentos 
adotados pelos indivíduos e grupos sociais. Sua função seria a 
de indicar mudanças, que só se tornariam efetivas de comum 
acordo com os outros entes envolvidos no transcurso dos 
eventos. O autor reforça essa ideia ao afirmar que o potencial 
da tecnologia é até compreendido, mas muitas vezes restrin-
gido nos limites do tradicionalmente imposto. 

Essa aversão a tais rupturas paradigmáticas em diferentes 
grupos sociais pode acontecer por diversas causas. Uma delas 
é econômica e dispensa maiores explicações. Outra poderia 
ser a tradição oriunda da geração sólida citada por Bauman 
(2001) e tão presente nas sociedades pós-industriais. Ela traz 
como característica a monotonia, a repetição e a previsibili-
dade das ações. Esse cenário descreve um mundo controlado, 
no qual tudo deve ter uma finalidade específica, mesmo que 
não se saiba exatamente qual ela é, em uma busca incessante 
pela conservação do status quo. 

Por sua vez, Lévy (1999) destaca a questão da veloci-
dade na qual as tecnologias se desenvolvem. Esse fator, por 
si só, transforma a tarefa de acompanhar a evolução das coi-
sas em um processo muito difícil para os indivíduos sólidos 
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de Bauman (2001), pois torna obsoletos certos conhecimen-
tos que possuem, provocando neles um sentimento natural de 
aversão a tudo que é novo. 

Levando esses três fatores em consideração, pode-se afir-
mar, a partir do raciocínio de Lévy (1999), que mesmo dispo-
nível a tecnologia não determina hábitos, mas sim os condi-
ciona. Isso significa afirmar que ela abre possibilidades que, 
por sua vez, sugestionam opções culturais e sociais inviáveis 
sem a sua presença.

 É interessante notar que, mesmo contraditórios em rela-
ção à maneira como as tecnologias comunicacionais modifi-
cam a cultura, Lévy (1999) e Castells (2005) têm em comum a 
visão de que o importante não é rotulá-las como boas, más ou 
neutras, pois tais juízos de valor podem variar dependendo da 
perspectiva tomada. Tampouco cabe avaliar seus impactos na 
sociedade. Para esses autores, a grande questão a ser discutida 
é determinar as irreversibilidades indicadas pela tecnologia. 
Em outras palavras, é preciso identificar quais processos se 
tornaram inviáveis contemporaneamente sem o uso de dis-
positivos tecnológicos, explorar suas virtudes e decidir o que 
fazer com elas. 

Sendo assim, Santaella (2010a) conclui o raciocínio afir-
mando que as tecnologias de comunicação nada mais são do 
que ferramentas de transformação à espera de grupos sociais 
dispostos a utilizá-las em suas práticas diárias. Portanto, per-
ceber essa realidade posta é crucial para descobrir as possibi-
lidades construtivas das TIC, já que seu potencial de mudança 
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social não fora previsto pela indústria, por não se tratar de seu 
principal objetivo inicial. 

Para isso, é necessário entender como se deu a transfor-
mação dos padrões socioculturais ao longo do tempo, em con-
sonância com a evolução da comunicação por Eras, em um 
processo que culminou na Era Digital. Só assim será possível 
constatar quais ações se tornaram irreversíveis dentro de um 
contexto no qual as tecnologias comunicacionais indicam cons-
tantes mudanças, possibilitando uma melhora efetiva nos pro-
cessos de ensino/aprendizagem praticados no ambiente escolar.

1.1  Da Formação e Evolução Cultural à 
Contextualização de Cultura de Massa

Tomando a cultura como patrimônio próprio do indiví-
duo, é interessante analisar a maneira como esse mesmo indi-
víduo constrói sua cultura. Durante muito tempo se pensou 
que a cultura de um povo estava diretamente ligada às carac-
terísticas inatas às raças ou grupos individuais. Assim, era 
comum pensar-se no passado (e em algumas situações ainda 
hoje) que determinados povos eram superiores a outros, pura 
e simplesmente pelo fato de que possuíam diferentes habilida-
des (LARAIA, 2002). 

Outra linha de pensamento diverge radicalmente dessa 
ideia. Segundo ela, as diferenças genéticas não determinam 
a cultura do indivíduo. O que determina, sim, é o espaço 
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geográfico ao qual o indivíduo é exposto, já que qualquer “[...] 
criança humana normal pode ser educada em qualquer cul-
tura, se for colocada desde o início em situação conveniente 
de aprendizado” (KESSING apud LARAIA, 2002, p. 17). 

Entretanto, essas duas teorias não explicam por que pes-
soas expostas a realidades geográficas semelhantes e teori-
camente com a mesma identidade biológica possuem costu-
mes diferentes. Laraia (2002) ressalta que tais diferenças não 
podem ser atribuídas a habilidades inatas ou ao resultado da 
interação humana com o meio em que vive. A grande carac-
terística que difere o Homem dos outros animais e o fez sub-
jugar todas as outras espécies de seres vivos é o fato de ele ser 
o único que possui cultura.

A cultura, por sua vez, está intrinsecamente ligada a 
outros aspectos que diferenciam o Homem do restante dos 
seres vivos. A capacidade de possuir sentimentos e memória, 
de pensar de forma abstrata, de fabricar instrumentos capazes 
de facilitar seu cotidiano e, principalmente, de se comunicar 
oralmente são processos fundamentais para a formação da 
cultura, pois permitem que as experiências sejam passadas de 
geração a geração (DEFLEUR; BALL-ROKEACH, 1993). Em 
outras palavras, os indivíduos não evoluem do nada, mas sim a 
partir das informações que lhes foram previamente ensinadas. 

Sob esse aspecto, nota-se que as informações são trans-
mitidas por meio de um processo de comunicação, realizado 
diante do uso de linguagens, e que sem elas a própria cultura 
não existiria. Logo, pode-se determinar que a comunicação faz 
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parte do processo cultural e explica a capacidade do Homem 
de se adaptar a diferentes lugares.

1.2  A Comunicação que Permeia o 
Contexto Cultural

Conforme levantado anteriormente, o entendimento de 
cultura leva-nos à análise do fato de que o que leva o Homem 
a se tornar humano é o tipo de linguagem adotada por ele. 
Sendo assim, sua existência baseia-se em expressões culturais 
como as artes, a dança, as religiões, a magia, os mitos, a edu-
cação formal, a educação não formal, a educação informal, os 
ritos fúnebres, o culto aos ancestrais, o respeito às tradições, 
o humor; ou seja, tudo aquilo que é passado ao Homem de 
geração em geração e que não é biologicamente próprio da 
sua espécie. Em outras palavras, sua humanidade está ligada 
a tudo aquilo que é simbólico, já que são a cultura e o uso 
de símbolos “[...] que tornam possíveis a sua perpetuação” 
(WHITE apud LARAIA, 2002, p. 55).

No momento em que o Homem foi capaz de criar sím-
bolos e fixar significados comuns ao grupo social em que está 
inserido, a comunicação humana evoluiu. Nesse contexto, a 
linguagem verbal (apesar de não ser a única) ocupa um lugar 
de destaque, configurando-se como uma forma de mostrar a 
dimensão do indivíduo. Kadota (1999) afirma que a própria 
existência da sociedade se dá devido à linguagem. O universo 
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da palavra é o que permite a transmissão e o compartilha-
mento de experiências e descobertas humanas, tendo como 
produto final desse processo a transformação do mundo. 

Para DeFleur e Ball-Rokeach (1993), uma forma signifi-
cativa de encarar o desenvolvimento comunicacional humano 
é definindo idades durante as quais nossos ancestrais fizeram 
avanços em suas capacidades de trocar, registrar e difundir 
informações. Dessa forma, os autores traçam uma espécie de 
cronologia do processo evolutivo que resultou na humani-
dade moderna, afirmando que ele data de aproximadamente 
70 milhões de anos e que os avanços mais extraordinários 
do Homo sapiens sapiens estão mais ligados ao seu sistema 
de comunicação. Assim, os literatos apresentam cinco Eras 
Comunicacionais. São elas: a Era dos Símbolos e Sinais, da 
Fala e da Linguagem, da Escrita, da Impressão e da Comu-
nicação de Massa (DEFLEUR; BALL-ROKEACH, 1993). 

Quase três décadas depois, essas Eras foram complemen-
tadas por Santaella (2010a), que, atenta às mudanças socio-
culturais indicadas pela evolução tecnológica da comunica-
ção ocorridas nesse ínterim, apresentou a Era das Mídias e 
a Era Digital. A autora justifica sua importância ao apontar 
que elas são fundamentais para a formação da sociedade con-
temporânea, tecendo novos comportamentos e, consequente-
mente, alterando gradativamente a cultura vigente.

Prova disso é que as Eras Comunicacionais não desapa-
recem à medida que outras surgem. Ao contrário, continuam 
existindo, embora adequadas a um novo papel social que lhes 
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é imposto com a chegada de novos meios de comunicação e 
tecnologias. “[...] Não se trata, portanto, da passagem de um 
estado de coisas a outro, mas muito mais de complexificação, 
do imbricamento de uma cultura na outra” (SANTAELLA, 
2010a, p. 78). A interação dos costumes de uma Era Comu-
nicacional com as possibilidades de mudança oferecidas pela 
sua subsequente é o que molda o modus operandi cultural da 
nova Era, como sintetiza a Figura 1. 

FIGURA 1. Interação entre as Eras Comunicacionais que Permeiam o 
Contexto Cultural

FONTE: Elaborada pelo autor (2016).

Nos primórdios da comunicação, um dos principais avan-
ços na cadeia evolutiva do Homem foi o surgimento da orali-
dade. A partir desse momento, a evolução cultural do Homem 
deu saltos gigantescos. Ele aprendeu a criar animais, trabalhar 
a terra, adorar diferentes deuses, inventou tecnologias para a 
utilização de metais, tecelagem, criou a roda e novos jeitos de 
falar à medida que as gerações se seguiram, entre outros feitos. 

Números, palavras e outros símbolos fizeram o Homem 
olhar o mundo ao seu redor com outros olhos, de uma forma 
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totalmente diferente e talvez até impossível para os Homens 
anteriores a ele. Eram dados os primeiros passos em direção 
ao advento da escrita.

Para DeFleur e Ball-Rokeach (1993), pode-se considerar 
a história da escrita como a transição de representações pic-
tóricas. “[...] Mesmo imagens de acontecimentos representam 
um avanço em relação à recordação sem ajuda, desde que os 
que as prepararam ou as usaram pudessem decodificar os 
significados que pretenderam suscitar” (DEFLEUR; BALL-
-ROKEACH, 1993, p. 32).

Outro fator observável para a evolução da escrita foi o 
crescimento do comércio entre os indivíduos de um mesmo 
grupo e aqueles de diferentes grupos sociais. Por conta disso 
foram surgindo os primeiros símbolos gráficos que possuíam 
significados previamente convencionados e isso permitia que 
as informações produzidas fossem guardadas, arquivadas. 

Registra-se que os primeiros sistemas pictóricos foram 
os hieróglifos, complicados caracteres simbólicos inventados 
pelos egípcios. Neles, cada símbolo representava uma ideia, 
conceito ou coisa, muito parecido com o sistema adotado 
pelos chineses. Porém, para as comunicações de uso diário, a 
escrita hieroglífica se mostrava um instrumento inadequado, 
devido ao imenso cuidado e lentidão com que os escribas tra-
çavam e dispunham os sinais. Assim, essas dificuldades leva-
ram o Homem a criar um código de símbolos menor, capaz 
de passar uma mesma mensagem de forma mais simples, exi-
gindo menos do emissor e do receptor, de modo similar ao 
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funcionamento dos alfabetos contemporâneos (DEFLEUR; 
BALL-ROKEACH, 1993).

Essa codificação precursora da escrita alfabética che-
gou à Grécia, onde foi adotada, simplificada e padronizada. 
Depois disso, esse alfabeto grego foi assumido por Roma, 
onde também sofreu modificações e adaptações. De acordo 
com Defleur e Ball-Rokeach (1993), na cadeia evolutiva do 
intelecto humano, essa invenção foi muito significativa.

Foi por meio dela que grandes feitos científicos, artísti-
cos, administrativos e religiosos tornaram-se possíveis pelo 
simples fato da leitura. A partir desse momento, e com o 
auxílio do surgimento do papel, foi possível perceber mais 
uma mudança na organização social e cultural da sociedade. 
Como exemplo, pode-se afirmar que a chegada da escrita ini-
ciou o desenvolvimento das primeiras produções literárias 
entre os intelectuais da época, entendendo-se aqui como pro-
dução literária todo e qualquer processo envolvendo a escrita 
em papel. 

Contudo, antes do século XV, produzir um livro era tra-
balhoso e cansativo, já que todo o processo era feito à mão. 
Ele trazia consigo grande número de erros e tornava escasso o 
número de cópias de cada obra. Mais ainda, a pequena oferta 
de exemplares fazia do livro um objeto extremamente elitista, 
pois só conseguia possuí-lo quem tivesse uma situação 
financeira privilegiada (DEFLEUR; BALL-ROKEACH, 1993). 

Esses fatores induziram a sociedade letrada a buscar uma 
forma de impressão mais eficiente, que tornasse o processo 
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mais rápido e capaz de democratizar a literatura. Foi quando 
um ourives da cidade de Mainz, Johann Gutenberg, mudou 
os rumos da impressão no mundo ainda durante o século XV. 
Nascido na Alemanha, Gutenberg decidiu conceber um meio 
original de imprimir. Ele se baseou em uma ideia já antiga de 
usar aparelhos similares a rolos de pastel com símbolos grava-
dos para imprimir imagens em barro mole. 

Sua proposta era imprimir com tipos móveis feitos de 
metal. A ideia não só tornava o processo mais rápido, como 
também possibilitava a produção de várias cópias de um 
mesmo material. Cada tipo móvel representava um caractere, 
que podia ser disposto de inúmeras maneiras para formar pala-
vras e textos. Os tipos então eram molhados em tinta e prensa-
dos contra o papel, produzindo assim os livros. E mais impor-
tante, podiam ser reutilizados quando e onde fossem quistos.

Essa invenção literalmente mudou os rumos do mundo. 
Quando o século XVI começou, milhares e milhares de livros 
impressos em papel usando prensas com tipos móveis eram 
produzidos. Esses livros eram então publicados em várias lín-
guas europeias. Isso significava que a leitura se tornava acessí-
vel a todos os alfabetizados, e o que é melhor, em seu próprio 
idioma. Isso motivou o interesse da população em aprender a 
leitura para ter acesso ao conteúdo dos livros. 

Quatro séculos mais tarde, jornais, revistas e livros pas-
saram a ser amplamente difundidos e representaram um novo 
meio de se comunicar. Uma forma que mudava drasticamente 
questões como a interatividade entre as comunidades. Assim, 
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a Era da Impressão possibilitou, ainda que teoricamente, o 
acesso de qualquer Homem à produção intelectual da huma-
nidade. Isso culminaria na Era da Comunicação de Massa.

O aparecimento dos veículos de comunicação de massa 
intensificou o ritmo da comunicação humana. Após o jornal, 
na metade do século XIX surgiu o telégrafo e a fotografia, 
abrindo um caminho tecnológico para o aparecimento mais 
tarde do cinema e, pouco depois, da telegrafia sem fio. Com a 
chegada do século XX, inventou-se, em 1920, o rádio domés-
tico; e em 1940, a televisão. Em pouco tempo esses veículos 
tornaram-se artigos comuns nas casas das pessoas, pois a tec-
nologia se desenvolvia e tornava os aparelhos cada vez mais 
acessíveis à população. 

Dentre as principais características dessa comunicação 
de massa apontadas por Netto (1976), duas merecem especial 
atenção: a natureza da audiência e a natureza da experiência 
de comunicação. A primeira trata do público relativamente 
grande, heterogêneo e anônimo ao qual se dirige a comuni-
cação de massa. Por meio de seus mecanismos, ela permite 
que a informação, seja ela qual for, atinja quase que instanta-
neamente milhares ou até milhões de pessoas espalhadas por 
diversas regiões geográficas distintas. 

A segunda característica coloca a comunicação de massa 
como pública, rápida e transitória. As mensagens são geral-
mente feitas para consumo imediato e não se direcionam a 
uma pessoa específica, mas sim a um público em geral. Elas 
atingem grandes audiências em tempo teoricamente curto ou 
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até mesmo de forma simultânea. “[...] Desse modo, o con-
teúdo e formato das mensagens eram personalizados para o 
denominador comum mais baixo” (CASTELLS, 2005, p. 416).

O desenvolvimento dos meios de comunicação de massa 
foi o marco que possibilitou apurar, multiplicar, circular e 
controlar uma quantidade enorme de informações, de modo 
a chamar cada vez mais a atenção do ser humano. DeFleur 
e Ball-Rokeach (1993) vão além ao afirmar que a mídia e 
o processo de comunicação de massa em si são um reflexo 
do sistema social onde estão inseridos. Nele, a informação 
– transformada em mercadoria – é reproduzida aos milha-
res ou até milhões visando seu consumo pelo maior número 
possível de indivíduos.

 A relação de interdependência entre a mídia e a socie-
dade afeta, positiva ou negativamente, o cotidiano do grupo 
social bem como a maneira como os indivíduos usam a mídia 
no dia a dia. Reflexo disso é, para Cohn (1977), a transforma-
ção de simples comunidades sociais em uma grande socie-
dade de massa, construída por meio da comunicação de 
massa e seus veículos. 

Ressalta-se aqui que a maioria desses veículos quase sem-
pre esteve nas mãos da iniciativa privada sedenta por lucro. 
Da junção entre economia de mercado, interesse financeiro 
dos veículos, difusão crescente do consumo de produtos cul-
turais e aparecimento de uma sociedade de consumo, surgiu 
o termo Cultura de Massa, substituído pelos teóricos Adorno 
e Horkheimer (1947) pela expressão Indústria Cultural.



48

Capítulo 1

Cohn (1977) aponta que a Cultura de Massa e a Indús-
tria Cultural possuíam uma relação intrínseca. O autor 
utilizou o termo Cultura de Massa para “[...] designar pro-
dutos culturais manufaturados somente para um mercado 
de massa” (COHN, 1977, p. 262), com uma tendência ao 
que ele chamou de estandardização dos produtos. Por esse 
termo, o autor se refere à característica de simplificação 
e homogeneização inerente à Indústria Cultural e, logo, à 
Cultura de Massa. 

Sendo de massa, essa cultura tentava agradar ao gosto 
médio de uma audiência que não possuía, teoricamente, dife-
renciação. Bauman (1980) vai ao encontro de Cohn (1977) ao 
afirmar que as culturas nacionais, ao apropriarem-se do caráter 
massivo imposto pelo modus operandi homogeneizador ine-
rente à Cultura de Massa, acabam por enfatizar traços cultu-
rais comuns de suas sociedades em detrimento das subculturas 
regionais, ecológicas e de classes que compõem sua essência.

Não cabe aqui um julgamento de valores. Todavia, deve-
-se lembrar de que o mercado da mensagem cultural mas-
sificada é ainda um dos mais amplos e rentáveis da civiliza-
ção industrial moderna. Prova disso é a aquisição diária de 
milhões de exemplares de jornais, revistas e livros que os edi-
tores lançam na praça. Além da popularidade do rádio e da 
televisão, que oferecem diariamente espantosa variedade de 
informações e programas. 

Contudo, o advento de tecnologias que permitiram um 
consumo cultural personalizado e, de certa forma, descartável 
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(estimulado pela própria Indústria Cultural) colocou em xeque 
a hegemonia da comunicação de massa. A sociedade entrava, 
assim, na Era das Mídias. 

Embora, segundo Santaella (2010a), não haja um 
momento específico de passagem da Era da Comunicação de 
Massa para a Era das Mídias, esta última merece destaque, 
pois representou a quebra de um paradigma comunicacional 
dominante e pavimentou o acesso para a entrada da compu-
tação nos processos de comunicação. 

A partir da década de 1970, os Meios de Comunicação de 
Massa (MCM), principalmente a televisão, passaram a convi-
ver com novos produtos culturais que mudaram radicalmente 
a lógica da recepção de conteúdos e, paulatinamente, seu 
método de produção. O surgimento de revistas e programas 
de rádio voltados a grupos específicos, máquinas fotocopiado-
ras, máquinas de fax, aparelhos de videocassete, o advento da 
televisão a cabo, entre outros, permitiu que o público pudesse 
escolher aquilo que queria consumir em termos de informação 
e entretenimento (SANTAELLA, 2010a). A sociedade saía de 
uma cultura de massas para outro fenômeno distinto, denomi-
nado por Santaella (2010a) como cultura das mídias. 

Castells (2005) já fazia menção a essa nova forma de se 
relacionar com a informação ao atentar-se para o fato de que a 
audiência, não sendo mais passiva, “[...] abriu o caminho para 
sua diferenciação e subseqüente transformação da mídia que, 
de comunicação de massa, passou à segmentação, adequação 
ao público e individualização” (CASTELLS, 2005, p. 424).
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Utilizando-se desse contexto, o termo cultura das mídias 
busca explicar a ascensão de novos processos culturais cuja 
lógica distinguia-se daquela da cultura de massas. Ao con-
trário desta, que é produzida por poucos para ser consumida 
por muitos, sendo que a esses muitos não é dado o direito 
de intervir nos produtos culturais que consomem, “[...] a cul-
tura das mídias inaugurava uma dinâmica que (...) começava 
a possibilitar aos seus consumidores a escolha entre produtos 
simbólicos alternativos” (SANTAELLA, 2010a, p. 52-53).

Ao suprir as necessidades de públicos específicos cujos 
interesses heterogêneos nem sempre eram contemplados pela 
Indústria Cultural, a cultura midiática criou novos hábitos de 
consumo de cultura, principalmente ao abolir questões ante-
riormente limitadoras de acesso à informação, como o espaço 
e o tempo. Isso tornou possível, por exemplo, assistir a um 
filme em horas e locais alternativos, desde que o indivíduo 
possuísse a tecnologia necessária para tanto.

Além disso, a Era das Mídias acelerou o tráfego de infor-
mações, bem como as trocas e as misturas entre várias mídias e 
formas de cultura. Essa sobreposição de práticas e tecnologias 
foi responsável pelo surgimento de culturas híbridas. Elas forja-
ram um movimento de pulverização das audiências, potencia-
lizado pela introdução dos computadores no mercado domés-
tico. “[...] A escolha é um tubo de ensaio da vida individual, 
em que se pode observar o processo ocorrendo no grandioso 
universo da cultura. A liberdade de escolha assenta na multipli-
cidade de possibilidades” (BAUMAN, 1998, p. 175).



51

Evolução da Comunicação e Ruptura Epistemológica

A partir de 1980, a presença cada vez maior de computa-
dores envolvidos nos processos de produção e distribuição de 
informações e, consequentemente, de conhecimento, teve desdo-
bramentos tanto na parte técnica e tecnológica quanto na parte 
comportamental dos seres humanos. Era o início da Era Digital.

No primeiro caso, o processo de digitalização das infor-
mações acabou com a incompatibilidade de suportes midiá-
ticos. Antes dele, textos eram feitos somente em papel, foto-
grafias reveladas somente em películas químicas e arquivos 
de áudio e vídeo produzidos unicamente por meio de fitas 
magnéticas. A partir dele, o movimento de mistura dos meios 
iniciado na Era das Mídias pôde, então, ser aperfeiçoado. O 
computador permitiu o acesso a toda forma de mídias, mui-
tas vezes combinadas, a partir de uma única plataforma, 
cunhando o conceito de multimídia, tão difundido atual-
mente (CASTELLS, 2005).

Merece destaque, também segundo Castells (2005), a prin-
cipal de todas as características da multimídia: o agrupamento de 
diversas expressões culturais. Para ele, seu surgimento equivale 
ao “[...] fim da separação e até da distinção entre mídia audiovi-
sual e mídia impressa, cultura popular e cultura erudita, entre-
tenimento e informação, educação e persuasão” (CASTELLS, 
2005, p. 458). Assim, todas as manifestações culturais aparecem 
unidas no universo digital, construindo um novo ambiente que 
transforma o virtual em real.

A digitalização dos conteúdos e a capacidade cada vez 
maior de processamento dos microcomputadores permitiram 
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um aumento significativo na velocidade de acesso à multimí-
dia. Contudo, faltava ainda um meio que fosse capaz de criar 
uma rede de informações, por meio da interligação dessas 
máquinas, de modo que o conhecimento pudesse ser acessado 
em qualquer lugar, a qualquer momento. Foi aí que entrou em 
cena a Internet, considerada a rede das redes (SANTAELLA, 
2010a, p.85). 

Seu aparecimento, aliado ao desenvolvimento de dis-
positivos que permitem a interação cada vez mais dinâmica 
entre os mundos digital e real, promoveu uma entrada cada 
vez mais facilitada a um novo ambiente não físico, mas vir-
tual, denominado ciberespaço. Em poucas palavras, pode-se 
defini-lo como “[...] o espaço de comunicação aberto pela 
interconexão mundial dos computadores e das memórias dos 
computadores” (LÉVY, 1999, p. 92). O literato destaca que tal 
definição inclui o conjunto de sistemas eletrônicos de comu-
nicação que transmitem informações de fontes digitais ou 
destinadas à digitalização em tempo real e de forma intera-
tiva, afirmando ser esta a marca indelével do ciberespaço.

O autor ressalta a importância do ciberespaço, afir-
mando que sua tendência é interligar e promover mudanças 
nos aparatos tecnológicos que auxiliam na produção de con-
teúdo. A digitalização das informações fez do ciberespaço 
“[...] o principal canal de comunicação e suporte de memória 
da humanidade [...]” (LÉVY, 1999, p. 93). 

Dentro do ciberespaço, desenvolveu-se um modo dife-
rente de se obter informações. Nele, mais ainda do que na 
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Era das Mídias, o conhecimento está disponível em qualquer 
momento, em qualquer lugar, para quem quiser e na ordem 
que o sujeito desejar. Exemplos disso são os hipertextos e a 
hipermídia, ou “[...] conglomerados de informação multimí-
dia de acesso não sequencial, navegáveis através de palavras-
-chave semialeatórias” (SANTAELLA, 2010a, p. 94).

Castells (2005) afirma que esse novo sistema comunica-
cional altera de forma radical duas dimensões fundamentais 
da vida humana: o espaço e o tempo. “[...] Localidades ficam 
despojadas de seu sentido cultural, histórico e geográfico e 
reintegram-se em redes funcionais ou em colagens de ima-
gens, ocasionando um espaço de fluxos que substitui o espaço 
de lugares” (p. 461). 

A falta de linearidade tornou-se uma propriedade do 
universo digital e se impôs como um novo paradigma para 
construção de sentidos individuais e grupais. “O sistema 
digital todos-todos rompe barreiras, influencia, condiciona e 
modifica comportamentos cristalizados pelas mídias tradi-
cionais” (COUTO et al., 2008, p. 113). A sociedade, que há 
poucas décadas estava inserida em uma cultura de massas, 
passou a conviver com uma cultura de mídias que se transfor-
mou em um novo padrão sociocultural: a cibercultura.

A cibercultura reflete as mudanças comunicacionais, 
sociais e comportamentais indicadas aos seres humanos pela 
Era Digital. Os indivíduos, antes espectadores homogêneos, 
tornaram-se usuários heterogêneos de um ciberespaço que 
oferece, literalmente, todo o tipo de informação e conheci-
mento que se queira ou necessite proveniente de todos os 
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cantos do planeta. Nela, é fundamental o papel das TIC, como 
celulares smartphones, laptops e tablets, que materializam o que 
Santaella (2010a) chamou de heterogeneidade pluritemporal e 
espacial, pois se estabelecem como extensões do sujeito à medida 
que o ciberespaço se torna essencial para a vida em sociedade. 

O ciberespaço assume o papel de memória coletiva, uma 
vez que é nele que todas as informações que foram, são ou 
em algum momento futuro serão importantes estão armaze-
nadas, livrando o cérebro humano de tal tarefa. Além disso, 
é por meio dele que os indivíduos se relacionam entre si, 
criando redes sociais que possuem um alcance muito maior 
do que as comunidades locais tradicionais.

Com isso, a cibercultura transforma indivíduos em sujei-
tos de múltiplas identidades, já que descentraliza e multiplica 
as realidades sociais por meio da comunicação por redes. O 
elemento inserido nela, segundo Santaella (2010a), é plural, 
mas inconstante, mutável e superficial. Já não faz mais parte 
de uma formação social moderna, mas sim pós-moderna.

Para a autora, esse panorama tende a causar dois tipos 
de reação na comunidade acadêmica. A primeira trata essas 
mudanças de forma eufórica, pois prega de maneira utópica as 
possibilidades da Era Digital. Sem considerar o sistema capita-
lista no qual o ciberespaço se insere, os eufóricos brincam com 
a ideia de que o mundo virtual possibilita um novo espaço 
destituído do conceito de propriedade, pilar do capitalismo. 
Nesse cenário, seria possível eliminar o poder instituído, alte-
rando assim todos os setores da sociedade.
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Os disfóricos por sua vez, ao transplantar para a ciber-
cultura todas as críticas tecidas à cultura de massa e à Indús-
tria Cultural, enxergam o ciberespaço e tudo que se relaciona 
a ele como vilões que devem ser expurgados, para o bem da 
sociedade. Eles pecam ao não levar em conta as novidades e 
especificidades da cultura digital, o que enfraquece suas críti-
cas por se tratar de um fenômeno totalmente diferente. 

Parece senso comum apontar que nenhum dos dois lados 
possui total razão em suas colocações. Como na maioria das 
situações, faz-se necessário encontrar um meio-termo, uma 
maneira de agir que leve em conta tanto as vantagens quanto 
as desvantagens da cibercultura. 

Nesse cenário de mudança comportamental social, White 
e Cornu (2011) vão ainda mais além, classificando esses tipos 
de individualidades multifacetadas de acordo com a relação 
que possuem com essa nova realidade posta: os Visitantes Digi-
tais e os Residentes Digitais. 

Os primeiros enxergam a Internet como um conjunto de 
ferramentas para entregar ou manipular conteúdos. Por isso há 
entre eles certa desconfiança quanto à veracidade da memória 
coletiva disponível online. Assim, eles acabam dando a ela um 
status de fonte secundária, consequentemente menos confiável.

Os segundos veem a web como um aglomerado ou rede 
de indivíduos produtores de conteúdo genuíno. O fato da 
construção do conhecimento se dar de forma coletiva não 
é um problema, contanto que a informação seja relevante e 
atenda a suas necessidades (WHITE; CORNU, 2011). 



56

Capítulo 1

Fato é que, segundo Lévy (1999), onde a inteligência cole-
tiva se desenvolve de maneira eficiente devido ao ciberespaço, 
ocorre uma aceleração no ritmo das mudanças tecnológicas 
e sociais. Werthein (2000) complementa essa ideia, acrescen-
tando que isso demanda um contínuo aperfeiçoamento intelec-
tual e técnico, bem como uma participação ativa do indivíduo 
e de grupos sociais dentro da cibercultura. A não adequação a 
esses requisitos acaba por excluir do processo aqueles Visitan-
tes Digitais que não estão dispostos a compreender e apropria-
rem-se das alterações propostas pela tecnologia. 

Por isso, Werthein (2000) afirma ser desejável promover 
uma sociedade da informação, pois o novo paradigma epistemo-
lógico proposto por ela apresenta a possibilidade de avanços con-
sideráveis para os indivíduos e também para o grupo social, “[...] 
elevando o patamar dos conhecimentos gerados e utilizados na 
sociedade, oferecendo o estímulo para constante aprendizagem e 
mudança, facilitando a salvaguarda da diversidade” (p. 75).

Dentro de tal contexto, e tomando-a como parte inte-
grante e fundamental do tecido social, é natural supor que 
essa ruptura epistemológica tenha indicado mudanças tam-
bém na educação. Basta lembrar que as novas gerações já 
nascem inseridas nessa nova conjuntura, falando fluente-
mente a linguagem digital. 

Parafraseando Prensky (2001), o problema começa exata-
mente no momento em que esses indivíduos são ensinados por 
outros que ainda se expressam por meio de uma linguagem pré-
-digital. Comparativamente falando, seria como um docente de 
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Língua Inglesa ministrar sua aula toda nesse idioma, para uma 
plateia de discentes que só conhecem a Língua Portuguesa. 

Por mais que esse professor se esforce para usar alguns 
exemplos em Português, é de se esperar que as chances de 
sucesso pedagógico de sua explicação acabem se tornando 
muito reduzidas. Portanto, entender a realidade imposta por 
esse novo paradigma social é decisivo para descobrir a capa-
cidade construtiva educacional das novas tecnologias digitais, 
aplicando-as de uma forma em que docentes e discentes se 
comuniquem na mesma língua dentro das salas de aula. 
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A INFORMÁTICA 
NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

As modificações socioculturais pelas quais o homem, 
e consequentemente a sociedade, vêm passando ao longo 
de sua história estão intrinsecamente ligadas à evolução da 
comunicação no contexto cultural. Mais recentemente, espe-
cificamente nos últimos 200 anos, o que se percebe, segundo 
Santaella (2010b), é que tais transformações têm se acentuado 
à medida que o desenvolvimento de cinco gerações de tec-
nologia e linguagem foi acontecendo ao longo das diferentes 
eras comunicacionais. 

A primeira delas seria responsável pelo que a autora cha-
mou de Tecnologias do Reprodutível. Produzidas por meio do 
suporte de técnicas eletromecânicas, como o jornal, a fotogra-
fia e o cinema, semearam a cultura de massas no terreno das 
grandes metrópoles que explodiam demograficamente. Essas 
tecnologias automatizaram e mecanizaram não só as indús-
trias, acelerando a produção de mercadorias, mas também a 
vida dos indivíduos residentes nas cidades. Seu ritmo cada 
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vez mais apressado e contínuo, possibilitado pelo surgimento 
das primeiras redes de eletricidade “[...] anunciava os novos 
tempos em que os espetáculos da novidade, da publicidade, 
da moda, da sofisticação e do luxo passariam a alimentar os 
prazeres fugazes do consumo” (SANTAELLA, 2010b, p. 18).

Essas foram seguidas pelas Tecnologias da Difusão, já 
com características eletroeletrônicas, e que por isso possuíam 
um modo de produzir, transmitir e receber linguagens total-
mente distintas de suas antecessoras. Protagonizadas pelo 
rádio e pela televisão, entraram no mercado da Indústria Cul-
tural, sendo responsáveis pela grande ascensão da cultura de 
massas devido a seu grande poder de penetração e difusão, 
potencializado pelo advento das transmissões via satélite.

Com a chegada da Era das Mídias e sua cultura, outras 
tecnologias se desenvolveram. As Tecnologias do Disponível, 
por exemplo, eram compostas de pequenos aparelhos volta-
dos para atender demandas culturais de origens diversas e 
estratificadas, como o videocassete, por exemplo. “Os proces-
sos de comunicação que essas tecnologias instauram são mais 
segmentados, voltados para públicos específicos e até mesmo 
para escolhas individuais, como nas redes de televisão a cabo” 
(SANTAELLA, 2010b, p. 18). 

A autora destaca que essas tecnologias fizeram brotar o 
que ela chama de uma nova ecologia cultural pluralista, total-
mente distinta daquela até então vigente oriunda da comunica-
ção de massa. O termo se refere à diversidade cultural presente 
em várias esferas da vida social e potencializada, por exemplo, 
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pela comunicação. Para a escritora, a palavra ecologia melhor 
define a diversidade semiótica expressada pela mistura de 
todas as linguagens comuns ao nosso tempo (Revista IHU, 
2011, p. 04). O contínuo desenvolvimento tecnológico e a con-
vergência dos computadores com as telecomunicações provo-
caram o primeiro estágio de uma revolução digital responsável 
por significativas transformações no cotidiano humano, com 
reflexos também nos processos educacionais. 

O advento da Internet, por sua vez, originou as Tecno-
logias do Acesso, que disponibilizaram no ciberespaço uma 
quantidade incomensurável de informações multimídia em 
um único clique e a qualquer momento, propiciando uma 
interatividade até então inexistente entre homem e máquina. 
Assim, além de ser um meio de comunicação, “[...] as tecno-
logias do acesso são tecnologias da inteligência que alteram 
completamente as formas tradicionais de armazenamento, 
manipulação e diálogo com as informações” (SANTAELLA, 
2010b, p. 19).

Essa nova maneira de lidar com dados foi transportada 
para a comunicação móvel, assim que esta se tornou disponí-
vel, dando início ao segundo estágio da revolução digital supra-
citada, denominado e baseado em Tecnologias da Conexão 
Contínua. Elas passaram a permitir que a comunicação entre as 
pessoas ocorresse em qualquer lugar, pois tanto as tecnologias 
de informação e comunicação quanto a Internet se despren-
deram dos cabos e fios que até então as conectavam. Isso 
possibilitou que o acesso à informação virtual se tornasse 
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possível simultaneamente às rotinas das vidas dos indivíduos. 
“[...] Assim, este segundo estágio (...) é constituído por uma 
rede móvel de pessoas e de tecnologias nômades que operam 
em espaços físicos não contíguos” (SANTAELLA, 2010b, p. 19).

As características das Tecnologias da Conexão Contínua 
refletem-se diretamente, segundo a autora, nos processos de 
ensino e de aprendizagem, na medida em que os problemas 
ganham a possibilidade de ser compartilhados e soluciona-
dos de forma colaborativa, muitas vezes até fora do ambiente 
escolar. Isso vai de encontro à lógica tradicional individualista 
e autoral de aquisição de conhecimento comum à academia, 
trazendo traços dos conceitos construtivistas de Piaget (1985) 
e construcionistas de Papert (2007).

Em linhas gerais, Piaget (1985) afirma que o conheci-
mento é gerado por meio da interação cognitiva radical entre 
o sujeito e o meio, comumente percebido na escola, na família 
e no contexto social. Já Papert (2007) apodera-se dessa ideia 
e vai mais longe. Ele “[...] propõe que educar consiste em 
criar situações para que os aprendizes se engajem em ativida-
des que alimentem este processo construtivo” (MALTEMPI, 
2005, p. 3). Postula que o aprendizado ocorre quando o edu-
cando constrói um produto de significado pessoal que possa 
ser mostrado a outras pessoas. 

É o que se verifica em métodos de aprendizagem aber-
tos ou, segundo Santaella (2010b), ubíquos. Comumente rela-
cionados às Tecnologias de Acesso Contínuo, representadas 
pelos dispositivos móveis de comunicação, eles se configuram 
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em processos voluntários, não sequenciais, podendo ser até 
mesmo caóticos, “[...] utilizados ao sabor das circunstâncias 
e de curiosidades contingentes e que são possíveis porque o 
acesso à informação é livre e contínuo, a qualquer hora do dia 
e da noite” (SANTAELLA, 2010b, p. 19).

A autora afirma que cada tecnologia comunicacional 
faz emergir processos de aprendizagem distintos. A saber, as 
Tecnologias do Reprodutível trouxeram processos de ensino-
-aprendizagem baseados em livros; as Tecnologias da Difusão 
e do Disponível ocasionaram a educação a distância; as Tecno-
logias do Acesso resultaram na aprendizagem em ambientes 
virtuais; e, finalmente, as Tecnologias da Conexão Contínua 
originaram a aprendizagem ubíqua, que pode se dar em toda 
parte e a qualquer momento.

No entanto, Jacquinot-Delaunay (2009) destaca as difi-
culdades pedagógicas encontradas pela escola para integrar as 
novas condições de acesso à informação e ao saber a seu coti-
diano, discorrendo sobre três princípios sob os quais operam 
historicamente as mídias e as tecnologias na educação:

1. O aparecimento de uma nova mídia ou tecnologia 
é revestido imediatamente de uma potencialidade 
educacional, que a realidade das práticas pedagógi-
cas em sala de aula rapidamente desmente;

2. Novas mídias ou novas tecnologias nunca decretam 
o desaparecimento de suas precursoras. Contudo, 
indicam mudanças aos seus usos;
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3. A apropriação pedagógica de uma mídia ou tecnolo-
gia, independentemente do nível escolar em que ela 
se insere, coroa a evolução das práticas nas quais ela 
se insere.

Assim, dentro do cenário da educação não formal e 
segundo a mesma autora, pela primeira vez na história os 
jovens são responsáveis pela transmissão de seus saberes tec-
nológicos aos mais velhos. Tais saberes, na maioria das vezes, 
são adquiridos entre seus pares, na escola ou fora dela, por 
meio de um acesso cada vez maior à tecnologia, possibilitado 
pela diminuição crescente dos custos envolvidos. 

Esse novo contexto epistemológico sociocultural, que 
apresenta uma grande disparidade entre as práticas domésti-
cas e escolares, parece ser a causa de muitas das divergências 
pedagógicas encontradas no chão da escola contemporânea. 
Críticas à parte, a informática educativa no Brasil tem sido 
objeto de estudo acadêmico e pauta governamental há pelo 
menos 45 anos, desde o início da década de 1970.

2.1 O Despertar para o Novo 

Em termos de legislação, a história da informática no 
Brasil se iniciou no ano de 1964, sob a batuta do Marechal 
Castello Branco, primeiro presidente do regime militar. Ele 
criou, por meio da Lei nº 4.516, o Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados. Tal órgão, veiculado ao Ministério da 
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Fazenda, tinha por objetivo a execução “[...] com exclusivi-
dade, por processos eletromecânicos ou eletrônicos, de todos 
os serviços de processamento de dados e tratamento de infor-
mações, necessários aos órgãos do Ministério da Fazenda” 
(BRASIL, 1964). 

Academicamente falando, as primeiras discussões em ter-
ritório nacional acerca da inclusão da informática na educação 
aconteceram no ano de 1971. Em um seminário realizado na 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) pelo especia-
lista E. Huggins, da Universidade estadunidense Dartmouth, 
tratou-se sobre o uso de computadores no ensino de física 
(VALENTE, 1999). 

A partir daí, deu-se início às primeiras investigações 
relacionadas ao uso de computadores na educação brasileira, 
encabeçadas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Que-
ria-se, com isso, “[...] construir uma base que garantisse uma 
real capacitação nacional nas atividades de informática, em 
benefício do desenvolvimento social, político, tecnológico e 
econômico da sociedade brasileira” (MORAES, 1997, p. 19).

Destaca-se aqui o pioneirismo da UFRJ no uso acadê-
mico da computação, já que desde 1966 a universidade pos-
suía um Departamento de Cálculo Científico que, mais tarde, 
veio a se tornar o Núcleo de Computação Eletrônica (NCE), 
responsável por tornar o computador o objeto de pesquisa de 
disciplinas voltadas para o ensino de informática.
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Com um discurso que defendia mais segurança e desen-
volvimento ao país, em 1972, por meio do Decreto nº 70.370, 
o presidente Emílio Garrastazu Médici criou a Comissão de 
Coordenação das Atividades de Processamento Eletrônico 
(CAPRE). Ela visava a “[...] racionalização dos investimen-
tos governamentais no setor e à elevação da produtividade na 
utilização dos equipamentos de processamento de dados ins-
talados e a instalar” (BRASIL, 1972). 

Entre suas atribuições, citadas no Art. 2º, estavam orga-
nizar um cadastro do que os setores privado e governamental 
tinham de disponível em termos de equipamentos e programas 
computacionais, financiar o setor privado em atividades de pro-
cessamento de dados e coordenar programas de treinamento 
de informática em todos os níveis, utilizando dos recursos já 
existentes em universidades, escolas e centros de pesquisa. 

O ano de 1973 marcou o início, na UFRJ, da utilização da 
informática na avaliação formativa e somativa de acadêmicos 
das disciplinas de química da instituição, por meio de simu-
lações coordenadas pelo Núcleo de Tecnologia Educacional 
para a Saúde (NUTES) e pelo Centro Latino-Americano de 
Tecnologia Educacional (CLATES) da instituição. 

No mesmo ano, segundo Valente (1999), a UFRGS 
começou a utilizar computadores simulando fenômenos 
na graduação do curso de física. Também desenvolveu, por 
meio de seu Centro de Processamento de Dados, um software 
chamado SISCAI, usado na avaliação de alunos de sua pós-
-graduação em Educação, bem como fundou o que viria a 
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ser, em 1982, seu Laboratório de Estudos Cognitivos (LEC). 
Criado como um Grupo de Estudos Cognitivos pertencente 
ao Departamento de Psicologia da instituição, o LEC utilizava 
laboratórios de informática para realizar pesquisas sobre o 
desenvolvimento intelectual de crianças de escolas da Rede 
Pública de ensino, orientado pela Psicologia de Piaget. 

Em 1975, um acordo entre o Ministério da Educação 
(MEC) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
financiou a elaboração do documento “Introdução de Com-
putadores nas Escolas de 2º Grau”. O registro, escrito por um 
grupo de pesquisadores da Universidade de Campinas (Uni-
camp) coordenado pelo professor Ubiratan d’Ambrosio, do 
Instituto de Matemática, Estatística e Ciências da Compu-
tação, visava nortear um projeto da época denominado Pro-
grama de Reformulação do Ensino (Premen). No mesmo ano, 
a Escola Politécnica da Universidade de São Paulo fundou o 
Laboratório de Sistemas Integráveis (LSI), coordenado pelo 
Prof. Dr. João Antônio Zuffo e em funcionamento até os dias 
de hoje. O LSI foi pioneiro no país.

Em 1976, o governo do General Ernesto Geisel reestru-
turou a CAPRE, por meio do Decreto nº 77.118, dando-lhe 
novas atribuições, sem, contudo, tirar seu status de órgão fis-
calizador. Entre suas novas responsabilidades, destacavam-
-se: 1) a identificação de necessidades na área de informática 
e a definição de prioridades para atender tais demandas; 2) 
integrar recursos aplicados na área de informática de modo 
a otimizar investimentos; e 3) promover o processamento 
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eletrônico de dados de forma a facilitar tomadas de decisão 
governamentais (BRASIL, 1976).

No mesmo ano, a Unicamp firmou um acordo de coope-
ração técnica com o Instituto de Tecnologia de Massachusetts 
(MIT), sediado em Boston, nos Estados Unidos, após receber, 
em 1975, a visita do teórico construcionista Seymour Papert 
e do cientista cognitivo Marvin Minsky, fundadores do Labo-
ratório de Inteligência Artificial (IA) do MIT. Sintetizando as 
definições citadas por Lustosa e Alvarenga (2004), a IA estuda 
e desenvolve máquinas capazes de realizar funções antes liga-
das somente à inteligência humana. 

O convênio supracitado entre as duas instituições permi-
tiu a ida, em fevereiro de 1976, de um grupo de pesquisadores 
da Unicamp ao MIT. O resultado dessa troca de experiências 
foi a criação de um grupo interdisciplinar envolvendo espe-
cialistas das áreas de computação, linguística e psicologia 
educacional. Ele foi pioneiro em estudos sobre o uso do com-
putador na educação, por meio de uma linguagem de progra-
mação criada por Seymour Papert chamada Logo. Ela apre-
sentava “[...] características especialmente elaboradas para 
implementar uma metodologia de ensino baseada no compu-
tador (...) e para explorar aspectos do processo de aprendiza-
gem” (VALENTE, 1998, p. 18).

Segundo Valente (1998), a linguagem Logo é apresen-
tada por meio de uma Tartaruga mecânica ou virtual que 
aparece na tela do computador e se movimenta respondendo 
a comandos fornecidos pela criança por meio do computador. 
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Com isso, ela pode ser usada no ensino da matemática, da 
física, entre outros. Além disso, ela também possibilita traba-
lhar a resolução de problemas e programação. 

Assim, a partir do ano de 1977, crianças passaram a fazer 
parte do projeto. Alguns anos depois, em maio de 1983, e já 
com o apoio do Ministério da Educação, instituiu-se o Núcleo 
Interdisciplinar de Informática Aplicada à Educação (NIED) 
da Unicamp. Sua pesquisa, durante vários anos, teve como 
maior referencial o projeto Logo.

No mesmo período, entre o final da década de 1970 e 
o início da de 1980, novos projetos embasados em Piaget e 
Papert começaram a surgir também na UFRGS. Destaca-se 
aqui um deles, realizado pelo LEC, que trabalhava o potencial 
do computador e do Logo no auxílio a crianças de escolas públi-
cas que tinham dificuldades para ler, escrever e fazer cálculos. 

O ano de 1979 trouxe consigo, por meio do Decreto nº 
84.067, a criação da Secretaria Especial de Informática (SEI). 
Ela funcionaria como órgão complementar do Conselho de 
Segurança Nacional e acabaria por extinguir a CAPRE. Entre 
suas funções estavam organizar as atividades de informática 
sob a forma de um sistema, bem como assessorar na formu-
lação de uma Política Nacional de Informática (PNI), coorde-
nando sua execução (BRASIL, 1979). 

Moraes (1997) afirma que a criação da SEI visava infor-
matizar a sociedade brasileira, por meio do fomento e do estí-
mulo a uma capacitação científica e tecnológica “[...] capaz 
de promover a autonomia nacional, baseada em princípios e 
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diretrizes fundamentados na realidade brasileira e decorren-
tes das atividades de pesquisas e da consolidação da indústria 
nacional” (p. 20). O autor ressalta, no entanto, que o alcance 
desses objetivos passava necessariamente pela utilização da 
informática nos diversos setores da sociedade, inclusive a 
educação. Por isso, em março de 1980, a SEI criou a Comissão 
Especial de Educação, com o objetivo de gerar normas e dire-
trizes para a informática educativa no Brasil (BRASIL, 1985).

Nascimento (2007) aponta que as tentativas de criação 
de uma proposta educacional para uso de computadores que 
levasse em consideração a cultura, os valores e os interesses 
nacionais e o planejamento das primeiras ações na área tive-
ram a participação de representantes da SEI, do Ministério 
da Educação (MEC), do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq) e da Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep).

Segundo Oliveira (2011), a partir desse momento, as dis-
cussões e atividades realizadas na área de informática come-
çaram a voltar suas atenções para o lado pedagógico da tecno-
logia até então disponível, buscando entender o potencial do 
computador como ferramenta auxiliar de processos de ensino 
e aprendizagem. 
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2.2  A Informática Educativa passa a ser 
discutida no Brasil 

Em 1981, a equipe intersetorial da SEI decidiu realizar o 
I Seminário Nacional de Informática na Educação. O evento, 
ocorrido entre 25 e 27 de agosto do mesmo ano, na Univer-
sidade de Brasília (UnB), contou com a presença de especia-
listas nacionais e internacionais e foi o primeiro a destacar a 
importância da pesquisa sobre o uso do computador nos pro-
cessos de ensino-aprendizagem. “[...] Desse seminário surgi-
ram várias recomendações norteadoras do movimento e que 
continuaram influenciando a condução de políticas públicas 
na área” (NASCIMENTO, 2007, p. 15).

Dentre essas recomendações destacaram-se a busca por 
alicerçar as atividades de informática na educação em valo-
res culturais, sociopolíticos e pedagógicos nacionais, bem 
como fortalecer a ideia de ascendência da questão pedagó-
gica sobre a tecnológica. Isso significava entender o com-
putador como ferramenta ao professor, e não seu substituto 
(NASCIMENTO, 2007). 

Nesse seminário também se discutiu pela primeira vez 
a implantação de projetos-piloto desenvolvidos por equipes 
brasileiras em universidades de renome nas áreas de educação, 
psicologia e informática, de forma a realizar investigações em 
caráter experimental nos diferentes graus e modalidades de 
ensino. As discussões, segundo Moraes (1997), deram origem 
ao que mais tarde se tornaria o Projeto Educom.
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Em dezembro de 1981 e ainda sob o impacto do que 
havia sido discutido no seminário, foi divulgado o documento 
“Subsídios para a Implantação do Programa Nacional de 
Informática na Educação”. O texto, elaborado por um grupo 
de trabalho formado por representantes do MEC, da SEI, do 
CNPq e da Finep, detalhava o que seria o primeiro modelo 
de funcionamento de um futuro sistema de informática na 
educação brasileira. O documento recomendava a formação 
técnico-científica de recursos humanos qualificados por meio 
de iniciativas centradas em universidades e não em Secreta-
rias de Educação (NASCIMENTO, 2007).

Nascimento (2007) destaca a preocupação que o docu-
mento tinha em salientar a importância de se ampliar o 
conhecimento técnico na área, capacitando pessoas e desen-
volvendo softwares educativos adequados aos valores cultu-
rais, sociopolíticos e pedagógicos nacionais, o que refletia 
a própria razão de ser da SEI. Seu texto também sugeria a 
escolha de cinco universidades de diferentes regiões do país 
para a implantação de centros-piloto, que responderiam a uma 
comissão executiva subordinada à outra comissão oficial com-
posta por representantes do MEC, da SEI, do CNPq e da Finep.

Entendendo que o processo de informatização da socie-
dade brasileira passava pelo equilíbrio entre a informática e a 
educação, o MEC decidiu assumir, em 1982, o compromisso 
de fomentar estudos e projetos que alavancassem o desenvol-
vimento da área. As primeiras diretrizes ministeriais para o 
setor foram oficializadas no III Plano Setorial de Educação 
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e Cultura (III PSEC) para o período entre 1980 e 1985. Elas 
apoiavam o uso de tecnologias educacionais e de sistemas de 
computação que possibilitassem a melhoria dos processos de 
ensino e aprendizagem (MORAES, 2007).

Assim, o MEC promoveu, em conjunto com a SEI e o 
CNPq, o II Seminário Nacional de Informática na Educação, 
realizado entre 26 e 28 de agosto do mesmo ano na Univer-
sidade Federal da Bahia (UFBA). Segundo Moraes (1997), o 
evento buscava “[...] coletar novos subsídios para a criação dos 
projetos-piloto, a partir de reflexões dos especialistas das áreas 
de educação, psicologia, informática e sociologia” (p. 23). 

Desse encontro, saíram recomendações que nortearam a 
Política de Informática na Educação. De acordo com a autora, 
também foi recomendado que as aplicações da informática na 
educação não ficassem restritas ao antigo 2º grau, atual ensino 
médio, como queria a proposta inicial do Governo Federal. 
Era importante atuar nos outros graus e modalidades de 
ensino, de forma a envolver interdisciplinarmente as equipes 
dos centros-piloto, sendo este o requisito fundamental para o 
sucesso da pesquisa.

Ainda em 1982, no mês de novembro, criou-se o Centro 
de Informática (Cenifor) do MEC, órgão subordinado à Fun-
dação Centro Brasileiro de TV Educativa (FUNTEVÊ). Entre 
suas responsabilidades estavam a implantação, coordenação e 
supervisão técnica do Projeto Educom, que seria apresentado 
em março de 1983. 
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2.2.1  O Projeto Educom 

Em janeiro de 1983, foi criada a Comissão Especial nº 
11/1983 – Informática na Educação, por meio da Portaria SEI/
CSN/PR nº 001/1983 (NASCIMENTO, 2007). Sua finalidade 
era, segundo Moraes (1997), guiar pedagogicamente a política 
de utilização de tecnologias da informação, respeitando as dire-
trizes e metas do Plano Básico de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico brasileiro, da Política Nacional de Informática e do 
Plano Setorial de Educação, Cultura e Desporto. Também era 
a favor da implantação dos centros-piloto conforme anterior-
mente descrito, base do que seria o Projeto Educom.

Em março de 1983, a Secretaria Executiva da comissão 
supracitada apresentou o documento Projeto Educom, que 
“[...] consubstanciou uma proposta interdisciplinar voltada 
para a implantação experimental de centros-piloto (...) para 
o desenvolvimento de pesquisas, objetivando a capacitação 
nacional e coleta de subsídios para uma futura política seto-
rial” (MORAES, 1997, p. 25). 

Logo após a aprovação do projeto, por meio do Comu-
nicado SEI/SS nº 15/1983, a SEI tornou público o interesse 
do governo em implantar os centros-piloto nas universidades 
que demonstrassem interesse em desenvolver pesquisas vol-
tadas especialmente ao 2º grau de escolas públicas. “Das 26 
instituições de ensino superior que encaminharam suas pro-
postas, 5 foram selecionadas (...) e tiveram os seus projetos 
aprovados” (MEC/FUNTEVÊ, 1985, p. 13).
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Dessa forma, segundo Moraes (1997), em 03 de 
outubro de 1984, os primeiros acordos para o início do 
estabelecimento dos centros-piloto foram assinados entre 
a FUNTEVÊ e as Universidades Federais do Rio Grande 
do Sul, Pernambuco, Minas Gerais, Rio de Janeiro e a 
Universidade Estadual de Campinas. O EDUCOM formou 
pesquisadores das universidades e profissionais de escolas 
públicas. Estes, por sua vez, fomentaram ações em parceria 
com o MEC como a realização de Concursos Nacionais 
de Softwares Educacionais, a implementação de cursos de 
especialização em Informática na Educação – conhecidos 
como Projeto FORMAR – e implantação dos Centros de 
Informática em Educação – CIEd (VALENTE, 1999).

Ao todo, segundo Nascimento (2007), o Projeto Educom 
produziu quatro teses de doutorado, 17 teses de mestrado, 
cinco livros, 165 artigos publicados, mais de duas centenas de 
conferências e palestras ministradas, além de vários cursos de 
extensão, especialização e treinamento de professores, durante 
um período de cinco anos. Também desenvolveu softwares 
educacionais, assessorias técnicas a órgãos governamentais e 
programas de cooperação técnica nacional e internacional.

O ano de 1984 ainda testemunhou a sanção da Lei nº 
7.232, que dispunha sobre a Política Nacional de Informá-
tica (PNI). Ela tinha por objetivo “[...] a capacitação nacional 
nas atividades de informática, em proveito do desenvolvi-
mento social, cultural, político, tecnológico e econômico da 
sociedade brasileira” (BRASIL, 1984). Em seguida, devido 
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à guinada política pela qual o país passou no ano seguinte, a 
PNI sofreria novas alterações.

2.2.2 Um Novo Brasil, uma Nova Fase na    
Informática Educativa

O início do ano de 1985 trouxe novos ares para o país. 
Por meio do Decreto nº 91.146, criou-se o Ministério da 
Ciência e Tecnologia (MCT), que transferiu para sua estru-
tura vários órgãos e secretarias da área, entre eles a SEI, o 
CNPq e a Finep. Segundo Oliveira (2011), essa unificação se 
deu porque o governo entendia que os órgãos supracitados 
“[...] eram conjuntos dispersos e desarticulados, sem super-
visão e orientação unificadas, circunstância que inviabilizava 
a formulação e a execução de uma estratégia de ação política 
firme e consistente no setor” (p. 34). 

Essas mudanças administrativas, de acordo com Moraes 
(1997), fizeram com que a FUNTEVÊ desativasse o CENIFOR, 
afirmando não haver mais interesse nas pesquisas realizadas 
pelo centro. Assim, os centros-piloto de Projeto Educom se 
viram desamparados financeiramente, o que tornou sua situa-
ção insustentável. A autora afirma que o descumprimento do 
suporte financeiro por parte do MEC aliado às mudanças fun-
cionais e a interesses na abertura de um possível mercado edu-
cacional de software junto às secretarias de educação foram os 
responsáveis pelo duro golpe no Projeto Educom.
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Em 1986, a criação do Comitê Assessor de Informática 
na Educação da Secretaria de Ensino de 1º e 2º Graus (Caie/
Seps), composto por renomados técnicos e cientistas de dife-
rentes setores da sociedade deu início ao que Nascimento 
(2007) chamou de uma nova fase. Esse comitê recomendou 
a aprovação do Programa de Ação Imediata em Informática 
na Educação de 1º e 2º Graus. Entre seus objetivos estavam 
criar uma infraestrutura de suporte junto às secretarias esta-
duais de educação, capacitar professores, incentivar a pro-
dução descentralizada de softwares educativos e integrar as 
pesquisas desenvolvidas pelas universidades brasileiras. Mas, 
fundamentalmente, visava consignar recursos financeiros 
ao orçamento do MEC para o ano de 1987, de forma a dar 
suporte operacional e continuidade às ações que viessem a ser 
desenvolvidas (MORAES, 1997). 

Ainda em 1986, por força da Lei nº 7.463, o governo criou 
o I Plano Nacional de Informática e Automação (I PLANIN), 
com duração de três anos. Ele tinha por objetivo contemplar 
“[...] o uso, a produção de bens e serviços, a pesquisa e desen-
volvimento científico e tecnológico, e a formação e desenvol-
vimento de recursos humanos, em informática e automação” 
(BRASIL, 1986). 

Uma das primeiras ações oriundas desse programa foi a 
recomendação de uma avaliação do agonizante Projeto Edu-
com. Ela foi realizada por um comitê formado por especia-
listas de alto nível, que enfatizou a competência dos centros-
-piloto e a importância das atividades por eles desenvolvidas, 
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mesmo enfrentando dificuldades como “[...] os atrasos no 
repasse das verbas, a descontinuidade da oferta de bolsas por 
parte do CNPq, a falta de apoio financeiro da FINEP e SEI” 
(MORAES, 1997, p. 27).

Com base nisso, foi produzido um relatório que pedia a 
conservação e o fortalecimento dos suportes técnicos e finan-
ceiros aos centros-piloto, possibilitando maior intercâmbio 
entre os pesquisadores e, consequentemente, mais pesquisas 
no setor, a fim de assistir decisões políticas futuras na área 
(MORAES, 1997). 

Em 1987, houve mudanças de ordem administrativa. Por 
meio do Decreto nº 93.944, o Governo Federal criou o Conse-
lho de Ciência e Tecnologia, que funcionaria como um órgão 
dentro do Ministério da Ciência e Tecnologia. A ele caberia 
discutir “[...] diretrizes para o Plano de Ciência e Tecnologia 
do Governo Federal” (BRASIL, 1987). 

Três meses depois, as mudanças chegaram ao Caie/Seps, 
que foi extinto. Em seu lugar, foi criado o Comitê Assessor de 
Informática na Educação (CAIE/MEC), cuja função era a de 
“[...] prestar assessoramento ao Ministro de Estado da Edu-
cação no uso de informática aplicada à educação em todos os 
seus níveis e modalidades” (OLIVEIRA, 2011, p. 37). 

Assim, em maio de 1987, a Secretaria de Informática do 
MEC tomou para si a coordenação técnica do Projeto Edu-
com e passou a transferir, a partir de julho do mesmo ano, 
recursos para os centros-piloto (MORAES, 1997). Era che-
gada a vez dos professores. 
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Em junho do mesmo ano, aconteceu a criação do Projeto 
FORMAR I. Ele visava, segundo Nascimento (2007), capaci-
tar professores dos sistemas estaduais e municipais de ensino 
público, como forma de suprir uma demanda existente de 
pessoal capacitado na área. Foi elaborado pela Unicamp em 
parceria com as outras instituições piloto do Projeto Educom, 
por recomendação do CAIE/MEC. Tratava-se de dois cur-
sos de especialização em Informática na Educação (nível lato 
sensu), realizados na Unicamp nos anos de 1987 e 1989. 

Tinham carga horária de 360 horas, distribuídas em 
módulos ministrados ao longo de nove semanas, ou 45 dias 
úteis. Eles eram compostos por aulas teóricas, práticas, apre-
sentação de seminários e conferências. Atingiram cerca de 
150 professores oriundos das mais diversas instituições e 
modalidades de ensino do país.

O Projeto Educom voltava novamente à ativa. “A imple-
mentação do Programa ocorreu, portanto, a partir de 1986, 
mediante a alocação de novos recursos para a pesquisa, o lan-
çamento do 1º Concurso Nacional de Software Educativo e 
a implementação do Projeto FORMAR” (MORAES, 1997, p. 
27). A autora explica que, como resultado do Projeto FOR-
MAR, 17 CIEd foram criados em diferentes Estados do país 
no período entre os anos de 1988 e 1989. 

Cada CIEd era responsável pela coordenação da implan-
tação de novas unidades e também pela formação de pessoal 
capacitado para atuar em seus respectivos Estados. Além 
dessa função administrativa, os centros configuraram-se em 
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locais informatizados de aprendizagem, monitorados por 
grupos interdisciplinares de educadores, técnicos e especia-
listas. Esses profissionais tinham o suporte de programas de 
computador cujo uso era voltado à educação, atendendo prin-
cipalmente a professores e alunos dos antigos 1º e 2º graus e 
da educação especial, mas também possibilitando o acesso da 
comunidade local (MORAES, 1997). 

A autora também destaca que os CIEd foram fundamen-
tais para irradiar e multiplicar conhecimentos e estrutura tec-
nológica em escolas públicas brasileiras. Mais do que isso, ela 
afirma que os centros foram os principais atores da época no 
processo que preparou uma grande parte da sociedade brasi-
leira rumo à informatização. 

Ao final de 1988, a Organização dos Estados Americanos 
(OEA), por meio de seu Departamento de Assuntos Educa-
tivos, reconhecendo o esforço nacional na área, convidou o 
MEC a participar de um projeto multinacional de cooperação 
técnica envolvendo países latino-americanos denominado 
Projeto COEEBA, que teve o México como seu primeiro 
beneficiado (MORAES, 1997). 

Ainda como parte desse convite, em maio de 1989, o 
Brasil realizou uma Jornada de Trabalho Luso Latino-Ame-
ricana de Informática na Educação, na cidade de Petrópolis, 
no Rio de Janeiro. A ideia era identificar áreas de interesse 
comum referentes à pesquisa e formação de recursos huma-
nos, visando dar subsídios a futuros projetos chancelados pela 
OEA. O evento contou com a participação de 15 países, entre 
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eles Portugal e algumas nações africanas que solicitaram pre-
sença (MORAES, 1997).

O encontro serviu de base para a elaboração de um 
projeto multinacional de Informática Aplicada à Educação 
Básica. Ele contava com a participação de oito países ameri-
canos e foi apresentado em 1989 à OEA, sendo aprovado para 
o período de 1990 a 1995. 

Todas essas ações foram amadurecendo a ideia de um 
novo programa nacional de informática na educação, subsi-
diado pelas informações e conhecimento adquiridos com o 
desenvolvimento das pesquisas científicas na área ao longo 
dos anos. E ele sairia do papel ainda no ano de 1989.

2.3 A Internet no Brasil

Já no final da década de 80, importantes discussões acerca 
da introdução definitiva da Internet no Brasil aconteciam na 
sociedade brasileira, que justificam realizar um breve resgate 
histórico sobre o tema. Segundo Vieira (2003), o Brasil teve 
contato com a rede pela primeira vez no ano de 1988, quando 
a primeira conexão à rede mundial de computadores foi rea-
lizada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP). 

Até 1992, as conexões à rede ficaram restritas às insti-
tuições de ensino superior. Contudo, nesse ano, o governo 
federal decidiu voltar sua atenção ao tema e criou a Rede 
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Nacional de Pesquisa (RNP) por meio do Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia (MCT). Esse órgão, coordenado pelo cientista 
Tadao Takahashi, foi responsável pela criação da infraestru-
tura de cabos indispensável para receber o sinal internacional 
de Internet. Com isso, as capitais do país passaram a receber 
pontos de conexão, possibilitando a distribuição do acesso à 
rede a outras universidades, fundações de pesquisa e órgãos 
governamentais pelo país afora (VIEIRA, 2003).

A partir daí, e durante os três anos seguintes, o Brasil 
testemunhou um crescimento gradual do uso da rede no 
ambiente acadêmico, fomentado pelo desenvolvimento da 
Internet nos Estados Unidos. Isso acabou gerando uma dis-
puta em torno da posse dos direitos de acesso à rede no país. 
Assim, em 1994, o governo acenou com a possibilidade de 
promover o avanço da Internet no país, por meio de ações con-
juntas entre o Ministério das Comunicações (MC) e o MCT. 
Nesse contexto, a RNP seria responsável pelo suporte técnico 
e infraestrutura básica para o funcionamento da rede, que 
seria explorada comercialmente pela Embratel, à época ligada 
ao sistema Telebrás, responsável pelos serviços de comunica-
ção interurbanos e internacionais no Brasil (VIEIRA, 2003).

A criação de mais um monopólio estatal veio de encon-
tro à agenda política vencedora das eleições de 1994, liderada 
pelo presidente eleito Fernando Henrique Cardoso. Ela “[...] 
previa um amplo programa de privatizações, incluindo a 
desestatização do setor de telecomunicações” (VIEIRA, 2003, 
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p. 10). O autor afirma que, dessa forma, a posse de FHC em 
1º de janeiro de 1995 acabou com os planos da Embratel de 
explorar de forma exclusiva o mercado de Internet no Brasil. 

Em maio do mesmo ano, O MC e o MCT declararam 
que a exploração comercial de tal serviço caberia à inicia-
tiva privada, sendo que sua regulamentação seria da alçada 
do governo. Assim, a coordenação e integração de todas as 
iniciativas de serviços da Internet no país ficaram a cargo 
do Comitê Gestor de Internet, criado por meio da Portaria 
Ministerial nº 147 de 1995. Ele tinha como finalidade promo-
ver a qualidade técnica, a inovação e a disseminação dos ser-
viços de Internet prestados no país. Para tanto, era composto 
por membros do governo, do setor empresarial, do terceiro 
setor e da comunidade acadêmica (BRASIL, 2016). 

O setor foi finalmente regulamentado oficialmente com 
a publicação da Lei nº 9.472, de 1997, conhecida como a Lei 
Geral das Telecomunicações, que pavimentou o caminho 
para a privatização do sistema Telebrás, já no ano de 1998. 

2.3.1  O PRONINFE

Em 1989, foi lançado no Brasil o Programa Nacional de 
Informática Educativa (PRONINFE), por meio da Portaria 
Ministerial nº 549/GM (MORAES, 1997). O programa foi 
baseado nas recomendações apresentadas na Jornada de Tra-
balho de Informática na Educação e na Jornada de Trabalho 
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Luso Latino-Americana de Informática na Educação, realiza-
das em 1987.

Vinculado à Secretaria de Educação Tecnológica 
(SENETE) do MEC, o PRONINFE pretendia incentivar a 
formação contínua de professores, técnicos e pesquisadores 
na área de informática educativa, em todas as modalidades 
de ensino, como forma de enriquecer a prática pedagógica e 
melhorar a relação entre alunos e professores. Tinha como 
objetivos: a) apoiar o desenvolvimento e o uso de tecnologias 
em todos os níveis de ensino; b) fomentar a implantação de 
infraestrutura tecnológica junto aos sistemas de ensino nacio-
nais; c) estimular pesquisas e estudos na área de informática 
educacional e divulgar seus resultados visando a melhoria da 
qualidade dos processos de ensino e aprendizagem; d) capaci-
tar recursos humanos na área; e) monitorar projetos e progra-
mas que visassem o uso do computador em processos educa-
cionais; e f) garantir recursos para assegurar o cumprimento 
desses objetivos (BRASIL, 1994).

O Programa foi um divisor de águas no cenário nacio-
nal por servir como referência para professores e alunos por 
muitos anos. Sua principal ação foi a criação dos Centros de 
Informática na Educação de 1º e 2º Graus (CIEd), Centros 
de Informática na Educação Técnica (CIET) e os Centros de 
Informática na Educação Superior (CIES), cada um com fun-
ções específicas.

Os CIEd eram vinculados às secretarias municipais e esta-
duais de educação e atendiam professores, alunos, alunos de 
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educação especial e a comunidade. Já os CIET estavam liga-
dos às escolas agrotécnicas ou a Centros Federais de Educa-
ção Tecnológica, tendo como objetivo a formação de pessoal 
capacitado, a realização de experimentos técnicos e científicos 
e o atendimento à comunidade acadêmica à qual estava vin-
culado. Os CIES, por sua vez, tinham sede em universidades 
e visavam à pesquisa científica interdisciplinar, à formação de 
recursos humanos, e ao suporte e supervisão aos outros cen-
tros (BRASIL,1994). 

A coordenação e o gerenciamento do Programa, segundo 
Nascimento (2007), ficaram a cargo da Secretaria Geral do 
MEC, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (Inep) 
e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). 

Paralelamente ao PRONINFE, foi lançada em 1989 uma 
nova versão do Plano Nacional de Informática e Automação 
(PLANIN II), inserindo as metas e os objetivos do PRONINFE 
em seu texto, que seria válido para o período entre 1991 e 1993 
(MORAES, 1997). O texto final do II PLANIN seria apro-
vado, segundo a autora, no final do ano de 1990, no governo 
Fernando Collor de Mello. 

“[...] A inclusão das ações do PRONINFE foi importante 
para viabilização de financiamentos de diferentes tipos de 
bolsas de estudo e outros benefícios decorrentes” (MORAES, 
1997, p. 30). A autora destaca que esse financiamento só foi 
possível devido à inclusão de uma rubrica orçamentária no 
orçamento da União, prevista para entrar em vigor a partir de 
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1992. Ela protegeria, pelo menos na teoria, o desenvolvimento 
do setor, blindando-o de quaisquer intempéries políticas. 

Assim, segundo Nascimento (2007), por meio do 
PRONINFE pela primeira vez definiu-se um modelo de 
organização e funcionamento de atividades relacionadas à 
informática em todas as áreas da educação nacional.

Em janeiro de 1991, foi aprovado pelo MEC o 1º Plano 
de Ação Integrada (PLANINFE) (OLIVEIRA, 2011). Seus 
objetivos, metas e ações, previstas para o triênio 1991-1993, 
davam destaque, mais uma vez, à formação de professores. 
Essa capacitação contava com o envolvimento de universida-
des, secretarias de educação, escolas técnicas e empresas do 
Sistema S, como o Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial (Senac) (MORAES, 1997).

É interessante notar que o PLANINFE, segundo 
Nascimento (2007), finalmente faz alusão à ruptura 
epistemológica indicada pela tecnologia aos processos 
cognitivos individuais. Para o autor, o plano reforçava “[...] a 
necessidade de mudanças nos papéis da escola, do aluno e do 
professor e, conseqüentemente, nos conteúdos, nos processos 
e nos materiais de ensino-aprendizagem” (NASCIMENTO, 
2007, p. 32-33).

Isso é corroborado por cinco metas contidas no docu-
mento oficial do PLANINFE. De acordo com o texto, seriam 
implantados ou implementados 553 novos núcleos de infor-
mática, aumentando, por exemplo, o número de CIEd, CIET e 
CIES. No que diz respeito à capacitação de recursos humanos, 
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estava prevista a criação de novos cursos de especialização lato 
e stricto sensu, bem como cursos, oficinas e seminários para 
atualização de professores e técnicos da educação especial. 

Em relação à pesquisa, oito projetos na área de educação 
tecnológica receberiam apoio governamental anualmente. O 
mesmo aconteceria com projetos voltados para o desenvolvi-
mento de equipamentos e sistemas computacionais em Infor-
mática Educativa e também estava prevista a criação de um 
acervo documental do Programa (BRASIL, 1991).

O PLANINFE foi o único plano relacionado à informá-
tica na educação documentado no período entre a saída do 
presidente Fernando Collor, em 1992, e o final do mandato de 
Itamar Franco, seu substituto, em 1994, conforme corrobora 
Oliveira (2011): “[...] percebemos na literatura uma grande 
lacuna, pois não se têm informações em livros ou artigos 
sobre a informática educativa nesse período” (p. 43).

O tema voltou à pauta política do país com o início do 
governo Fernando Henrique Cardoso, em 1995. O então novo 
Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza, que houvera 
sido reitor da Unicamp, promoveu uma reavaliação das polí-
ticas públicas relacionadas à informática na educação. Para 
tanto, uma de suas primeiras ações, segundo Oliveira (2011), 
foi vincular o PRONINFE à Secretaria de Desenvolvimento, 
Inovação e Avaliação Educacional (SEDIAE). 

Ainda como parte das primeiras ações do ministro, o 
Ministério da Educação organizou, no início de 1995, deba-
tes com a comunidade acadêmica e secretarias de educação 
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de Estados e municípios visando à criação de uma nova 
referência nacional em informática educativa. Pouco tempo 
depois, em maio do mesmo ano, o PRONINFE foi extinto 
(OLIVEIRA, 2011).

Um ano após a extinção do PRONINFE, em 1996 por meio 
do Decreto nº 1.917 o governo federal criou a Secretaria de Edu-
cação a Distância (Seed), vinculada ao MEC. Sua responsabi-
lidade foi a de definir e implantar uma política de educação a 
distância no país. Como resultado, surgiu o Projeto de Infor-
matização da Educação Básica Pública, que tinha como meta 
investir em novas tecnologias para elevar a qualidade do ensino 
e democratizar o acesso à informática (OLIVEIRA, 2011). 

Solidificou-se, assim, o acesso para a chegada de um 
novo programa de informática de âmbito nacional.

2.3.2  ProInfo: 1ª Geração

O dia 9 de abril de 1997 trouxe consigo a criação do Pro-
grama Nacional de Informática na Educação, o ProInfo, por 
meio da Portaria nº 522 do MEC. Em seu Art. 1º, o documento 
resume a finalidade do programa, que seria “[...] disseminar 
o uso pedagógico das tecnologias de informática e telecomu-
nicações nas escolas públicas de ensino fundamental e médio 
pertencentes às redes estadual e municipal” (BRASIL, 1997). 

Também transferiu a responsabilidade de suas ações às 
Secretarias Estaduais de Educação (SEED) em parceria com o 
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Departamento de Infraestrutura Tecnológica (DITEC), arti-
culados com as secretarias de educação do Distrito Federal, 
demais Estados e municípios (NASCIMENTO, 2007).

De acordo com suas diretrizes, quatro eram os objetivos 
principais do ProInfo: 1) melhorar a qualidade dos processos 
de ensino-aprendizagem; 2) possibilitar a criação de uma nova 
ecologia cognitiva nos ambientes escolares mediante incor-
poração adequada das novas tecnologias da informação pelas 
escolas; 3) propiciar uma educação voltada para o desenvol-
vimento científico e tecnológico; e 4) educar para uma cida-
dania global numa sociedade tecnologicamente desenvolvida 
(BRASIL, 1997).

Segundo as diretrizes do programa, a adesão das esco-
las deveria respeitar algumas etapas pré-definidas. Primeira-
mente, os Estados deveriam criar uma comissão para elaborar 
seus projetos segundo um roteiro estabelecido pelas SEED. 
Tais projetos deveriam conter a visão do estado em relação 
à tecnologia na educação, o estado da arte da informatização 
de suas escolas (estrutura física, hardware, software e recursos 
humanos) e um plano de implantação contendo objetivos e 
metas (BRASIL, 1997). Eles seriam, então, enviados ao MEC 
para análise e aprovação. Paralelamente, as escolas de 1º e 2º 
graus interessadas no programa deveriam traçar um planeja-
mento tecnológico-educacional de, no mínimo, cinco anos, 
de acordo com o plano estadual.

Os Estados, assim que tinham seus projetos aprovados 
pelo MEC, passavam então a decidir quais escolas fariam parte 



90

Capítulo 2

do programa. Essa decisão estava nas mãos de uma comissão 
julgadora composta por representantes das Secretarias Muni-
cipais de Educação das respectivas capitais e dos municípios 
com maior população, juntamente com a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime), as universida-
des, o MEC e a comunidade escolar (BRASIL, 1997).

A partir daí, os projetos das escolas selecionadas passa-
vam novamente pelo crivo do MEC. Caso fossem aprovados, 
começava-se então a discutir a implantação dos Núcleos de 
Tecnologia Educacional (NTE). Eles seriam locais com infraes-
trutura de informática nos quais educadores e especialistas em 
tecnologia de hardware e software, capacitados pelo ProInfo, 
auxiliariam as escolas e os docentes na incorporação de novas 
tecnologias às práticas pedagógicas. A ideia era realizar a for-
mação dos professores em espaços que dispusessem de toda a 
infraestrutura necessária, visando a utilização da Internet em 
processos educacionais (NASCIMENTO, 2007, p. 33).

Dessa forma, a proposta do programa indicava a compra 
de laboratórios de informática a serem distribuídos e insta-
lados pelo MEC nas escolas públicas de educação básica. A 
contrapartida dos governos estaduais e municipais era a de 
fornecer a infraestrutura física e humana necessária nas esco-
las, tendo como suporte os NTE. Eles, por sua vez, seriam 
alocados em escolas já com algum histórico de informatiza-
ção, escolas normais de magistério, escolas técnicas federais 
com cursos de informática, universidades, Centros Federais 
de Educação Tecnológica (CEFET) e instituições estaduais e 
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municipais responsáveis pela capacitação de recursos huma-
nos (BRASIL, 1997). 

Assim, definidas as especificações técnicas dos equipa-
mentos a serem adquiridos, e respeitados os trâmites buro-
cráticos licitatórios, o cronograma presente nas diretrizes 
indicou o mês de dezembro de 1998 como data limite para a 
total implantação do programa. Esse ano coincide com o do 
lançamento dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 
que em seu texto destacava a importância das tecnologias na 
educação como promotoras da cidadania. Este, por sua vez, 
justifica o lançamento, dois anos mais tarde, do chamado 
Livro Verde, que tinha como proposta a inclusão digital da 
sociedade brasileira.

a) Os PCN e sua menção às TIC

Dentro de todo o contexto supracitado, o MEC lançou, 
em 1998, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para 
as séries finais do ensino fundamental, que correspondiam ao 
antigo período entre 5ª e 8ª séries. Idealizado aos professores, 
o texto propunha abrir um debate para aprofundar transfor-
mações no sistema educacional brasileiro (BRASIL, 1998). 

Um dos conhecimentos considerados pelo documento 
como socialmente reconhecido e necessário ao exercício da 
cidadania era o domínio das tecnologias de informação e 
comunicação e como elas deveriam ser introduzidas na edu-
cação. Tanto que esse tema ganhou um capítulo exclusivo no 
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texto final do PCN, versado sobre questões como a importân-
cia dos recursos tecnológicos na sociedade contemporânea e 
na educação, a tecnologia na vida e na escola, a possível melho-
ria da qualidade do ensino e aprendizagem por eles propor-
cionada, bem como o potencial educacional de alguns meios 
eletrônicos, com destaque para o computador (BRASIL, 1998). 

Analisando o documento a partir do raciocínio de 
Bonilla e Pretto (2000), é possível perceber duas concepções 
distintas e contraditórias acerca de sua proposta de uso das 
TIC na educação. A primeira afirma que a tecnologia, por 
si só, não é garantia de melhora na qualidade das práticas 
pedagógicas, e que essa melhora só seria possível por meio 
do diálogo entre alunos e professores. Por isso, não seria 
possível aceitar um modelo único de utilização tecnológica 
na sala de aula que não levasse em consideração as peculia-
ridades de cada local. “[...] O Brasil é um país com grande 
diversidade regional, cultural e com grandes desigualda-
des sociais; portanto, não é possível pensar em um modelo 
único para incorporação de recursos tecnológicos na educa-
ção” (BRASIL, 1998, p. 140).

Contudo, ao falar do computador em si, o documento 
faz uma série de recomendações sobre como ele deve ser uti-
lizado com os alunos, que vão desde a postura do professor 
ante o laboratório de informática até a indicação de dinâmi-
cas de trabalho (BRASIL, 1998). Constata-se, com isso, a ten-
tativa de uma uniformização e imposição de práticas em nível 
nacional (BONILLA; PRETTO, 2000).
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Percebe-se, assim, o que afirma Moraes (1996) a res-
peito das políticas públicas educacionais da época. Para a 
autora, os programas e projetos governamentais não resulta-
vam em novas ideias ou novas práticas de ensino. “[...] Solu-
ções fragmentadas, dissociadas da realidade e desintegradas, 
(...) mudavam detalhes do exterior sem, contudo, provocar 
mudança (...) revolucionária nas condições de aprendizagem” 
(MORAES, 1996, p. 57).

Destaca-se também que, apesar de defender em alguns 
momentos o uso de TIC na educação como forma de capa-
citar recursos humanos para libertar-se do domínio tecno-
lógico imposto por outros países, é frequente o discurso ofi-
cial utilitarista do PCN no que diz respeito ao mercado de 
trabalho, como mostra o trecho a seguir. Nele, defende-se a 
necessidade de o trabalhador contemporâneo ter “[...] conhe-
cimentos atualizados, (...) competência técnica, capacidade 
para criar novas soluções e para lidar com a quantidade cres-
cente de novas informações, em novos formatos e com novas 
formas de acesso” (BRASIL, 1998, p. 137).

Isso corrobora a visão de Bonilla e Pretto (2000) ao fala-
rem sobre as políticas públicas adotadas pelo governo no que 
diz respeito à tecnologia. Para os autores, tal postura reco-
nhece nas TIC apenas um instrumento auxiliar pedagógico, 
em vez de encará-las como base para a estruturação de novos 
processos educacionais.
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b) O Livro Verde

O ano de 2000 testemunhou o lançamento do Livro Verde 
do Programa Sociedade da Informação no Brasil. Organizado 
por Tadao Takahashi, que já havia sido coordenador da RNP, 
o documento do MCT introduz na agenda do país a preocu-
pação com o que chama de “alfabetização digital” da socie-
dade brasileira (BRASIL, 2000), termo que, segundo Bonilla 
(2010), foi mais tarde substituído por inclusão digital. 

O texto pretendia universalizar o acesso às Tecnologias 
de Informação (TI) de forma a permitir que a economia brasi-
leira pudesse competir com o mercado mundial. “[...] Naquele 
momento inicial, o acesso, ou a infraestrutura de informações 
(sic) era tomado como o primeiro estágio rumo à Sociedade 
da Informação, tendo, claro, a informatização da economia 
como o segundo e fundamental estágio” (BONILLA, 2010, p. 
41). Assim, segundo a autora, os debates em torno da univer-
salização das TIC pareciam estar alinhados, em um primeiro 
momento, com as necessidades sociais da população brasileira.

O livro trazia em seu quarto capítulo reflexões acerca 
do papel da educação na sociedade da informação. Defen-
dia que educar, em uma sociedade da informação, ia muito 
além do simples treinamento de cidadãos para o uso das TIC. 
Entendia que era preciso investir na capacitação ampla das 
pessoas, de modo que estas pudessem atuar efetivamente no 
setor produtivo e de serviços, tomando decisões baseadas em 
seu conhecimento e executando-as por meio de novos meios 
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e ferramentas, “[...] seja em usos simples e rotineiros, seja em 
aplicações mais sofisticadas” (TAKAHASHI, 2000, p. 45).

O texto também reconhecia a necessidade de formar indi-
víduos capazes de aprender a aprender (TAKAHASHI, 2000), 
tendo em vista a dinâmica constante e veloz do desenvolvimento 
tecnológico. Dessa forma, tratava também de temas como edu-
cação para a cidadania, infraestrutura de informática para redes 
de educação, novos meios de aprendizagem, educação a distân-
cia e, em especial, a implantação de novos currículos. 

Acreditava que era necessário iniciar e manter uma revi-
são constante dos currículos escolares, reposicionando alguns 
pontos anteriormente previstos nos PCN que sofreram altera-
ções por várias razões. No nível médio, por exemplo, sugeria 
que os Centros Federais de Educação Tecnológica e o Senac 
assumissem o papel de formar profissionais aptos a desempe-
nhar papéis disponíveis pelo surgimento de novas profissões 
ligadas às TIC, como projetistas de web, entre outras. 

Na graduação, pedia a revisão imediata de currículos de 
cursos como Ciências da Computação por acreditar que se 
encontravam obsoletos. Também recomendava a inserção de 
cursos relacionados à tecnologia nas licenciaturas, de modo a 
formar professores já preparados para a inserção digital nas 
escolas. Na pós-graduação, defendia a flexibilização e redução 
de tempo dos cursos relacionados à tecnologia, para permitir 
que o especialista em formação conseguisse se adequar à velo-
cidade de evolução das tecnologias da informação e comuni-
cação (TAKAHASHI, 2000). 
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Além disso, o texto também desenhava o panorama de 
onde o país se encontrava em termos de tecnologias na educa-
ção à época, traçando metas a serem perseguidas durante os 
anos vindouros. Entre elas, destaca-se o apelo pela democra-
tização e ampliação do acesso a TIC e à Internet pelas escolas, 
bem como o incentivo para seu uso pedagógico em sala de aula 
(TAKAHASHI, 2000). Contudo, com o início do governo Lula 
em 2003, o Livro Verde foi deixado de lado. Passaram-se então 
a ser discutidas outras iniciativas governamentais visando 
incrementar a inclusão digital no país (BONILLA, 2010).

2.3.3  ProInfo: 2ª Geração

Herdeiro de uma reforma educacional complexa que, 
segundo Oliveira (2009), havia mudado os rumos da educação 
brasileira em todos os níveis e já vinha sendo implantada 
durante os dois mandatos anteriores do então presidente 
Fernando Henrique Cardoso com resultados esperados em 
longo prazo, o primeiro mandato do presidente Lula foi, de 
certa forma, obrigado a manter aquilo que seu antecessor 
botara em prática. Por isso, nesse período não houve muitas 
novidades no que diz respeito a políticas educacionais públicas. 

Assim, somente em 2007 puderam-se perceber ações 
mais efetivas do Governo Federal em relação à educação e, 
consequentemente, ao uso das TIC nas escolas. Nesse ano foi 
lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 
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Entre suas várias ações, como a criação do Programa Univer-
sidade para Todos (PROUNI) e do Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior (FIES), destaca-se a refor-
mulação do ProInfo que, por meio do Decreto nº 6.300 de 
2007, teve seu nome alterado para Programa Nacional de Tec-
nologia Educacional e sua abrangência aumentada, com a cria-
ção do ProInfo Urbano e do ProInfo Rural. O primeiro focaria 
o atendimento às escolas localizadas em áreas urbanas do país e 
o segundo às escolas de áreas rurais (BONILLA, 2010).

Quanto a seu funcionamento, este se dava exatamente da 
mesma forma que seu coirmão de 1997: a União provendo 
os equipamentos de hardware e software para a montagem de 
laboratórios alocados em locais cedidos pelos Estados e Muni-
cípios, que também tinham a responsabilidade de capacitar os 
recursos humanos necessários para o funcionamento desses 
laboratórios. No caso do ProInfo Rural, escolas com mais de 30 
alunos e que possuíssem energia elétrica receberiam um com-
putador com cinco terminais de acesso (BONILLA, 2010). 

Portanto, uma comparação entre o ProInfo de 2007 e seu 
antecessor de 1997 mostra que, na prática, além da criação de 
duas áreas de abrangência do programa, não houve mudanças 
significativas em seu funcionamento. 

Ainda em 2007, também foi lançado o Projeto Um Com-
putador por Aluno (UCA), consistindo de uma primeira fase, 
chamada de pré-piloto, que envolveu cinco escolas públicas. 
“[...] O pré-piloto foi realizado por meio da doação de equi-
pamentos pelas empresas Telavo e Intel e da organização não-



98

Capítulo 2

-governamental One Laptop per Child [expressão em Inglês 
que significa Um Computador Móvel por Criança], aliando 
interesses comerciais aos de teste e avaliação de desempenho 
dos protótipos” (BRASIL, 2008, p. 17). Os computadores eram 
utilizados nos laboratórios das escolas de forma compartilhada 
por alunos do mesmo turno e por alunos de turnos diferentes. 

Contudo, a experiência mostrou alguns pontos nevrál-
gicos. No caso do compartilhamento das máquinas durante 
o mesmo turno, o problema era o pequeno tempo para uso 
individual dos recursos oferecidos. No caso do uso por turnos 
distintos essa questão era diminuída, mas ainda tida como 
aquém do que seria considerada uma inclusão digital plena. 
Até porque algumas escolas optaram por estabelecer políticas 
de restrição de conteúdo, o que acabava bloqueando o acesso 
dos alunos a determinados sítios. 

Além disso, em todos os casos os alunos sofreram com a 
má qualidade da conexão à Internet. E no caso daqueles que 
podiam levar os computadores para casa, a falta de acesso à 
Internet limitava o uso do equipamento (BONILLA, 2010). 

Por isso, em seu relatório, a Câmara dos Deputados 
(2008) concluiu, à época, que “[...] a inclusão digital oferecida 
pelos programas pré-piloto é um tanto quanto limitada, ainda 
que mais efetiva do que a ofertada pelos laboratórios de infor-
mática” (p. 161). 

A segunda fase do projeto, que seria de fato o piloto, pre-
tendia adquirir 150 mil laptops educacionais. Esses equipamen-
tos seriam comprados via pregão eletrônico e distribuídos a 300 
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escolas públicas com até 500 alunos cada (2008). Bonilla (2010) 
destaca que, devido a problemas burocráticos, as máquinas só 
começaram a chegar às escolas a partir de janeiro de 2010, após 
o anúncio de que o consórcio CCE/DIGIBRAS/METASYS 
havia saído vencedor. 

Em 11 de junho do mesmo ano, por força da Lei nº 
12.249, o UCA mudou de nome, passando a se chamar Pro-
grama Um Computador por Aluno (PROUCA). Isso signifi-
cou, na prática, ampliar em nível nacional a proposta inicial 
do UCA testada pelos projetos-piloto supracitados, possibili-
tando, com o auxílio do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), que Estados e municípios adquirissem 
com recursos próprios ou por meio de financiamento junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES) laptops 
educacionais previamente selecionados via pregões eletrôni-
cos (BRASIL, 2016).

Ainda na esteira das ações ligadas ao ProInfo, no ano de 
2008 foi criado, por meio do Decreto Presidencial nº 6.424, 
o Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE), com a parti-
cipação das operadoras de telefonia e da Agência Nacional 
de Telecomunicações (BONILLA, 2010). No papel, ele tinha 
como objetivo “[...] conectar todas as escolas públicas urba-
nas à internet, rede mundial de computadores, por meio de 
tecnologias que propiciem qualidade, velocidade e serviços 
para incrementar o ensino público no País” (BRASIL, 2016). 
Na prática, ele representou a criação de um monopólio de 
exploração dos serviços de banda larga pelas teles do país.
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Segundo Gindre (2008), a proposta do governo de garan-
tir a universalização da Internet banda larga nas escolas, 
embora louvável, apresentou alguns problemas de ordem téc-
nica e econômica. Pelo novo acordo de concessão, válido até 
2025, as teles ficavam desobrigadas da instalação de Postos de 
Serviço Telefônico (PST) em cada cidade brasileira, conforme 
havia sido acordado com o Governo Federal em 2005, em troca 
da colocação de backhauls em todas as suas sedes municipais. 
Essas estruturas seriam responsáveis por fazer a ligação entre as 
operadoras de Internet banda larga e os municípios. 

Contudo, isso não garantia o acesso a todos e a velocidade 
mínima exigida oficialmente era muito baixa. Isso porque 
tecnicamente, de acordo com o exemplo citado por Gindré 
(2008), se uma cidade de 70 mil habitantes com aproxima-
damente 20 mil residências contasse com um backhaul de 
64 megabits por segundo (Mbps2), e apenas mil dessas casas 
tivessem condições de contratar o serviço, 19 mil residências 
ficariam excluídas e a velocidade máxima para cada uma das 
mil conexões da suposta banda larga seria de 64 quilobits por 
segundo (Kbps3), pois elas dividiriam entre si a velocidade 
total. Isso corresponderia à velocidade obtida até então por 
uma linha telefônica comum, notória por sua lentidão.

Além disso, de acordo com o autor, o Decreto supracitado 
permitia que os backhauls fossem usados exclusivamente pelas 

2 Unidade de transmissão de dados equivalente a 1000 quilobits por 
segundo ou 1000000 de bits por segundo.
3 Unidade de transmissão de dados que corresponde ao envio ou recepção 
de 1000 bits por segundo.
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prestadoras do serviço de banda larga, o que na prática acabava 
extinguindo qualquer possibilidade de concorrência local. 

Sem contar a incerteza acerca de como se dará a pres-
tação desse serviço nas escolas após o término da vigência 
do contrato, pois isso não está previsto nele. Esse fato deixa 
as escolas à mercê de políticas públicas de futuros governos, 
correndo-se o risco de descontinuidade de projetos implanta-
dos já que, na maioria dos casos, as instituições de ensino não 
têm como pagar por quaisquer serviços (BONILLA, 2010). 
“Em resumo, (...) o Decreto Presidencial 6424 está longe de 
garantir a (...) inclusão digital (...) e tem como efeito colateral 
o aprofundamento do monopólio regional exercido por cada 
tele” (GINDRE, 2008, p. 1). 

Paralelamente ao PBLE, e também como parte do conjunto 
de ações governamentais visando à inclusão digital escolar pro-
posta pelo ProInfo, mas agora no âmbito da formação do profes-
sor, o Governo Federal lançou, via Decreto Presidencial nº 6.504 
de 2008, o Projeto Computador Portátil para Professores. 

O Projeto criava condições para que professores da rede 
pública e privada da educação básica, profissional e superior 
pudessem adquirir computadores portáteis junto ao Ministério 
da Educação, por meio de financiamento subsidiado de equipa-
mentos de baixo custo produzidos por fabricantes credenciados 
no Projeto Cidadão Conectado – Computador para Todos, ins-
tituído por meio do Decreto nº 5.542 de 2005 (BRASIL, 2008).

Segundo Bonilla (2010), o projeto só foi implantado, em 
fase de testes, em agosto de 2009, mais de um ano após sua 



102

Capítulo 2

criação. Inicialmente abrangeu 64 municípios. Sua segunda 
fase iniciou-se em outubro do mesmo ano, atendendo todos 
os municípios do país.

A partir do ano de 2010, não há registros de novas polí-
ticas públicas educacionais nos moldes do ProInfo, com o 
intuito de aumentar ou melhorar a infraestrutura digital e a 
capacitação de recursos humanos nas escolas. Os debates em 
torno da educação passaram a girar em torno da criação de 
um Sistema Nacional de Educação (SNE). 

O SNE entrou na pauta nacional após a primeira Confe-
rência Nacional de Educação (CONAE) realizada em Brasília 
de 28 de março a 1º de abril de 2010. Seu documento final faz 
algumas menções às TIC e seus usos, vindo ao encontro do 
que foi relatado até agora. 

Quanto à estrutura, seu texto afirma que seria um dever 
do SNE prover bibliotecas com acesso à Internet para pes-
quisas online e laboratórios para o ensino de informática. 
No que se refere à capacitação do professor, defende a for-
mação inicial e continuada dos docentes, levando em consi-
deração as demandas educacionais e sociais impostas pelas 
mudanças epistemológicas correntes. Também busca garan-
tir o desenvolvimento de competências para o uso das tec-
nologias de informação e comunicação (TIC), promovendo 
uma reflexão crítica sobre as diferentes linguagens midiáticas 
(BRASIL, 2010).

Esse documento serviu de base para a criação do pri-
meiro Plano Nacional de Educação (PNE) em 2011, contendo 
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metas a serem alcançadas até o ano de 2020 visando à articu-
lação do SNE. 

Após três anos de discussão do PNE, uma segunda edi-
ção da CONAE foi realizada em Brasília de 19 a 23 de novem-
bro de 2014. Destaca-se em seu documento final a atribuição 
à União, ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios a 
responsabilidade de promover “[...] o acesso e o uso qualifi-
cado das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) 
no âmbito da educação em todos os níveis, etapas e modali-
dades” (BRASIL, 2014, p. 57). Ele resultou em outro docu-
mento-referência que alicerçou o segundo PNE, lançado em 
2014, com metas para a educação até 2024. Estranhamente, 
nenhuma das 20 metas traçadas nos PNE 2011 e 2014 faz 
menção direta ao uso pedagógico das TIC em sala de aula. 

Percebe-se, portanto, após esse resgate histórico da 
informática educativa no Brasil, que discussões específicas 
acerca do uso pedagógico de TIC não estão na pauta gover-
namental oficial pelo menos desde a Conferência Nacional 
de Educação de 2010. Isso é preocupante devido ao dina-
mismo e velocidade das evoluções tecnológicas, que deman-
dam constante aperfeiçoamento técnico, estrutural e de pes-
soal por parte das escolas.

Por outro lado, é possível também admitir que o pro-
grama mais relevante no que diz respeito à criação de uma 
infraestrutura digital mínima nas escolas e à capacitação de 
recursos humanos para sua utilização foi o ProInfo, tanto em 
sua primeira quanto em sua segunda geração. 
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Mesmo entre erros e acertos, e sofrendo influências polí-
ticas e econômicas, ele foi capaz de inserir, ainda que minima-
mente, as TIC nas instituições de ensino, fomentando, à sua 
maneira, práticas pedagógicas digitais. 
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O ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
MODERNAS NO BRASIL

É possível entender o papel da educação na sociedade, 
segundo Luckesi (1994), a partir de três tendências político-
-filosóficas: a educação como redenção, como reprodução e 
como uma forma de transformar a sociedade. Tais orienta-
ções podem ser facilmente percebidas ao lançar-se um olhar 
mais crítico ao modo como as Línguas Estrangeiras Moder-
nas (LEM) foram introduzidas no currículo nacional.

Em linhas gerais, o primeiro caso tenta dar ao aluno uma 
formação ética, humanista e conteudista, enxergando a edu-
cação como força capaz de combater as mazelas, desigualda-
des e injustiças sociais. O segundo busca suprir a demanda 
de recursos humanos gerada pelo mercado de trabalho e pela 
sociedade em geral. Já o terceiro não vê a educação como 
redentora ou reprodutora, mas sim como ferramenta trans-
formadora da sociedade, por meio da formação de alunos crí-
ticos e participativos (FOGAÇA; GIMENEZ, 2007). 

Para os autores, a compreensão dessas formas de encarar 
as relações entre educação e sociedade pode ajudar a entender 
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a função do ensino de Línguas Estrangeiras (LE) no contexto 
brasileiro. Embora distintas no que diz respeito a seus valo-
res e metas, essas tendências coexistem contemporaneamente 
nas escolas e podem ser percebidas em documentos oficiais 
que norteiam o ensino de LE (FOGAÇA; GIMENEZ, 2007).

Essas linhas de pensamento se misturam a vários outros 
motivos que justificam o ensino de Línguas Estrangeiras na 
escola. Sob uma perspectiva transformadora, aprendê-las, 
qualquer que seja a língua escolhida, abre para o aluno uma 
janela para um mundo de possibilidades que o auxiliam a se 
autoperceber como ser humano e cidadão (BRASIL, 1998). 

Por isso, sua aprendizagem foi reconhecida como um 
direito individual e coletivo pela Declaração Universal dos 
Direitos Linguísticos, conforme apresentado pelo Cen-
tro Internacional Escarré para Minorias Étnicas e Nações 
(Ciemen), organização cultural catalã não governamental e 
sem fins lucrativos, em 1996, com o apoio da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) e do PEN-Club Internacional, associação de 
escritores que trabalham para promover a literatura e a liber-
dade de expressão ao redor do mundo. 

Os reflexos desse reconhecimento internacional pude-
ram ser vistos no Brasil ainda no mesmo ano, quando o então 
presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou a Lei nº 
9.394, que estabeleceu novas Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, documento conhecido como LDB. Seu parágrafo 
5º estabeleceu a obrigatoriedade da presença do ensino de 
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Línguas Estrangeiras na programação disciplinar das escolas 
a partir da segunda etapa do ensino fundamental, que se ini-
ciava na antiga quinta série (BRASIL, 2015).

 Referente ao ensino médio, o texto determinava a inclu-
são de “[...] uma língua estrangeira moderna, como disci-
plina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma 
segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da 
instituição” (BRASIL, 2015, p. 25).

Em 2010, o Ministério da Educação publicou a Resolu-
ção nº 7, que fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Fundamental, mudando sua duração de oito para nove 
anos. Em seu Art. 11, o parágrafo 3º corroborou o supracitado 
parágrafo 5º da LDB, reafirmando a responsabilidade dos sis-
temas de ensino e das escolas pela definição dos conteúdos 
componentes da parte diversificada da matriz curricular. O 
mesmo documento, em seu Art. 17, também atualizou o texto 
do referido parágrafo, passando do 5º para o 6º ano a obriga-
toriedade da inclusão de ao menos uma Língua Estrangeira 
Moderna à parte diversificada do currículo (BRASIL, 2010). 

Contudo, o panorama do currículo escolar e do ensino de 
Línguas Estrangeiras no Brasil começou a ser construído muito 
antes disso, ainda no período colonial, e testemunhou diversas 
mudanças políticas e metodológicas ao longo do tempo. 
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3.1  O Pragmatismo do Ensino de Línguas 
Estrangeiras Modernas no Império

Sob uma perspectiva reprodutora, transformações eco-
nômicas e sociais, bem como produções teórico-metodoló-
gicas e político-pedagógicas motivaram a busca constante 
por uma grade curricular que atendesse, politicamente, as 
demandas sociais de aprendizagem de conteúdos historica-
mente relevantes que se apresentaram à sociedade ao longo de 
seu desenvolvimento (PARANÁ, 2008). Paiva (2003) corro-
bora essa afirmação, pois afirma que as línguas “[...] servem de 
mediadoras para ações políticas e comerciais, além de veicula-
rem o conhecimento científico e a produção cultural” (p. 53).

O ensino de Línguas Estrangeiras se inicia, de acordo 
com Villalta (2002), ainda durante os primórdios da coloni-
zação brasileira, no ano de 1549. Portugal, com o intuito de 
facilitar o processo de dominação da colônia e expandir a fé 
católica, incumbiu aos padres jesuítas recém-chegados em 
território nacional a educação dos povos nativos da região. 

Entre os idiomas ministrados, destaca-se o ensino de 
Língua Portuguesa e do Latim como exemplos de línguas cul-
tas (RIBEIRO, 1992). Segundo a autora, esse sistema educa-
cional vigorou durante pouco mais de dois séculos. Contudo, 
em 1808, a chegada da Família Real Portuguesa em terras 
tupiniquins trouxe consigo algumas consequências econômi-
cas e sociais que tiveram reflexos diretos no ensino de línguas. 
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De modo a satisfazer uma demanda comercial por intér-
pretes de Línguas Estrangeiras, especialmente a Inglesa, e sob 
o pretexto de melhorar a instrução pública no país, o impe-
rador D. João VI assinou em 1809 um decreto que oficializou 
o ensino das línguas Inglesa e Francesa no território nacional 
(PARANÁ, 2008). 

Segundo Oliveira (1999), além de falar e escrever essas 
línguas, os alunos deveriam conhecer seus aspectos culturais 
e literários. Vale aqui ressaltar o caráter pragmático do ensino 
da Língua Inglesa na colônia (OLIVEIRA, 1999). 

No que diz respeito à grade curricular, a referência para 
outras escolas da época foi o Colégio Pedro II, criado em 
1837. Seu programa de estudos, inspirado nos moldes fran-
ceses, contava com sete anos de Francês, cinco de Inglês e três 
de Alemão. Esses idiomas eram ensinados por meio de uma 
abordagem pedagógica tradicional europeia, também conhe-
cida como Gramática-Tradução, já utilizada desde a instrução 
jesuítica do Grego e do Latim (PARANÁ, 2008). 

Acreditava-se, na época, que a fluência em determinado 
idioma estava diretamente ligada ao domínio de sua gramá-
tica. Por isso, o ensino de línguas resumia suas aulas a lições 
gramaticais ministradas na língua materna dos alunos, segui-
das de exercícios de tradução. “[...] Os alunos estudavam 
decorando regras gramaticais e listas de vocabulário, assim 
adquirindo conhecimentos teóricos sobre o sistema lingüís-
tico do inglês” (UPHOFF, 2008, p. 9-10).
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Essa forma de abordar as Línguas Estrangeiras Moder-
nas evidencia o caráter estruturalista do ensino praticado até 
então. O estruturalismo, termo cunhado em 1916 por inter-
médio da obra Cours de linguistique générale de Ferdinand de 
Saussure, alçou o estudo das línguas, a Linguística, ao pata-
mar de ciência (CONEJO, 2007, p. 1233-1234), estabelecendo 
a oposição entre o sistema linguístico propriamente dito, 
denominado langue, e o uso desse sistema pelo corpo social 
em seu contexto, chamado de parole (PARANÁ, 2008). 

Para Conejo (2007), essa obra é relevante, pois passou 
a discutir as diferenças entre a língua e a fala e entre a forma 
e a substância, trazendo à tona questões semióticas como as 
noções de signo, significado e significante. Sob esse prisma, 
têm-se as línguas como sistemas abstratos, cujo uso é possibi-
litado por meio da fala. “[...] Assim, foi preferido o estudo da 
língua em detrimento da fala em virtude de aquela ser siste-
mática e esta não” (CONEJO, 2007, p. 1234).

A obrigatoriedade da presença de Línguas Estrangeiras 
no currículo escolar do então Brasil Império, no entanto, não 
significou uma valorização dessas disciplinas. Pelo contrário. 
Segundo Oliveira (1999), o padrão de ensino idealizado e posto 
como referência pelo Colégio Pedro II não se multiplicou 
pelo território nacional, vítima de várias reformas educacio-
nais que, na prática, reduziram a carga horária do ensino de 
Línguas. “[...] Embora o número de línguas ensinadas tenha 
permanecido praticamente o mesmo, o número de horas dedi-
cadas ao seu estudo foi gradualmente reduzido, chegando a 
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pouco mais da metade no fim do império” (LEFFA, 1999, p. 
15). E essa situação foi agravada ainda mais com a Proclamação 
da República, em 1889.

3.2  O Ensino de Línguas Estrangeiras 
Modernas na República

A Proclamação da República em 15 de novembro de 1889 
trouxe consigo um desejo de mudanças em todos os setores 
da sociedade brasileira (GOMES, 2013). Com a criação do 
Ministério da Instrução, Correios e Telégrafos, o ministro 
general Benjamin Constant Botelho de Magalhães ficou res-
ponsável, já no ano seguinte, pela primeira reforma educa-
cional completa desde a expulsão dos jesuítas em 1759. Ela 
abrangeria todos os níveis de ensino, adotando uma política 
pedagógica baseada no positivismo de Augusto Comte, filo-
sofia da qual o ministro era adepto. 

O intuito do ministro com isso era o de “[...] substituir o 
tradicional currículo humanista dos estudos secundários por 
um outro de caráter científico” (OLIVEIRA, 1999, p. 58). Dessa 
forma, segundo destaca Oliveira (1999), o Inglês teve sua pre-
sença excluída do currículo obrigatório do Ginásio Nacional – 
novo nome dado ao Colégio Pedro II, em uma tentativa de banir 
do imaginário brasileiro todo e qualquer símbolo ou menção 
ao seu passado imperial (GOMES, 2013) –, sendo oferecido, de 
forma optativa, durante o terceiro e quinto anos do curso. 
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Contudo, a morte de Benjamin Constant em 1891 freou 
a totalidade das ações da reforma proposta pelo ministro, 
extinguindo seu ministério e transferindo a responsabilidade 
pelas ações educacionais ao Ministério da Justiça e Negócios 
do Interior. Este aos poucos rejeitou as mudanças propostas 
pelo antigo ministro por considerá-las inviáveis à realidade 
brasileira. Com isso, a partir do Decreto nº 1.041 de setem-
bro de 1892, as Línguas Vivas Estrangeiras voltaram a ser 
obrigatórias no currículo (OLIVEIRA, 1999). Entretanto, as 
horas destinadas a tais disciplinas continuaram diminuindo de 
maneira acentuada. Como exemplo dessa redução, Leffa (1999) 
cita que a carga horária anual dedicada ao ensino de línguas 
passou de 76 horas no ano de 1892 para 29 horas em 1925.

Essa situação ficou ainda pior, a partir de meados da 
década de 1910. Os impactos da primeira grande guerra 
espalharam no país um ideal nacionalista que buscava novos 
padrões culturais livres de influências do exterior. “Para efe-
tivar os propósitos nacionalistas, em 1917, o governo federal 
decidiu fechar as escolas estrangeiras ou de imigrantes que fun-
cionavam, sobretudo, no sul do Brasil” (PARANÁ, 2008, p. 40).

Segundo o documento paranaense, os reflexos de tal 
onda nacionalista foram sentidos nas reformas educacionais 
estaduais que se sucederam a partir de então, citando como 
exemplo a do Estado de São Paulo, proposta em 1920. Nela, 
as escolas deveriam respeitar os feriados nacionais, ensinar 
a Língua Portuguesa por meio de professores de nacionali-
dade brasileira e, principalmente, proibir o ensino de Línguas 
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Estrangeiras a crianças com menos de dez anos de idade, evi-
tando assim um processo de “desnacionalização da escola e da 
infância” (NAGLE apud PARANÁ, 2008, p. 40). 

Com a chegada de Getúlio Vargas ao poder em 1930 e a 
criação do Ministério da Educação e Saúde, juntamente com 
as Secretarias de Educação nos Estados, passou-se a discutir 
uma nova reestruturação no sistema educacional brasileiro. 
A primeira delas, proposta em 1931 pelo Ministro Francisco 
Campos e intitulada com o mesmo nome, instituiu pela pri-
meira vez uma metodologia oficial para o ensino de língua 
estrangeira que focava a comunicação por meio das habilidades 
orais e não só escritas, atendendo a novos anseios da popula-
ção, influenciada pelos processos migratórios e pela intensifica-
ção do comércio internacional (PARANÁ, 2008, p. 40). 

Esse novo método de ensino, denominado Método 
Direto, encorajava o ensinamento da língua por meio da 
própria língua (LEFFA, 1999). Tal abordagem pedagógica, 
segundo o autor, preconiza as seguintes ações:

• O processo de aprendizagem da língua deve seguir a 
sequência ouvir, falar, ler e escrever;

• O ensino do idioma deve ter um caráter prático e 
ser realizado na própria língua estudada desde a pri-
meira aula;

• O significado das palavras não deve ser traduzido, 
mas sim transmitido por meio da ligação direta do 
objeto a sua expressão, usando-se para isso figuras e 
objetos do mundo real;
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• A gramática da língua deve ser deduzida por obser-
vação e nunca apresentada de forma teórica por meio 
de regras;

• A leitura deve ser feita não só em livros didáticos, mas 
também em jornais, revistas, ou outros impressos que 
possibilitem aos alunos um contato com o idioma na 
forma como é usado em seu país de origem.

Essa metodologia obrigava o professor a dominar oral-
mente a língua ensinada. Isso gerou resistência por parte de 
docentes que aplicavam o método tradicional, focado somente 
na escrita, já que as línguas não eram vistas como ferramen-
tas para comunicação (PARANÁ, 2008). “[...] Faltavam con-
dições apropriadas como materiais, um número adequado de 
aulas semanais, e, além disso, poucos professores na época 
possuíam formação específica na área do ensino de línguas” 
(UPHOFF, 2008, p. 3).

Vale destacar que, mesmo com a tentativa de adoção de 
um novo método, o ensino de Línguas Estrangeiras continuou 
desvalorizado no currículo nacional, especialmente durante o 
período da Segunda Guerra Mundial, iniciada em 1939. Ofi-
cialmente, o Ministério da Educação e Saúde priorizou o ensi-
namento da História do Brasil e de seus heróis, bem como da 
Língua Portuguesa, em detrimento das Línguas Estrangeiras, 
em especial o Alemão, contra quem o Brasil se posicionou 
durante o conflito armado (PARANÁ, 2008). Essas tendên-
cias político-ideológicas foram levadas em consideração pelo 
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então Ministro da Educação, Gustavo Capanema, na execu-
ção da reforma que levou seu nome, no ano de 1942. 

A partir da Reforma Capanema, o ensino médio foi divi-
dido em dois ciclos (LEFFA, 1999). Um deles, chamado de 
Ginásio, tinha uma duração de quatro anos. Já o outro, deno-
minado Colegial e com duração de três anos, foi dividido em 
dois níveis. O primeiro oferecia aos alunos a possibilidade de 
escolha entre o curso clássico, que enfatizava o estudo de Lín-
guas Clássicas e Modernas, ou científico, voltado às ciências 
como física, química, matemática e biologia. 

Ao estudante que optasse por uma dessas duas categorias, 
era confiado o direito de acesso à universidade. “O inglês, no 
curso ginasial, era ensinado da segunda à quarta série, sendo 
optativo no curso clássico e figurando na primeira e segunda 
séries do científico” (OLIVEIRA, 1999, p. 83). O segundo 
nível, de caráter técnico profissionalizante, não dava possibili-
dade de ingresso no ensino superior, pois já visava à formação 
profissional dos alunos (PARANÁ, 2008). 

Quanto à metodologia de ensino de línguas, a orientação 
ia em direção à manutenção da utilização do Método Direto, 
com ênfase na prática, mas visando também a instrumenta-
lidade da língua e seu caráter educativo e cultural, no sentido 
de contribuir para a formação intelectual e de conhecimento 
de mundo do aluno. Contudo, Leffa (1999) denuncia o fato 
de a prática pedagógica em sala de aula ir contra o discurso 
oficial, substituindo o Método Direto por outro simplificado 
de compreensão textual. 



116

Capítulo 3

Já na década de 50, o sistema educacional começou a 
ser pressionado no sentido de formar alunos para o mer-
cado de trabalho. Isso acabou mudando o norte da educação 
nacional naquele período. A crise gerada por essa pressão, 
e que se intensificou nas décadas seguintes, demandava do 
poder público um aumento na oferta de vagas e a conse-
quente ampliação da rede de escolas. Ante a essas exigên-
cias mercadológicas, paulatinamente o ensino das ciências 
humanas foi cedendo lugar a um currículo mais técnico 
(PARANÁ, 2008).

Essa tecnicidade, em termos de ensino, encontrou ter-
reno fértil no método estruturalista. Fora do país e motivados 
por situações apontadas pela Segunda Guerra Mundial, como 
a “[...] necessidade de instruir os soldados, de forma rápida e 
eficiente, em línguas ditas ‘exóticas’ como o japonês e o chi-
nês” (UPHOFF, 2008, p. 4), linguistas estruturalistas estaduni-
denses receberam a missão de desenvolver metodologias que 
acelerassem o processo de aprendizagem de línguas. Assim, 
ainda em 1942, surgiram os chamados Métodos Audiovisual 
e Áudio-Oral (PARANÁ, 2008), também conhecidos como 
Método Audiolingual (UPHOFF, 2008). 

Tal metodologia trazia em si ideias absorvidas da Escola 
Behaviorista de Pavlov e Skinner, que, grosso modo, defen-
dia a imitação e repetição mecânicas de conteúdos como 
base para os processos de aprendizagem (UPHOFF, 2008). “O 
princípio do behaviorismo defende que só é possível teorizar e 
agir sobre o que é cientificamente observável. A aprendizagem 
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é simplesmente definida como a aquisição de um novo com-
portamento” (PARANÁ, 2008, p. 43). 

No Método Audiolingual, a gramática, apesar de nortear 
o avanço no curso, nunca é abordada explicitamente. O aluno 
é confrontado com formações mais simples que aumentam 
gradativamente seu nível de complexidade. Faz parte do pro-
cesso, por exemplo, a tentativa de o aluno associar determi-
nados sons a imagens, tentando reproduzir o que ouve, sem, 
contudo, se ater a estruturas gramaticais ou ao significado 
preciso das palavras (UPHOFF, 2008).

Partindo dessa referência, o Método Audiolingual pas-
sou a trabalhar a língua a partir da forma para então chegar 
ao significado. Nele, o idioma era encarado como um grupo 
de hábitos que deviam ser repetidos, deixando de lado a 
necessidade da memorização de regras. Pressupunha que 
qualquer pessoa teria a capacidade de falar uma segunda 
língua de forma fluente, desde que fosse incessantemente 
treinada a partir de uma repetição de modelos (PARANÁ, 
2008). 

No que diz respeito ao uso de novas tecnologias da época 
como ferramentas pedagógicas, verificou-se, pela primeira 
vez, que seu uso em sala de aula poderia auxiliar os processos 
de ensino e aprendizagem de idiomas. “[...] De fato, o uso do 
gravador e de gravações de falantes nativos, do projetor de sli-
des, dos cartões ilustrativos, dos filmes fixos e dos laboratórios 
audiolinguais conferiu um avanço inestimável à aquisição de 
línguas” (PARANÁ, 2008, p. 44).
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Nesse contexto, mesmo sendo chamada de fascista 
por exaltar o nacionalismo no país, a Reforma Capanema, 
segundo Leffa (1999), pode ser considerada aquela que mais 
atenção deu ao ensino de Línguas Estrangeiras no país até 
então, por dar a todos os alunos do ginásio e colegial clássico 
ou científico a oportunidade de estudarem Latim, Francês, 
Inglês e Espanhol. “[...] Vistas de uma perspectiva histórica, 
as décadas de 40 e 50, sob a Reforma Capanema, formam os 
anos dourados das línguas estrangeiras no Brasil” (LEFFA, 
1999, p. 19).

3.2.1  A LDB de 1961 e de 1971, a Perda de 
Espaço das Línguas Estrangeiras e a 
Proliferação de Novos Métodos de 
Ensino

Na década de 1960, uma nova regulamentação do sistema 
educacional brasileiro entrou em cena. Em 20 de dezembro de 
1961, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN). O documento manteve os sete anos do 
ensino médio e sua divisão entre ginásio e colégio. Também 
buscou descentralizar o ensino com a criação do Conselho 
Federal de Educação (LEFFA, 1999) e dos Conselhos Esta-
duais de Educação que, entre outras atribuições, ficaram com 
a responsabilidade de decidir pela inclusão ou não de disci-
plinas optativas em seus currículos escolares (BRASIL, 1961), 
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categoria na qual passou a ser inserido o ensino de Línguas 
Estrangeiras (PARANÁ, 2008), excluído da grade nacional 
curricular obrigatória (SANTOS, 2011).

Com base nisso, Leffa (1999) afirma que essa nova lei 
representou o prelúdio do fim do que ele chamou de anos 
dourados das Línguas Estrangeiras. Isso porque “[...] a LDB 
do início da década de 60 reduziu o ensino de línguas a menos 
de 2/3 do que foi durante a Reforma Capanema” (LEFFA, 
1999, p. 20).

Quase uma década depois, a educação brasileira pas-
sou por mais uma reforma, por meio da publicação da Lei nº 
5.692 de 1971, já sob a mão forte do regime militar. Ela redu-
ziu o ensino nacional de 12 para 11 anos, constituído de um 
1º grau com duração de oito anos e um 2º grau com duração 
de três, enfatizando a educação profissional (BRASIL, 1971). 
Por meio dela, o governo militar desobrigou o ensino de Lín-
guas Estrangeiras nos 1º e 2º graus por considerá-lo porta de 
entrada de elementos culturais estrangeiros potencialmente 
nocivos à segurança nacional. Mais tarde, em 1976, voltou 
atrás, tornando a disciplina novamente obrigatória, mas 
somente no 2º grau (PARANÁ, 2008).

Leffa (1999) afirma que, com tal medida, muitas esco-
las “[...] tiraram a língua estrangeira do 1º grau e, no 2º grau, 
não ofereciam mais do que uma hora por semana, às vezes 
durante apenas um ano. Inúmeros alunos (...) passaram pelo 
1º e 2º graus, sem nunca terem visto uma língua estrangeira” 
(p. 20). Assim, em suas entrelinhas, o governo desestimulava 
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o ensino de Línguas Estrangeiras por considerá-las ferramentas 
para difusão cultural de outros países. Queria, com isso, blindar 
as crianças e adolescentes daquilo que chamava de dominação 
ideológica e colonialismo cultural (PARANÁ, 2008). 

É interessante mencionar que, no Estado do Paraná, essa 
reforma no ensino teve consequências importantes. Insatisfeitos 
com a desvalorização das Línguas Estrangeiras no currículo 
escolar e visando manter a oferta de Línguas Estrangeiras nas 
escolas públicas, superando assim a hegemonia do ensino de um 
único idioma nas escolas, professores de Latim, Grego, Francês, 
Inglês, Alemão e Espanhol do Colégio Estadual do Paraná, 
fundado em Curitiba em 1846, criaram o Centro de Línguas 
Estrangeiras no ano de 1982. Ele oferecia aos alunos aulas de 
Inglês, Francês, Espanhol e Alemão no contraturno escolar. 

No mesmo ano, a Universidade Federal do Paraná (UFPR) 
corroborou a ideia ao incluir em seu vestibular o Espanhol, o 
Italiano e o Alemão como opções de Línguas Estrangeiras, fato 
que agradou os professores, ao gerar uma demanda por pro-
fessores desses idiomas. “[...] Em decorrência de tais mobiliza-
ções, a Secretaria de Estado da Educação criou, oficialmente, os 
Centros de Línguas Estrangeiras Modernas (CELEM), em 15 
de agosto de 1986” (PARANÁ, 2008, p. 46). Segundo o departa-
mento de Língua Estrangeira Moderna do Núcleo Regional de 
Educação de Foz do Iguaçu/PR, os CELEM continuam ativos 
e completaram 30 anos de funcionamento em 2016.

O efeito prático da ausência de um ensino de Línguas 
Estrangeiras Modernas de qualidade na escola pública foi sua 
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elitização na sociedade. Assim, aprender outro idioma se tornou 
mais um instrumento das classes abastadas para a manutenção 
de privilégios sociais, em detrimento dos alunos de escolas públi-
cas a quem tal conhecimento era negado (PARANÁ, 2008). 

Com isso, verificou-se o início de um processo de prolifera-
ção de cursos de idiomas pelo país. A justificativa adotada para 
esse crescimento baseou-se na intensificação do senso comum 
de que não se aprende língua estrangeira nas escolas regulares. 
Por isso, “[...] as classes privilegiadas sempre procuraram garan-
tir a aprendizagem de línguas nas escolas de idiomas ou através 
de professores particulares” (PAIVA, 2003, p. 54).

No que se refere às práticas pedagógicas durante esse 
período, a carga horária reduzida corroborou a abordagem 
behaviorista e estrutural, por meio do ensino estritamente 
instrumental do Inglês. “[...] Nessa perspectiva, deixava-se de 
ensinar língua e civilização estrangeiras para ensinar apenas 
a língua como recurso instrumental” (PARANÁ, 2008, p. 45). 
No entanto, novos estudos começaram a pôr em xeque tal 
concepção de aprendizagem de línguas. 

Surge então uma nova maneira de se entender a aqui-
sição linguística, criada por Noam Chomsky (1977) e deno-
minada Teoria Inatista de Aquisição da Linguagem. Nela, o 
estudioso não aceitava reduzir a aprendizagem de línguas 
à simples memorização de grupos de axiomas possíveis de 
serem repetidos em qualquer circunstância, por acreditar 
serem características dos idiomas o dinamismo e a criativi-
dade (PARANÁ, 2008). 
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Em síntese, Chomsky (1977) se opunha ao estrutura-
lismo ao defender que as crianças já apresentam capacidades, 
especialmente verbais, desde o momento de seu nascimento. 
Dessa forma, à medida que ela se desenvolve biologicamente, 
se desenvolvem também suas habilidades inatas e, conse-
quentemente, os tipos de discurso por ela utilizados. Por isso, 
mecanismos de imitação ou aprendizagem descritos por psi-
cólogos não poderiam explicar a velocidade com que uma 
criança passa a utilizar estruturas mais complexas, como as 
linguagens. Prova disso, segundo Parot (1978), seria a capa-
cidade de uma “[...] criança produzir discursos totalmente 
novos que jamais ouviu e que foram criados graças à capaci-
dade inata a que Chomsky chama competência” (p. 117).

Essa forma nova de encarar o processo de aprendiza-
gem de idiomas influenciou grandemente o ensino de Lín-
guas Estrangeiras no Brasil, pois a partir dela a verificação 
da compreensão conceitual passou a ser feita por meio da 
própria língua materna. Pontos gramaticais passaram a ser 
trazidos de forma dedutiva e aspectos sociais dos idiomas 
começaram a ser explorados mediante atividades em grupo 
(PARANÁ, 2008).

Contudo, não demorou muito para que o modelo ina-
tista proposto por Chomsky começasse a ser contestado. 
Discussões em território nacional, já na década de 1970, 
passaram a considerar os benefícios das teorias cognitiva 
e construtivista de Piaget (1971) para o ensino de línguas 
(PARANÁ, 2008).
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A teoria de Piaget (1971) se diferencia do empirismo de 
Skinner (1974) e do inatismo de Chomsky (1977) no sentido 
de que para Piaget o desenvolvimento da linguagem depende 
da evolução cognitiva da criança. Parot (1978) exemplifica 
essa ideia dizendo que “[...] a estrutura passiva, que implica 
uma inversão na ordem das palavras do activo, não seria 
adquirida senão no momento em que a criança atingisse o 
estado de reversibilidade” (PAROT, 1978, p. 118).

O autor continua sua explicação afirmando que, para Pia-
get (1971), é a evolução cognitiva que determina a evolução da 
linguagem. E tal evolução cognitiva se daria levando em con-
sideração quatro fatores. A saber: as experiências de mundo, 
a maturação, o meio social, e o que Piaget (1971) chamou de 
equilíbrio, característica, esta, biológica de todos os seres vivos 
que visa compensar eventuais desequilíbrios causados pelo 
meio onde vivem. “[...] Nessa abordagem, a aquisição da língua 
é entendida como resultado de interação entre o organismo e 
o ambiente, em assimilações e acomodações responsáveis pelo 
desenvolvimento da inteligência” (PARANÁ, 2008, p. 45). 

Paralelamente, em uma tentativa de contrapor o cogniti-
vismo de Piaget e diante das questões colocadas pelo conceito 
inatista de Chomsky, pesquisadores brasileiros passaram a 
estudar as teorias de Vygotsky (1984) em relação à aquisição 
de linguagens (PARANÁ, 2008). De forma resumida, elas 
afirmam que os conteúdos cognitivos ou o próprio domínio 
do pensamento não existem sem a linguagem, e esta tam-
bém inexiste sem a interação entre os seres humanos. Por 
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isso, a linguagem surge dentro do desenvolvimento linguís-
tico e cognitivo da criança primeiro como uma descrição 
de suas atividades conscientes, e depois como instrumento 
para entendimento de suas reflexões. Para Morato (2000), 
isso coloca Vygotsky no hall de estudiosos que entendem que 
“[...] a relação entre linguagem e cognição (e não apenas ‘pen-
samento’) passa pela noção de significação (e não propria-
mente pela noção de comunicação ou pela de representação)” 
(MORATO, 2000, p. 154).

 Em outras palavras, e de forma mais simplificada, pode-
-se afirmar que, segundo Vygotsky (1984), “[...] o desenvol-
vimento da linguagem ocorre em duas instâncias (...). A pri-
meira acontece nas trocas sociais, e a segunda num processo 
mental, no qual as trocas sociais exercem um movimento de 
interiorização” (apud PARANÁ, 2008, p. 45).

Nesse mesmo contexto, a insatisfação por parte de 
alguns linguistas com os resultados alcançados pelos méto-
dos alicerçados no estruturalismo e no behaviorismo fez sur-
gir na Europa, no início da década de 1970, um movimento 
que buscava maneiras de tornar o aluno mais fluente em sua 
comunicação. Encabeçado pelo linguista e antropólogo Dell 
Hymes e pelo linguista Michael Halliday, queria uma alter-
nativa aos métodos de Gramática e Tradução e Audiolingual. 
Tais autores consideravam que os alunos submetidos a essas 
metodologias não aprendiam a língua em situações reais, e 
por isso não conseguiam se comunicar no idioma que estu-
davam. Tinham para si que estudar determinada língua e não 
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saber utilizá-la era, de fato, um esforço inútil (LIMA; SILVA 
FILHO, 2013).

Assim, Hymes (1974) aproximou a Linguística da Socio-
logia, propondo o que chamou de Sociolinguística. Con-
siderava a linguagem parte de um sistema cultural maior 
de comunicação, destacando sua ligação com o cotidiano 
humano e levando em consideração aspectos semânticos, ou 
seja, as relações de sentido que as palavras e expressões esta-
belecem entre si. 

Por sua vez, Halliday (1974), ao desenvolver a teoria de 
funções da linguagem, passou a enxergar a língua como um 
conjunto de escolhas condicionadas ao contexto de seu uso 
(PARANÁ, 2008). Tais funções poderiam ser entendidas da 
seguinte maneira, segundo Tagliani (2004):

• A linguagem interpreta todas as experiências do 
mundo que rodeiam os indivíduos, além de sua 
consciência;

• A linguagem deve expressar relações lógicas básicas;

• A linguagem expressa, por meio de seu discurso, os 
papéis sociais dos indivíduos, seus valores, sentimen-
tos e atitudes;

• A linguagem tem a função de organizar o discurso de 
forma apropriada.

Dessa forma, ao se preocuparem com o uso e não somente 
com a aquisição da língua, Hymes e Halliday conseguiram 
ampliar a ideia de competência linguística ventilada por 
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Chomsky. Para eles, ser competente comunicativamente signi-
ficava não somente conhecer, mas se apropriar dos discursos 
específicos das comunidades cujas línguas pretendem-se falar. 

Anos mais tarde, em 1980, Michael Canale e Merrill 
Swain, quando propuseram pela primeira vez o domínio das 
quatro habilidades comunicacionais – respectivamente lei-
tura, escrita, fala e audição – como requisito para a aquisi-
ção da competência comunicativa, expandiram novamente o 
conceito de competência linguística (PARANÁ, 2008). Nascia 
assim o método denominado Abordagem Comunicativa.

De acordo com Leffa (1988), a grande preocupação da 
Abordagem Comunicativa seria usar a linguagem de forma 
apropriada à situação em que ocorre o ato da fala e ao papel 
dos participantes nela inseridos. Sua ênfase está na comunica-
ção, e não na forma. Esta deveria ser apresentada unicamente 
de modo a facilitar o processo de comunicação, não podendo 
jamais subjugá-lo em termos de importância. 

Tal metodologia exibe características daquilo que Bakhtin 
(1986) chamou de gênero discursivo. 

Language is realized in the form of individual concrete 
utterances (oral and written) by participants in the 
various areas of human activity. These utterances reflect 
the specific conditions and goals of each such area not 
only through their content (thematic) and linguistic 
style, that is, the selection of the lexical, phraseological, 
and grammatical resources of the language, but above 
all through their compositional structure. All three of 
these aspects - thematic content, style, and compositional 
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structure - are inseparably linked to the whole of the 
utterance and are equally determined by the specific 
nature of the particular sphere of communication. Each 
separate utterance is individual, of course, but each sphere 
in which language is used develops its own relatively 
stable types of these utterances. These we may call speech 
genres (p. 60)4.

É possível traçar esse paralelo, pois a Abordagem Comu-
nicativa defende um papel central do aluno no processo de 
aprendizagem, tanto em termos de conteúdo quanto em 
relação às atividades pedagógicas utilizadas em sala de aula. 
Nesse contexto, o professor perde o papel de mero distribui-
dor de conhecimentos. Assume, então, a função de orien-
tador, sensível aos interesses dos alunos, planejando aulas 
de acordo com as necessidades do educando, pois “[...] um 
curso (...) preparado para um bancário pode não servir para 
um comerciário e vice-versa” (LEFFA, 1988, p. 22-23). 

Quanto ao material didático, este deve trazer, com o 
maior grau de fidedignidade possível, situações reais de uso 

4 A linguagem é percebida na forma de elocuções individuais concretas 
(orais e escritas) por participantes nas várias áreas da atividade humana. 
Essas elocuções refletem as condições e objetivos específicos de cada 
uma dessas áreas não apenas por meio de seu conteúdo (temático) e 
estilo linguístico, ou seja, a seleção de recursos léxicos, fraseológicos e 
gramaticais da linguagem, mas acima de tudo por meio de sua estrutura 
composicional. Todos estes três aspectos – conteúdo temático, estilo, 
e estrutura composicional – são inseparavelmente ligados ao todo da 
elocução e são igualmente determinados pela natureza específica da esfera 
particular de comunicação. Cada elocução separada é individual, é claro, 
mas cada esfera na qual a linguagem é usada desenvolve seus próprios tipos 
relativamente estáveis dessas elocuções. Estas nós podemos chamar de 
gêneros discursivos (BAKHTIN, 1986, p. 60, tradução nossa).
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da língua. Os diálogos para compreensão auditiva devem tra-
zer ruídos naturais, como sons ambientes, conversas paralelas, 
sotaques estrangeiros, etc., que em situações normais podem 
interferir no entendimento daquilo que é enunciado. Os tex-
tos não devem aparecer exclusivamente em livros, abrangendo 
todas as formas possíveis de escrita, como jornais, revistas, 
cardápios, mapas, e tudo o mais a que um falante nativo possa 
ser exposto em seu dia a dia (LEFFA, 1988). 

Referente as quatro habilidades linguísticas anterior-
mente citadas, Leffa (1988) alega não haver uma ordem de 
preferência para seu desenvolvimento. Ao adotar essa abor-
dagem, os cursos devem apresentar as quatro habilidades de 
maneira conjunta. Contudo, dependendo do objetivo pro-
posto, é possível um esforço maior no sentido de aperfeiçoar 
uma delas especificamente. No que tange à relação professor-
-aluno em sala de aula, permite-se o uso da língua materna, 
especialmente quando no início do curso (LEFFA, 1988). 
Segundo Uphoff (2008), a Abordagem Comunicativa chegou 
ao Brasil no ano de 1978. 

No entanto, mesmo nesse caldeirão borbulhante de ideias 
e propostas visando à melhora do ensino de Línguas Estran-
geiras no país, esse continuava desvalorizado e sua presença 
quase inexistente no currículo escolar público do país. Esse 
fato começaria a mudar a partir de 1996, com a aprovação de 
uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
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3.2.2  A LDB de 1996 e a Volta da 
Obrigatoriedade do Ensino de Línguas 
Estrangeiras

Em 20 de dezembro de 1996, 25 anos após a promulga-
ção da LDB de 1971, publicou-se a Lei nº 9.394, a LDB de 
1996, que estabeleceu novas diretrizes e bases para a educação 
nacional. Entre as novidades instituídas pela lei, houve uma 
mudança de nomenclatura do ensino de 1º e 2º graus, que 
passou a ser chamado, respectivamente, de ensino fundamen-
tal e médio (BRASIL, 1996). 

Entretanto, a mudança que mais interessa a este trabalho 
foi a volta da obrigatoriedade da oferta de ao menos uma Lín-
gua Estrangeira Moderna nessas etapas da educação formal, 
sendo que o ensino médio também ganhou a possibilidade de 
oferecer uma segunda língua, em caráter optativo, conforme 
citado no início deste capítulo.

As diretrizes e bases de 1996 abandonaram, pelo menos 
no papel, a ideia de utilização de um único método de ensino, 
propondo, em seu Art. 3º, Inciso III, ministrar as aulas com 
base no princípio do “[...] pluralismo de idéias e de concep-
ções pedagógicas” (BRASIL, 1996), flexibilizando a grade cur-
ricular, conforme previsto no Art. 23. Ele permitia organizar a 
educação básica em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
grupos não seriados baseados na idade e na competência dos 
alunos, desde que essa organização atendesse os interesses 
pedagógicos de aprendizagem (BRASIL, 1996).
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Essa flexibilização poderia ter consequências práticas na 
qualidade da aprendizagem de Línguas Estrangeiras, já que 
o Inciso IV do Art. 24 possibilitou a organização das escolas 
em “[...] classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, 
com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o 
ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares” (BRASIL, 1996).

Contudo, o que se viu na prática não foi o proposto pelos 
documentos oficiais. Em 1998, como desdobramento da LDB 
de 1996, o Ministério da Educação publicou os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Terceiro e Quarto Ciclos do 
Ensino Fundamental de Línguas Estrangeiras (PCN). Neles, 
há uma clara indicação, logo em seu início, para utilização 
de uma Abordagem Comunicativa por parte dos professores 
dentro da sala de aula. Percebe-se isso por meio da análise do 
que o documento chama de enfoque sociointeracional da lin-
guagem e da aprendizagem, que contraria aquilo que preconi-
zava a própria LDB de 1996 no que diz respeito à inexistência 
de um método único. 

Ao tratar do enfoque na linguagem, o documento revela 
sua vertente bakhtiniana, reconhecendo a importância do posi-
cionamento social, histórico e cultural para a construção de 
significados por meio do discurso. Para que isso seja possível, 
“[...] o aprendiz utiliza conhecimentos sistêmicos, de mundo e 
sobre a organização textual, além de ter de aprender como usá-
-los na construção social do significado via Língua Estrangeira” 
(BRASIL, 1998, p. 15). Essa consciência, segundo o mesmo 
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documento, é fundamental para a aprendizagem de um idioma, 
pois foca em aspectos metacognitivos, permitindo que o aluno 
perceba como aquela linguagem é utilizada socialmente e reflete 
crenças, valores e aspectos políticos (BRASIL, 1998).

Ao considerar a aprendizagem, os PCN defendem uma 
participação discente mais ativa no processo, compartilhando 
as decisões com os docentes, em um ambiente onde esses 
últimos não teriam mais um papel central. Reconhece “[...] 
a importância de o professor aprender a compartilhar seu 
poder e dar voz ao aluno de modo que este possa se consti-
tuir como sujeito do discurso e, portanto, da aprendizagem” 
(BRASIL, 1998, p. 15).

Por conhecimento sistêmico, o texto considera a homo-
geneidade da parte gramatical dos idiomas. No que diz res-
peito ao conhecimento de mundo, trata de questões tidas 
como senso comum dentro dos grupos sociais. Já no que se 
refere à organização textual, leva em consideração habilidades 
orais e escritas (BRASIL, 1998). Ficam claras aqui as caracte-
rísticas anteriormente citadas da Abordagem Comunicativa 
na proposta de ensino de Línguas Estrangeiras, bem como 
uma suposta intenção institucional de se formar um aluno 
competente nas quatro habilidades comunicacionais.

É interessante notar, contudo, que o texto se contradiz 
mais uma vez logo em seguida, ao defender como suficiente 
uma abordagem na qual o professor enfatize somente o 
desenvolvimento de uma habilidade por parte dos alunos. 
“[...] Isso poderá ser feito por meio de processos de ensino e 
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aprendizagem que envolvam o aluno na construção de signi-
ficado pelo desenvolvimento de, pelo menos, uma habilidade 
comunicativa (BRASIL, 1998, p. 19).

Assim, o documento acaba privilegiando o domínio da 
leitura, justificando sua posição ao afirmar que no país, exceto 
no caso do Espanhol em contextos de fronteiras nacionais ou 
de comunidades de imigrantes bilíngues, somente um pequeno 
grupo de pessoas tem a oportunidade de usar as Línguas 
Estrangeiras oralmente, dentro ou fora do território nacional. 

Soma-se a isso a percepção do uso das Línguas Estran-
geiras veiculado à leitura de literatura técnica ou de lazer, fato 
corroborado pelos exames formais de língua estrangeira (como 
testes para entrada em universidades ou em cursos de pós-gra-
duação), que requerem somente o domínio da habilidade de 
leitura.  “Deste modo, considerar o desenvolvimento de habi-
lidades orais como central (...) não leva em conta o critério de 
relevância social para a aprendizagem” (BRASIL, 1998, p. 20). 

Ademais, utiliza como argumento a precariedade estru-
tural presente em muitas escolas. Considera inviável o ensino 
das quatro habilidades comunicativas em um cenário de 
escolas que oferecem reduzida carga horária das disciplinas 
de Língua Estrangeira, onde as classes são superlotadas, onde 
há pouco domínio da oralidade por parte dos professores e 
onde o material didático se resume a giz, lousa e livro didático 
(BRASIL, 1998).

O resultado dessa dicotomia, segundo Uphoff (2008), 
foi que muitas escolas assumiram o discurso da Abordagem 



133

O Ensino de Línguas Estrangeiras Modernas no Brasil

Comunicativa sem oferecer, de fato, práticas pedagógicas con-
dizentes com tal metodologia, vítimas muito provavelmente 
da influência que abordagens estruturalistas ainda exercem 
na comunidade docente.

Uma tentativa de enfrentar essa questão foi o lançamento, 
em 1999, dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 
Estrangeira para Ensino Médio. Segundo eles, nessa etapa da 
educação formal as escolas deveriam preconizar a comunica-
ção oral e escrita de forma a atender as demandas de forma-
ção pessoal, acadêmica e profissional dos alunos, visando sua 
inclusão em um mundo globalizado e tecnologicamente mais 
desenvolvido (BRASIL, 2000). 

Nele, “[...] o ensino-aprendizagem de língua estrangeira 
não se concebe mais como um processo estático, circunscrito 
apenas aos atos de ler e escrever minimamente” (NAVES; 
VIGNA, 2008, p. 37). Essa percepção menos pragmática do 
ensino de Línguas Estrangeiras serviu como base para a elabo-
ração de outros documentos que visaram a melhoria das práti-
cas pedagógicas da disciplina, conforme será visto mais adiante.

Alguns anos mais tarde, atendendo a interesses político-
-econômicos e objetivando uma melhora nas relações comer-
ciais entre o Brasil e outros países de Língua Espanhola, 
foi publicada a Lei nº 11.161 de 2005, que tornou obrigató-
ria a oferta de Língua Espanhola durante o ensino médio 
(PARANÁ, 2008). 

No entanto, a lei deixava claro que a matrícula dos alu-
nos nesse curso seria facultativa. Ela também tornou opcional 
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a inclusão do idioma no ensino de 5ª a 8ª séries, dando prazo 
de cinco anos para que essas medidas entrassem em vigor 
(BRASIL, 2005).

a) As Orientações Curriculares para o 
Ensino Médio

No ano seguinte, em 2006, o Ministério da Educação 
lançou novas Orientações Curriculares para o Ensino Médio. 
O documento, que afirmava ser uma continuação do PCN 
de 1999, tinha como objetivo retomar as discussões sobre a 
função do ensino de Línguas Estrangeiras durante o ensino 
médio, “[...] introduzir as teorias sobre linguagem e as novas 
tecnologias (letramento, multiletramentos, multimodalidade, 
hipertexto) e dar sugestões sobre a prática do ensino de 
Línguas Estrangeiras por meio dessas” (BRASIL, 2006, p. 87).

Dessa forma, queria contribuir com o ensino de Línguas 
Estrangeiras ao propor, dentro das escolas públicas, modelos 
de aprendizagem mais parecidos com aqueles utilizados por 
escolas livres de idiomas, citadas como detentoras de uma 
suposta exclusividade na obtenção de resultados satisfatórios 
no desenvolvimento comunicacional de seus alunos. Dese-
java, com isso, combater a homogeneidade proposta pelo 
ensino linguístico e instrumental das LEM, trazendo para a 
sala de aula, além do conhecimento sistêmico, outras ques-
tões educacionais e culturais importantes para a formação 
social dos indivíduos (BRASIL, 2006).
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Para tanto, propunha utilizar as LEM como ferramenta 
para expansão dos horizontes comunicacionais dos alunos, 
aumentando a confiança do aprendiz no sentido de se sentir 
apto a realizar interações sociais por meio da língua estudada, 
por entender que esta seria viva, contextualizada e em cons-
tante processo de mudança com o passar do tempo. O docu-
mento ressalta, com isso, a característica heterogênea do uso 
de qualquer idioma, presente nos diferentes contextos sociais, 
culturais e históricos (BRASIL, 2006).

De modo a exemplificar tal ideia, o registro trouxe o con-
ceito de comunidades de prática proposto por Lave e Wenger 
(1991). Essa formulação discorre sobre como a linguagem é 
utilizada de diferentes formas por diferentes grupos socio-
culturais, em situações específicas, por meio de uma deter-
minada língua comum que todos partilham entre si. Ela 
exemplifica como novas práticas de linguagem surgem, adap-
tam-se e organizam-se complexamente, sempre a partir de 
novos contextos sociais, produzindo conjuntos específicos de 
valores e crenças que acabam por distinguir os grupos sociais 
entre si. Um exemplo prático dessa definição “[...] é o uso da 
linguagem por grupos profissionais específicos, como o uso 
de termos vindos da língua inglesa por técnicos e especialistas 
em informática no Brasil” (BRASIL, 2006, p. 103).

Esse uso complexo e contextualizado da linguagem por 
diferentes comunidades inviabilizaria, segundo o texto, o 
ensino de LEM baseado no conceito das quatro habilidades 
comunicacionais trabalhadas de forma separada. A tecnologia 
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supracitada oferece novos usos da linguagem, ao inter-rela-
cionar elementos até então dissociados entre si. 

Mais do que isso, ela indica a necessidade de uma recon-
ceituação de hábitos tradicionais de aquisição de conheci-
mento. Essa afirmação talvez seja a maior contribuição que 
esse documento trouxe para as discussões acerca de práticas 
pedagógicas mais eficazes para o ensino de LEM.

Basta perceber como o conceito tradicional de leitura – da 
esquerda para a direita, movendo o olho de cima para baixo na 
página – pode ser alterado por páginas da web. Muitas delas 
trazem elementos textuais, gráficos e audiovisuais em conjunto, 
mas não necessariamente interdependentes, organizados de 
maneira totalmente distinta àquela dos livros. Isso por si só 
muda o conceito habitual de leitura, passando este a ser um 
“[...] exercício de uma opção de trajetória pela página e a sub-
seqüente aquisição seletiva de informações parciais presentes 
em diversos locais da mesma página” (BRASIL, 2006, p. 105).

Com base nisso, o documento propunha a utilização de 
técnicas de Letramento como forma de transformar o ensino 
de Línguas Estrangeiras na escola. Para Kleiman (2005), uma 
aula baseada no Letramento inclui “[...] atividades que têm 
as características de outras atividades da vida social: envolve 
mais de um participante e os envolvidos têm diferentes sabe-
res, que são mobilizados (...) em prol de interesses (...) indivi-
duais e de metas comuns” (p. 23).

Assim, queria trabalhar nos alunos do ensino médio 
a noção de que existem diferentes fatores culturais que 
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influenciam os modos de ver, descrever e explicar fatos. 
Epistemologicamente, capacitaria alunos para assumir uma 
postura crítica diante de uma representação textual, enxer-
gando nela valores, ideologias, discursos e visões de mundo. 
Tal percepção permitiria ao aprendiz compreender sua cul-
tura, por meio das Línguas Estrangeiras, e assim conscienti-
zar-se de sua própria cidadania (BRASIL, 2006). 

Em linhas gerais pode-se afirmar, portanto, que o 
documento visava desenvolver a leitura e a escrita de forma 
contextualizada durante os três anos do ensino médio, 
com o diferencial de tentar incluir, também por meio do 
Letramento, o aperfeiçoamento da comunicação oral dos 
alunos (BRASIL, 2006).

b) As Diretrizes Curriculares da Educação  
Básica do Paraná

Dois anos após a divulgação das Orientações Curricu-
lares para o Ensino Médio por parte do Ministério da Edu-
cação, a Secretaria de Estado da Educação do Paraná publi-
cou Diretrizes Curriculares da Educação Básica para Línguas 
Estrangeiras Modernas. 

Segundo Sydol e Boni (2016), as primeiras discussões 
acerca da elaboração de diretrizes curriculares para todas 
as disciplinas do ensino fundamental e do ensino médio 
iniciaram-se ainda no ano de 2003, dentro da Secretaria 
Estadual de Educação (SEED). Ali se observou a necessidade 
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de consultar e engajar os professores da rede na estruturação 
das orientações para todas as disciplinas. 

Entre 2004 e 2006, esse debate chegou às escolas da rede 
de educação básica por meio de vários encontros, simpósios, 
seminários e semanas de estudos pedagógicos (PARANÁ, 
2008). Dessas reuniões surgiu a primeira versão do texto para os 
ensinos Fundamental e Médio, em formato único para os dois 
níveis. Esta foi entregue aos 32 Núcleos Regionais de Educação 
(NRE) em dezembro de 2006, de forma a ser lida pelos seus téc-
nicos pedagógicos das disciplinas (SYDOL; BONI, 2016).

No ano seguinte, 2007, a equipe pedagógica do Departa-
mento de Educação Básica (DEB) começou a visitar os NRE, 
organizando reuniões itinerantes para fornecer um retorno 
aos professores acerca das observações realizadas no texto ini-
cial. Esse trabalho estendeu-se até 2008, quando o texto final 
das Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do 
Paraná (DCE) foi finalmente publicado.

De modo a atender os professores que solicitaram uma 
lista de conteúdos a serem trabalhados na disciplina de LEM, 
foi anexada às Diretrizes uma relação de temáticas considera-
das básicas a serem trabalhadas durante o ensino fundamen-
tal e o ensino médio (SYDOL; BONI, 2016). 

Na seara metodológica, o texto das diretrizes corrobora 
as discussões apresentadas pelas Orientações Curriculares 
para o Ensino Médio de 2006, no que diz respeito ao ensino 
de LEM. Reconhece que a Abordagem Comunicativa ainda 
está fortemente presente dentro das salas de aula e propõe 
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combatê-la por meio de práticas pedagógicas libertadoras, 
que considerem os gêneros discursivos de Bakhtin (1986) e a 
pedagogia crítica de Giroux (1992). Esta última

[...] ve la educación como una práctica política social y 
cultural, a la vez que se plantea como objetivos centrales 
el cuestionamiento de las formas de subordinación que 
crean inequidades, el rechazo a las relaciones de salón de 
clases que descartan la diferencia y el rechazo a la sub-
ordinación del propósito de la escolarización a consid-
eraciones económicas (MARTÍNEZ, 2006, p. 83)5.

Assim, as Diretrizes Curriculares da Educação Básica do 
Estado do Paraná para Língua Estrangeira Moderna (DCE/
LEM) propõem que as aulas de língua estrangeira sejam um 
lugar em que o aluno perceba a existência de uma diversi-
dade linguística e cultural, representada por meio do idioma 
e dos discursos por ele possibilitados e que dão significado ao 
mundo que rodeia os indivíduos. “[...] Espera-se que o aluno 
compreenda que os significados são sociais e historicamente 
construídos e, portanto, passíveis de transformação na prática 
social” (PARANÁ, 2008, p. 53).

Desde então, essas são as normas que norteiam o ensino 
de Línguas Estrangeiras Modernas no Paraná. Dentro desse 
contexto, o Estado e sua comunidade escolar optaram pelo 

5 [...] vê a educação como uma prática política, social e cultural, uma 
vez que se tem como objetivos centrais o questionamento das formas de 
subordinação que criam iniquidades, a rejeição às relações de sala de aula 
que descartam a diferença e a rejeição à subordinação do propósito da 
escolarização às considerações econômicas (MARTÍNEZ, 2006, p. 83, 
tradução nossa).
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ensino da Língua Inglesa aos alunos de 6º a 9º anos do ensino 
fundamental II. Por meio da Instrução nº 020/2012, publi-
cada pela Secretaria Estadual de Educação em 2012, ficou 
instituído que, a partir do ano de 2013, a Matriz Curricular 
do Ensino Fundamental Paranaense ofereceria, em sua parte 
diversificada, duas horas/aula semanais de Língua Inglesa 
(PARANÁ, 2012).

Os documentos oficiais mais recentes encorajam a subs-
tituição da Abordagem Comunicativa de ensino por técnicas 
de Letramento. Estas, conforme explicitado, têm seu poten-
cial pedagógico ampliado por meio do uso de novas tecnolo-
gias, que por sua vez também indicam mudanças às práticas 
dos professores. 

Contudo, conforme cita Rosa (2011), o contato com 
professores da Rede Estadual de Ensino do Paraná, seja em 
início de carreira ou já experientes em sala de aula, revela 
um grande distanciamento entre aquilo que é proposto pelas 
Diretrizes Curriculares Estaduais e o trabalho docente pro-
priamente dito. 
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O ENSINO PÚBLICO DE LÍNGUA 
INGLESA E AS TECNOLOGIAS

Pensar a prática pedagógica de professores de Línguas 
Estrangeiras Modernas aliada às tecnologias comunicacionais 
contemporâneas é um exercício que deve levar em considera-
ção vários aspectos. A leitura atenta dos capítulos anteriores 
deste trabalho possibilita fazer a ligação entre fatores que, a 
priori e por um olhar menos vigilante, não seriam vistos como 
faces interdependentes de uma mesma moeda. 

Embora possa ser senso comum interligar a evolução da 
comunicação humana à da tecnologia, configura-se menos 
óbvia a correlação entre estas e o ensino de Língua Inglesa, 
ao menos no que diz respeito a possíveis mudanças indica-
das pelas TIC às práticas educativas dos professores. É preciso 
levar em consideração que o câmbio tecnológico instituidor 
de um novo paradigma epistemológico forjou um novo cida-
dão, que aprendeu a se relacionar com a informação e com o 
conhecimento de forma muito mais livre e independente. 

Este, por sua vez, e quando no papel de aluno, impõe 
uma transfiguração ao perfil tradicional dos professores, 
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colocando em xeque sua forma clássica de atuação. Isso 
porque, conforme afirma Santaella (2010a), as informações 
armazenadas digitalmente, podendo ser acessadas em qual-
quer tempo e em qualquer ordem que se busque estabelecer, 
põem um fim ao tradicional conceito de início, meio e fim. E 
é justamente essa não linearidade a principal característica do 
mundo digital. 

Esse fato, por si só, já justifica a busca por uma hetero-
geneidade no ensino da Língua Inglesa, algo já preconizado, 
inclusive, pelas Orientações Curriculares de 2006. O aluno 
sugerido é totalmente diferente do indivíduo pertencente à 
era impressa. Configura-se em um sujeito de identidade ins-
tável, multiplicado, difundido e descentrado, transformado 
pela reconfiguração epistemológica da era digital. 

Essa instabilidade coloca novos desafios diante dos pro-
fessores (SANTAELLA, 2010a). Tais desafios consistem basi-
camente em desenvolver maneiras capazes de integrar as 
novas tecnologias aos processos de aprendizagem, tornando-
-os com isso mais ricos (SANTAELLA, 2010b). 

Tendo esse cenário como pano de fundo, nota-se que a 
prática pedagógica dos docentes de Língua Inglesa da Rede 
Estadual de Ensino de Foz do Iguaçu/PR confirma a neces-
sidade de mudanças indicadas pelas TIC em sua rotina. No 
entanto, é preciso saber se esse docente está ciente e o que está 
fazendo para se incluir nessa nova realidade profissional. 

Assim, esta análise inicia-se pela descrição do per-
fil desses professores e das condições que lhes são ofertadas 
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para digitalizar suas práticas. O olhar minucioso à estrutura 
digital oferecida pelas escolas, para além dos documentos 
ou declarações oficiais, se fundamentou no ponto de vista 
do próprio docente (usuário final do suporte tecnológico 
disponibilizado) e na maneira como ele se relaciona com 
esses recursos. 

Dessa forma foi possível descobrir se esses profissionais 
foram, são e estão motivados a levar adiante o desafio de 
modernizar suas rotinas por meio das TIC. 

4.1 Descrição da Amostra

A análise que segue corresponde ao corpo docente de Lín-
gua Inglesa atuante no ano letivo de 2016, na Rede Estadual de 
Ensino do município de Foz do Iguaçu/PR, composto por 76 
professores entre servidores do Quadro Próprio do Magistério 
do Estado do Paraná (QPM) e profissionais contratados por 
Processo Seletivo Simplificado (PSS). Desse total, 78% respon-
deram o questionário desenvolvido para a investigação. 

Para melhor conhecê-los, constatou-se que 88% dos par-
ticipantes da pesquisa eram mulheres e 12% eram homens. 
Essa diferença na proporção entre homens e mulheres atuando 
na docência de Língua Inglesa no município de Foz do Iguaçu 
segue uma tendência nacional e estadual, embora mais acen-
tuada. De acordo com dados extraídos da Sinopse Estatística 
da Educação Básica de 2015, realizada pelo Instituto Nacional 
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de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
há apenas 30% de professores do sexo masculino atuando nos 
anos finais do ensino fundamental II em todo o Brasil. Esse 
número cai para 24% no Estado do Paraná (BRASIL, 2016).

No que concerne a seu vínculo empregatício com o 
Estado, 80% desses professores pertenciam ao Quadro Pró-
prio do Magistério (QPM) e 20% foram contratados por meio 
de Processo Seletivo Simplificado (PSS). 

No que diz respeito a sua faixa etária, 10% desses docentes 
tinham entre 24 e 30 anos; 47% entre 31 e 40 anos; 26% entre 41 
e 50 anos; e 17% possuíam entre 51 e 60 anos de idade. 

No tocante à formação acadêmica, 100% dos profes-
sores de Língua Inglesa do município possuíam graduação 
em curso superior. Destes, 88% afirmaram possuir licencia-
tura em Letras Português/Inglês. A título de comparação, 
esse número é maior do que a média nacional de professores 
licenciados na ativa em todas as disciplinas, que gira em torno 
de 80%. Contudo, ainda é menor do que a média paranaense 
de licenciados, que em 2015 era de 95% (BRASIL, 2016). 

Também chama a atenção a porcentagem dos professo-
res que possuem curso de especialização lato sensu (83%). 
Cabe aqui ressaltar que também os números apresentados no 
município de Foz do Iguaçu/PR se mostram bem superiores 
aos da média nacional (34%), encontrando-se similarmente 
um pouco acima da média estadual, hoje em 79% (BRASIL, 
2016). Houve ainda 3% que afirmaram ter concluído algum 
curso de pós-graduação stricto sensu (nível mestrado).
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Todavia, constatou-se que nem todas as especializações 
lato sensu cursadas tinham ligação direta com a área de atua-
ção do professor (conforme Figura 2). Nota-se que a busca 
pelo aperfeiçoamento não é motivada pelo desejo de melhoria 
e modernização das práticas pedagógicas. Parece ter-se como 
meta lograr o avanço para o Nível II no plano de carreira do 
magistério estadual, conforme regulamentado pela Lei Com-
plementar nº 103 de 2004 e pela Resolução nº 3685 de 2008, 
que atrelam o aumento salarial à conclusão de cursos lato ou 
stricto sensu (PARANÁ, 2008).

Contudo, traçar o perfil quantitativo do docente respon-
sável pelo ensino de Língua Inglesa nos Colégios Estaduais 
de Foz do Iguaçu/PR não parece suficiente para defini-lo. É 
preciso também descobrir se esses profissionais estão cientes 
do processo contínuo de aprendizagem exigido contempora-
neamente pela profissão. 

Dessa forma, demanda-se observar como é o seu contato 
com a língua que ensina, analisando os fatores que apresen-
tam reflexos diretos na sua atuação profissional.

4.2	 Atuação	e	Capacitação	Profissional

Para traçar um paralelo entre as transformações socio-
culturais e as novas tecnologias em curso, Lévy (1999), Bau-
man (2001) e Castells (2005) apontam que a idade e o tempo 
de atuação dos professores no magistério são fatores relevan-
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tes. Isso porque, teoricamente, quanto mais jovem mais pro-
penso o professor estaria a incorporar as tecnologias em suas 
rotinas profissionais. Mas será essa uma realidade?

FIGURA 2. Especializações Citadas

FONTE: elaborada pelo autor (2016).



147

O Ensino Público de Língua Inglesa e as Tecnologias

A priori, constata-se que a maioria dos professores de Lín-
gua Inglesa da Rede Estadual do município de Foz do Iguaçu/
PR tem noção dessa nova realidade e dos desafios que ela lança. 
Isso porque 57% deles possuem idade entre 24 e 40 anos e 70% 
afirmaram atuar no magistério entre 01 e 15 anos. Mais espe-
cificamente, 17% atuam entre 01 e 05 anos; 24% entre 06 e 10 
anos; 29% entre 11 e 15 anos; 14% entre 16 e 20 anos; 8% entre 
21 e 25 anos; 5% entre 26 e 30 anos e 3% entre 31 e 35 anos.  

Constatou-se também que a maioria desses profissionais 
desempenham suas funções em apenas uma instituição de 
ensino (49%). Outros 39% afirmam atuar em até dois colégios; 
10% dizem trabalhar em três instituições e apenas 2% atuam 
em mais de três escolas. 

O fato de o maior número deles trabalhar em apenas um 
colégio é relevante, pois cria vínculos do profissional com a 
instituição. Isso facilita, pelo menos em tese, a indicação de 
solução para problemas relacionados à infraestrutura geral e 
principalmente tecnológica da escola, o que pode reverter-se 
em benefícios para as práticas pedagógicas.

No tocante a disciplina que ministram, 46% afirma-
ram atuar exclusivamente no ensino de Língua Inglesa nos 
colégios onde trabalham. Os demais (54%) indicaram atuar 
também em outras disciplinas: 87% apontaram a disciplina de 
Língua Portuguesa – dado já esperado, uma vez que a maio-
ria deles são licenciados nas duas matérias. Contudo, chama 
a atenção o fato de que há professores trabalhando em áreas 
que fogem completamente de sua habilitação, como Filosofia, 
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Informática, Artes, Educação Física e em Sala de Recursos 
para Alunos com Altas Habilidades e Superdotação (AHSD).

No que tange à formação complementar do professor 
de Língua Inglesa, 75% afirmam ter recorrido a outros tipos 
de cursos visando aumentar seus conhecimentos acerca do 
idioma. As formas como essa complementação pedagógica se 
efetivou são apresentadas na Figura 3.

FIGURA 3. Formações Complementares Citadas

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

Aqui se ratifica a ideia de que as escolas de idiomas são 
as grandes responsáveis pelo ensino de Línguas Estrangei-
ras no país, consoante ao que afirma Paiva (2003), já que as 
licenciaturas em Língua Inglesa não privilegiam a capacitação 
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para o uso fluente e seguro do idioma estudado (90% afirmam 
ter estudado em escolas de idiomas). Também seria possível 
supor, com base na Figura 3, que a maioria dos professores 
possui um bom entendimento geral do Inglês (escrita, leitura, 
compreensão auditiva e oralidade). 

Todavia, ao avaliar o nível de domínio linguístico, levando 
em consideração as habilidades comunicacionais preconizadas 
pelo método da Abordagem Comunicativa, 95% dos profes-
sores de Língua Inglesa estudados revelaram considerar seus 
conhecimentos avançados ou intermediários no que diz res-
peito às estruturas gramaticais, escrita e interpretação textual. 
No entanto, 73% dos docentes situaram o nível de sua com-
preensão auditiva como básico e 83% afirmaram não dominar 
a oralidade em sua integralidade, habilidades que notoriamente 
requerem maior experiência e domínio linguístico.

Esses dados apontam diretamente para o tipo de prática 
pedagógica adotada em sala de aula: Gramática-Tradução. 
Nota-se uma naturalidade em se utilizar meios que privile-
giem o ensino de estruturas gramaticais (escrita e interpre-
tação textual), independente das orientações pedagógicas 
oficiais que sugerem a utilização de técnicas de Letramento. 
Como apresenta a Figura 4, a compreensão auditiva e a orali-
dade acabam ficando em segundo plano. 

Historicamente, desenvolver o domínio da gramática, 
da escrita e da interpretação de textos sempre foi o principal 
objetivo oficial do ensino de Língua Inglesa nas escolas. Dessa 
forma, de acordo com Uphoff (2008), há uma tendência à 
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reprodução de práticas de ensino enquanto alunos por parte 
dos professores. Assim, mesmo que as licenciaturas façam seu 
papel de formar bons professores e as escolas de idiomas enri-
queçam seu conhecimento sobre a língua, as formas tradicio-
nais de ensino acabam por colocar o professor em uma zona de 
conforto que não o motiva a desenvolver todo seu potencial. 

FIGURA 4. Habilidades Comunicacionais mais Enfatizadas na Prática 
Pedagógica

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

Isso seria diferente se os currículos escolares exigissem 
um domínio completo da língua por parte dos estudantes, 
pois demandaria tal competência também dos professores. 
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Nesse cenário, a inserção de tecnologias de informação e 
comunicação seria salutar, uma vez que sua utilização pode-
ria possibilitar a integração das habilidades comunicacionais, 
permitindo um trabalho mais próximo àquilo que recomen-
dam as Orientações Curriculares de 2006. 

No entanto, para fazer uso de quaisquer dispositivos tecno-
lógicos, é necessário que o professor detenha um conhecimento 
mínimo de suas funcionalidades. Questionados sobre como se 
colocam dentro desse universo da informática e das tecnologias 
comunicacionais contemporâneas, a maioria dos professores 
(59%) afirma possuir conhecimentos intermediários sobre 
informática e TIC; 27% avaliam suas noções nesse sentido 
como básicas e apenas 14% consideram possuir um nível 
avançado de informações acerca desse tema.

Contudo, quando se trata de habilidades específicas rela-
cionadas a recursos digitais, o cenário revelado se mostrou 
mais favorável. A maior parte dos professores afirmou conhe-
cer os elementos de um computador, garantiu saber utilizar 
os principais softwares hoje disponíveis e declarou-se apto ao 
uso de funcionalidades da Internet (Figura 5). 

Esses números surpreendem, uma vez que apenas 25% 
apontaram já ter participado de algum curso de Introdução 
à Educação Digital, confirmando a tese de Laraia (2002), de 
que os indivíduos são agentes ativos no processo de constru-
ção de sua cultura. Esse dado ainda sugere que haja um maior 
investimento dos governos estaduais na capacitação do corpo 
docente para o uso de tecnologias nos processos de ensino, 
aperfeiçoando as práticas pedagógicas.
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FIGURA 5. Habilidades que Julgam Possuir

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

4.3  Estrutura das Escolas sob a Ótica do 
Professor 

Ante o exposto nas Figuras 4 e 5, é possível afirmar que 
o professor de Língua Inglesa da Rede Estadual de Ensino de 
Foz do Iguaçu/PR já está ciente de que, ao menos no âmbito 
pessoal, a inserção das tecnologias no dia a dia da sociedade 
é um processo irreversível, conforme apregoam Santaella 
(2010a) e Castells (2005).



153

O Ensino Público de Língua Inglesa e as Tecnologias

 A preocupação dos professores em atualizar seus conhe-
cimentos relacionados ao mundo digital remete à análise das 
competências digitais que eles julgam possuir. De acordo com 
Santaella (2010a), tais competências nada mais são do que 
suas práticas analógicas adequadas ao novo papel social pos-
sibilitado pela chegada das novas tecnologias de informação 
e comunicação.

Nesse sentido, colocar essas práticas modernizadas dentro 
das salas de aula demanda mais do que somente vontade e inte-
resse do professor. É preciso contar com o apoio de uma infraes-
trutura que possibilite potencializar as práticas pedagógicas por 
meio das tecnologias. Por isso, outra questão-chave que se apre-
sentou foi revelar o que a escola disponibiliza ao professor em 
termos de recursos pedagógicos, tecnológicos ou não. 

Para isso, não se considerou suficiente simplesmente 
acatar o eterno discurso dicotômico dos órgãos oficiais – que 
afirma, via de regra, que diversos investimentos foram e con-
tinuam sendo feitos no sentido de modernizar as escolas – e 
dos críticos de plantão – para quem o apocalipse tecnológico 
educacional é uma realidade indelével. Foi preciso descobrir 
os recursos disponíveis nas instituições de ensino a partir do 
ponto de vista do próprio professor, que é quem de fato se uti-
liza deles. Sob esse prisma, traçou-se um raio-X estrutural das 
instituições da Rede Estadual de Ensino de Foz do Iguaçu/PR.



154

Capítulo 4

FIGURA 6. Recursos disponíveis nos Colégios Estaduais e Prática 
Pedagógica

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

Levando em consideração a Figura 6 e as cinco gera-
ções de tecnologia e linguagem citadas por Santaella (2010b), 
pode-se afirmar que os Colégios Estaduais de Foz do Iguaçu/
PR ainda estão muito longe de uma modernização que per-
mita explorar e desenvolver ainda mais as competências tec-
nológicas dos docentes. Isso porque o livro didático e o qua-
dro-negro (Tecnologias do Reprodutível) e o aparelho de som, 
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o televisor e a TV Pendrive6 (Tecnologias de Difusão) permi-
tem situar as escolas entre a Era da Escrita, da Impressão e da 
Comunicação de Massa, já que foi durante esse período que a 
sociedade viu o surgimento das mídias e passou a utilizá-las.

Essa situação é ainda mais complicada quando se trata 
da disponibilidade de computadores em sala de aula. Em um 
cenário ideal, a existência de ao menos um desses equipamen-
tos com acesso à Internet em cada sala seria muito interes-
sante para o enriquecimento pedagógico das aulas. 

Tal enriquecimento daria ao professor a possibilidade 
de acessar, a qualquer momento, quaisquer conteúdos que 
julgasse pertinentes a determinada circunstância de ensino 
que se apresentasse, como uma dúvida para a qual não tivesse 
uma resposta imediata, por exemplo. No entanto, a falta de 
computadores nas classes torna esse simples ato de pesquisa 
uma missão impossível para a grande maioria dos professo-
res, já que, segundo os docentes, 97% das salas de aula da Rede 
Estadual do município não possuem computador de mesa ou 
equipamento equivalente.

A inexistência desses equipamentos nas salas de aula 
obriga os professores a usarem de sua criatividade no sentido 
de tentar tornar suas aulas mais atraentes por meio de recur-
sos pessoais ou de outras tecnologias. Para atingir esse objetivo, 

6 A TV Pendrive é um televisor de 29 polegadas com entradas USB (sigla 
em Inglês para Universal Serial Bus ou Porta Universal em Português), VHS 
(sigla em Inglês para Video Home System ou Sistema de Vídeo Doméstico 
em Português), DVD (sigla em Inglês para Digital Versatile Disc ou Disco 
Digital Versátil em Português), cartão de memória, pendrives, e saídas 
para caixas de som e projetores multimídia (PARANÁ, 2007).
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75% dos professores afirmaram utilizar seus próprios computa-
dores, em geral portáteis, para auxiliar sua prática pedagógica. 

Todavia, mesmo dispondo-se a complementar de forma 
pessoal a estrutura educacional que lhe é oferecida, o profes-
sor acaba esbarrando em outro problema: embora confirme 
a existência de conexão à Internet em 88% das instituições 
de ensino da Rede Estadual do município, a dificuldade para 
acessá-la se torna um impeditivo para sua utilização nas roti-
nas pedagógicas docentes.

Os relatos dos participantes indicam que o principal pro-
blema do serviço é sua abrangência dentro das instituições. 
No que se refere à conexão disponível, apenas 13% afirmaram 
ser possível seu uso em sala de aula. 

A baixa velocidade de conexão à Internet foi a dificul-
dade mais citada. Segundo os professores (doravante identi-
ficados pela letra Pnº, que garante seu anonimato conforme 
acordado e assinado em termo de cessão de uso das informa-
ções contidas no questionário por eles respondido e utilizado 
como instrumento desta pesquisa), isso ocasiona sobrecarga 
no sistema, pois a [...] internet é muito lenta, tão lenta que 
muitas vezes não funciona nem na sala dos professores (na hora 
atividade (sic), por exemplo). Nunca consegui acessar um site 
dentro da sala de aula (P1). 

Outro problema recorrente foi o número reduzido de 
computadores existentes nos colégios. A disponibilidade de 
acesso somente na sala dos professores também é citada como 
mais um obstáculo enfrentado: Há internet para os professores 
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prepararem suas aulas, porém não há possibilidade de uso 
em sala de aula, pela velocidade da conexão e número de 
usuários (P14).

Há ainda os que afirmam não ter acesso à senha para 
conexão à Internet da escola onde atuam, tendo que obriga-
toriamente fazer seu uso nos laboratórios de informática e 
bibliotecas dos colégios. Neles, a obsolescência dos equipa-
mentos disponíveis, unida à largura reduzida de banda da 
conexão, implica em mais barreiras para o professor: A dis-
ponibilidade do uso da Internet é limitada ao Laboratório de 
Informática e à Biblioteca com velocidade baixa (P20).

A alternativa indicada em casos como esses, visando 
suprir a demanda reprimida por tecnologias, seria a utiliza-
ção por parte dos professores e dos alunos de seus próprios 
dispositivos móveis. Essa medida não se trata de novidade 
alguma, sendo inclusive denominada pela UNESCO como 
Bring Your Own Device (BYOD), que em Português significa 
Traga seu Próprio Dispositivo (UNESCO, 2014). A presença 
cada vez maior das TIC na comunidade iguaçuense, mesmo 
em regiões mais pobres, permitiria iniciativas como essa. 

No entanto, essa possibilidade parece não ter espaço den-
tro dos Colégios Estaduais de Foz do Iguaçu/PR. De acordo 
com os professores, 78% das instituições de ensino proíbem 
o uso de dispositivos móveis pelos alunos em sala de aula. Os 
22% restantes que permitem essa utilização condicionam-na 
a fins pedagógicos, contanto que ocorram com a ciência da 
direção e [...] desde que orientados pelo professor (P53). Isso já 
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era esperado, pois é o que preconiza a Lei Estadual nº 18.118, 
que “[...] dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos/equi-
pamentos eletrônicos em salas de aula para fins não pedagó-
gicos no Estado do Paraná” (PARANÁ, 2014, p. 3).

Porém, segundo os professores participantes, os motivos 
alegados pelos colégios que proíbem o uso das TIC por parte 
dos alunos em sala de aula vão muito além da obediência à lei 
supracitada. Na maior parte dos casos cita-se a imaturidade 
dos alunos em relação ao uso das TIC como justificativa para 
o veto. A explicação mais frequentemente usada é a de que os 
[...] alunos são considerados imaturos e utilizam os dispositivos 
para fins não didáticos (P22), e que [...] a grande maioria faz 
o uso apenas para jogos, ouvir músicas ou trocar mensagens 
(P20). Além disso, as escolas [...] alegam que o uso do celular 
tira a atenção dos alunos e que isso atrapalha o rendimento 
do aluno (P15). A proibição de seu uso, portanto, combateria 
a indisciplina e a queda de rendimento dos alunos, suposta-
mente causada pelas TIC. 

As instituições mostram com isso um total desconheci-
mento de quem é o aluno contemporâneo que estuda dentro 
de seus muros e de como ele está acostumado a se relacionar 
com a informação. Proibir o uso das TIC por acreditar que 
elas prejudicam o rendimento discente atesta uma visão de 
educação autoritária, homogênea e centralizadora por parte 
dos educandários. 

Ignorar a heterogeneidade da educação não formal – aquela 
que ocorre fora do sistema formal de ensino, complementando-o 
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(VIEIRA; BIANCONI; DIAS, 2005) –rotulando-a como respon-
sável pela incapacidade de os alunos prestarem atenção nos con-
teúdos propostos deixa clara a inaptidão escolar para entender 
o fato de que seus pupilos talvez tenham escolhido não pres-
tar atenção (PRENSKY, 2001) na forma tradicional com que as 
temáticas são expostas. 

Ao contrário do que é argumentado pela escola, esse fato 
pode ser visto como um sinal de que os estudantes já enten-
dem seu papel de entes ativos no processo de construção do 
conhecimento. 

4.4 TIC e a Prática Pedagógica

A conjuntura acima apresentada mostra claramente a 
presença de um grande desgaste cultural e epistemológico 
na relação entre a escola e o aluno. A primeira, presa em um 
modus operandi pré-digital e suscetível à irreversibilidade 
comportamental de alunos que se encaixam na definição de 
Residentes Digitais proposta por White e Cornu (2011), tem 
dificuldades para dialogar com este último por não entender 
que ele talvez não esteja mais disposto a ceder sua atenção 
somente a métodos tradicionais de ensino.

Nesse ínterim, encontra-se a figura do professor. De um 
lado, esse profissional serve a uma escola que, parafraseando 
Castells (2005), reconhece o potencial educacional das tecno-
logias, mas o restringe dentro dos limites do tradicionalmente 
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imposto, obrigando-o a trabalhar seus conteúdos de forma 
arcaica por meio de recursos pedagógicos com pouca ou 
nenhuma tecnologia embarcada. De outro, luta pela atenção 
do aluno, que a divide entre ele e as TIC, em uma disputa na 
maioria das vezes desigual. Por conta disso, precisa reconhe-
cer a necessidade de se atualizar pessoal e profissionalmente 
no sentido de inserir as novas tecnologias em sua rotina diá-
ria, o que foi comprovado ser um processo já em andamento. 

Ao levar em consideração a escassez de recursos tecno-
lógicos disponíveis na escola e a pressão de fora para dentro 
do ambiente escolar no sentido da inserção de práticas edu-
cacionais digitais, seria de se esperar que o professor experi-
mentasse um sentimento de aversão à tecnologia, conforme 
sugerido por Lévy (1999). No entanto, o questionário revelou 
que 88% dos docentes procuram utilizar as TIC em suas prá-
ticas pedagógicas, considerando-se por prática pedagógica a 
preparação das aulas e a atuação docente em sala de aula.  

Também para 88% dos docentes, utilizar as TIC no pla-
nejamento de suas sequências pedagógicas é algo rotineiro. 
Contudo, destes, apenas 42% fazem esse uso em sala de aula. 
Constatou-se ainda que dentre esses, somente 38% usam TIC 
ao menos uma vez por semana (Figura 7). 

Assim, as ferramentas que possuem maior grau de tecno-
logia, como os laptops, tablets e smartphones, acabam sendo 
colocadas em segundo plano ou simplesmente abandonadas, 
como mostra a Figura 8. 
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FIGURA 7. Frequência com que o Professor Utiliza as TIC em Sala de Aula

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

FIGURA 8. Recursos Disponíveis mais Utilizados na Escola 

FONTE: elaborada pelo autor (2016).
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Nota-se, portanto, que o ensino de Língua Inglesa nor-
teia-se quase que exclusivamente por Tecnologias do Repro-
dutível, ligadas a uma forma mais homogênea de transmissão 
de conteúdos, aqui exemplificadas pelo quadro-negro e pelo 
livro didático, cujo uso ainda é hegemônico nas salas de aula. 

Constata-se também que o recurso disponível que mais 
se aproxima ao que as TIC podem oferecer é a TV Pendrive, 
que, embora possa ser considerada uma boa iniciativa no 
sentido de iniciar uma inserção de tecnologias nas salas de 
aula do Estado, foi adquirida e distribuída pelo Governo do 
Paraná aos 399 municípios do Estado ainda no ano de 2007 
(DIAS, 2012). 

De lá pra cá, quase uma década se passou. Isso, em termos 
tecnológicos, pode ser considerado uma eternidade, devido à 
rapidez com que os avanços na área acontecem. Mesmo assim, 
desde então não houve mais nenhuma ação, por parte do 
governo estadual, no sentido de atualizar esses equipamentos.

A consequência disso é a obsolescência de algumas fun-
ções desses televisores, como as entradas VHS, que poderiam 
em versões mais atualizadas ser trocadas por entradas HDMI 
(sigla em Inglês para High Definition Multimedia Interface, ou 
Interface Multimídia de Alta Definição em Português), que tra-
riam uma qualidade de imagem muito melhor, por exemplo. 

Assim sendo, e mesmo em um contexto no qual as difi-
culdades de acesso são abundantes, vários são os argumentos 
a favor da utilização de tecnologias nas práticas pedagógicas, 
como a quantidade de professores que buscam utilizá-las e a 
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frequência com que o fazem. Os números apresentados deno-
tam que o uso das TIC no ambiente escolar começa a fazer 
parte da vida de alguns professores e dos alunos, ainda que 
paulatinamente e de maneira tímida. 

Já é possível identificar a intenção por parte dos professores 
de acompanhar as novas tendências tecnológicas, a fim de trans-
formá-las em ferramentas que auxiliem seu dia a dia profissional. 
Esse conhecimento, embora básico e muitas vezes relacionado à 
substituição de mídias, é o primeiro passo para a formação con-
ceitual que venha inspirar futuras práticas educativas. 

A Figura 9 corrobora essa afirmação ao apresentar as 
respostas dos professores quanto ao que eles consideram as 
principais barreiras impostas para uma inserção definitiva de 
tecnologias na escola. 

Nota-se que a resistência ao uso do computador não é o 
principal entrave para a implantação de mudanças indicadas 
pelas TIC; mas sim que o obstáculo mais citado é a falta de 
equipamentos em sala de aula. Cabe aqui relembrar que 95% 
dos profissionais participantes da pesquisa afirmam ser favo-
ráveis ao uso didático das TIC. 

Por isso, e talvez como forma de compensar a precarie-
dade tecnológica estrutural dos Colégios Estaduais, perce-
beu-se o movimento por parte dos professores (92%) no sen-
tido de incentivar os alunos que possuem TIC a usarem-nas 
pedagogicamente dentro ou fora do ambiente escolar, a fim de 
terem um maior contato com a Língua Inglesa por meio dos 
dispositivos tecnológicos aos quais eles têm acesso. 
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FIGURA 9. Obstáculos para o Uso das TIC na Prática Pedagógica

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

Dessa forma, os professores apontam sites de pesquisa 
(96%), vídeos online (91%), redes sociais (37%), aplicativos 
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educacionais como Duolingo7 (15%) e fóruns online (13%) 
como exemplos de propostas pedagógicas mais frequente-
mente utilizadas. 

Por outro lado, também foi possível notar que nem todos 
os professores foram seduzidos pelos encantos do uso das 
TIC no ensino. Para estes, o fato de que [...] nem todos tem 
(sic) acesso (P25) aos dispositivos é o motivo que justifica sua 
incredulidade quanto à possibilidade de auxílio proposta pelas 
novas tecnologias às práticas pedagógicas no ensino de Lín-
gua Inglesa. Nota-se que afirmações como essa colocam esses 
profissionais em uma zona de conforto que não os motiva a 
atualizar seu exercício profissional, e infelizmente induz seus 
alunos a uma aula tradicional e que tende a prender menos 
sua atenção. 

Contudo, os entusiastas da causa defendem a contri-
buição que as TIC podem oferecer a seu trabalho como pro-
fessor de Língua Estrangeira, independente da metodologia 
predominante em suas aulas. Eles apontam benefícios em sua 
inserção nas aulas, afirmando que o [...] contato com a Língua 
Inglesa é limitado, pois não é nossa língua materna. Quanto 

7  Duolingo é uma plataforma virtual gratuita de ensino de Línguas 
Estrangeiras que permite a aprendizagem dos idiomas Inglês, Espanhol, 
Alemão e Francês por meio de um jogo em que cada fase representa 
uma lição. Está disponível para computadores pelo site <https://
pt.duolingo.com/> e também para dispositivos iOS, Android e Windows 
Phone, baixando-o por meio da loja de aplicativos de cada sistema 
operacional. Recentemente, Duolingo lançou um software exclusivo para 
sua utilização em sala de aula, no qual os professores podem, também 
de forma gratuita, criar turmas, distribuir tarefas e acompanhar online o 
progresso de seus alunos.
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mais instrumentos tivermos que impulsionam essa interação, 
mais efetivo será o aprendizado. Através de aplicativos (visual/
oral/escrita) (sic), jogos, dicionários, vídeos, podemos diminuir 
o estranhamento que muitos alunos sentem ao se depararem 
com uma língua estrangeira (P7).

Eles sustentam também que o uso das TIC é muito [...] 
importante para aproximar a LEM com (sic) a realidade do 
educando e ao professor para desenvolver a oralidade, bem 
como as demais habilidades e o contato com os outros falantes 
da Língua em qualquer parte do mundo (P20). Isso porque por 
meio das [...] TICs podemos contextualizar nossos conteúdos 
e instigar novas buscas (P22). Esses professores apostam nas 
TIC como complemento de ações pedagógicas no intuito da 
melhoria do ensino-aprendizagem das habilidades de leitura e 
oralidade em L.E.M, onde os educandos têm a oportunidade 
de serem (sic) protagonistas de seu conhecimentos ao criar (sic) 
situações reais de aprendizagem, maior participação e critici-
dade (P41).

Assim, ao levar em consideração tudo o que foi levantado 
por essa investigação, principalmente no que se refere à estru-
tura disponível nas escolas, é possível afirmar com segurança 
que o ensino de Língua Inglesa não tem aliado as Tecnologias 
de Informação e Comunicação à sua prática pedagógica nos 
colégios da Rede Estadual de Ensino presentes no município 
de Foz do Iguaçu/PR.

Os depoimentos dos professores, especialmente daque-
les adeptos à ideia, transparecem sua ciência a respeito da 
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transformação que a inserção tecnológica pode indicar à edu-
cação, mudando-a para melhor. No entanto, suas declarações 
deixam claro um sentimento de que essas mudanças não se 
verificam na realidade, sendo algo ainda a ser conquistado. A 
lucidez do testemunho abaixo é o melhor exemplo disso:

As TICs tornam o ensino muito mais interessante. É notó-
rio que os alunos prestam mais atenção e respondem melhor. 
Também porque torna (sic) possível trabalhar não só gramá-
tica e escrita, mas também oralidade, interpretação de escrita e 
compreensão auditiva. Na verdade, acho que os alunos perdem 
com a falta de tecnologia, pois a realidade deles é essa. Nós profes-
sores queremos muito o uso das TCIs (sic), mas a falta de QUA-
LIDADE nos equipamentos investidos dificulta e muito o nosso 
trabalho. Temos poucos projetores de multimídia, computadores 
sucateados e internet de péssima qualidade (P1). O relato desse 
professor expõe o cerne da questão proposta e vai ao encontro 
do que defende Castells (2005) ao afirmar que a tecnologia, 
por si só, somente indica as mudanças, mas quem as coloca 
em prática são os entes do corpo social, representados neste 
caso por alunos, professores e escola. 

Os primeiros, talvez a parte mais interessada no assunto, 
querem uma escola mais adaptada à sua maneira heterogênea 
de se relacionar com o conhecimento. Os segundos, por suas 
declarações, demonstram estar interessados na utilização de 
toda e qualquer ferramenta tecnológica que possa melho-
rar suas aulas e, consequentemente, o rendimento do aluno. 
Resta, portanto, que a instituição de ensino, o terceiro ente, 
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modernize sua infraestrutura. Só assim os professores esta-
rão aptos a realizar as mudanças indicadas pelas tecnologias à 
prática pedagógica do ensino de Língua Inglesa. 

Teorizar os pontos positivos da inserção tecnológica na 
sala de aula e os benefícios que ela pode trazer às rotinas edu-
cativas é um esforço infrutífero enquanto não se oferecer con-
dições reais para que esse uso se verifique.
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Identificar se os professores de Língua Inglesa da Rede 
Estadual de Ensino de Foz do Iguaçu/PR têm aliado as TIC a 
suas práticas pedagógicas em sala de aula foi um trabalho que 
demandou constante vigilância epistemológica. Vigilância 
essa no sentido de não aceitar como verdade absoluta alguns 
preconceitos que poderiam desviar o foco da investigação e 
comprometer a busca por respostas para o problema de pes-
quisa acima proposto. Entre eles, os mais recorrentes seriam 
o de que as tecnologias de comunicação contemporâneas não 
são utilizadas no ambiente escolar devido a sua ausência nas 
escolas e por conta de uma suposta resistência a seu uso nas 
sequências didáticas por parte dos próprios professores.

Embora no início todos os caminhos apontassem em 
direção às visões supracitadas, motivou essa análise a cons-
tante preocupação de que talvez a tendência desse estudo não 
indicasse a culpabilidade do professor ou da escola. Por con-
seguinte, e mesmo que essa responsabilidade se confirmasse, 
caberia ressaltar que o entendimento holístico de tal realidade 
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poderia sugerir discussões e perspectivas diversificadas sobre o 
assunto. Sob esse contexto, o percurso escolhido para o desen-
volvimento deste trabalho buscou atestar a complexidade de 
um assunto a priori tido como resolvido, ilustrando as diversas 
possibilidades de análise de um tema que tem como principais 
atores a escola, os professores, os alunos e a tecnologia.

O modo como as instituições de ensino, os professores e 
os alunos se relacionam com os novos dispositivos de comu-
nicação tem papel decisivo no novo processo de construção 
de conhecimento proposto pelo paradigma da tecnologia da 
informação vigente na sociedade contemporânea. Mais do 
que comportamentos individuais, esse paradigma tem modi-
ficado padrões culturais coletivos que têm reflexos nas rela-
ções entre professores e alunos dentro das salas de aula, em 
última instância.

Durante a Era da Comunicação de Massa, a sociedade se 
acostumou à prevalência de uma indústria cultural, produzida 
por poucos para ser absorvida por todos. Homogeneizadora 
de comportamentos e interesses, ela ditava ao maior número 
de pessoas possível a forma como elas deveriam construir 
e transmitir seu conhecimento. Contudo, privava o grupo 
social da possibilidade de quaisquer interferências ou ques-
tionamentos aos produtos midiáticos que consumiam, como 
jornais, livros ou programas de televisão. Dessa forma, a pre-
sença de um determinado fato em uma obra impressa ou em 
algum meio de comunicação já se constituía suficiente para 
atestar sua veracidade, findando quaisquer novas indagações 
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que possibilitariam novas descobertas a respeito do mesmo 
assunto. Cabe aqui ressaltar a existência de uma cultura de 
passividade epistemológica nas salas de aula, compatível com 
aquele momento.

E, a partir dessa premissa, nota-se que o conceito de cul-
tura acopla-se contemporaneamente à comunicação em um 
ciberespaço, o que transferiu às máquinas a responsabilidade 
do armazenamento de informações – tarefa até então desig-
nada à reminiscência individual de cada ser humano e aos 
livros. Constrói-se, portanto, uma memória virtual coletiva 
que tem como principal característica estar em constante 
processo de inquirição e consequente edição. Sendo assim, 
constata-se que as modificações socioculturais e psíquicas 
do tecido social foram causadas pelo desenvolvimento de 
cinco gerações distintas de tecnologias. As últimas, denomi-
nadas Tecnologias de Conexão Contínua, criaram uma nova 
maneira para a solução de problemas.

Essa propriedade se impôs como um paradigma alter-
nativo. A cibercultura, diferentemente do que acontecia no 
tempo em que a comunicação de massa era hegemônica e de 
mão única, sugere que quem acessa a informação pode inter-
ferir diretamente na construção do conhecimento. Tornando-
-se um ente ativo no sistema, o indivíduo tende a colocar em 
xeque a concepção epistemológica tradicional presente nas 
escolas e nas práticas docentes. Assim, entender o processo 
que está em andamento é primordial para a tentativa de se 
fazer uso das possibilidades educacionais do paradigma gno-
siológico exposto. Isso porque os comportamentos moldados 
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pela cibercultura acabam influenciando a evolução epistê-
mica e tecnológica corrente. 

Dentro do ciberespaço, os impasses são resolvidos de 
forma colaborativa, com o auxílio de esforços de uma comu-
nidade virtual com características construcionistas. Nesse 
sentido, a intencionalidade dos sujeitos na busca de conheci-
mento fora do ambiente escolar, visando criar saídas coletivas 
para seus impasses individuais, constitui o que ficou conhe-
cido como  educação extraescolar, contrastando com o indi-
vidualismo cognitivo tradicionalmente proposto pela escola, 
em sua educação formal.

A não formalidade educacional depende agora da tecno-
logia e parece se constituir de um movimento irreversível. Na 
seara metodológica do ensino de Língua Inglesa, a tecnologia 
provou ser competente para o desenvolvimento de métodos 
interativos, haja vista as contribuições que ela trouxe ao aper-
feiçoamento da compreensão auditiva e à prática da orali-
dade, incluindo alunos em ambientes que simulam situações 
reais de uso da língua que possibilitam um enriquecimento 
cultural muito maior do que o oferecido somente pela gramá-
tica e pela leitura.

Dessa forma, é oportuno afirmar que o processo de 
aprendizagem e a imersão cultural puderam ser potencializados 
e enriquecidos pelas TIC, na medida em que elas permitem 
trazer para a sala de aula os lugares nos quais os alunos querem 
estar, sem necessariamente estarem. Ou seja, ao trabalhar as 
situações reais ocorridas em locais distintos, aos alunos são 
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possibilitadas vivências e comparações entre culturas diferentes 
que têm como característica comum um determinado idioma.

Ademais, ressalta-se que a aprendizagem de uma lín-
gua estrangeira contribui de várias maneiras na formação 
intelectual de um cidadão, pois além de desenvolver a com-
preensão estrutural da língua materna, com o auxílio das TIC, 
o ensino de Línguas Estrangeiras sugere ao aluno a escolha de 
um lugar no mundo, valorizando a identidade cultural indivi-
dual e coletiva. Isso é salutar, pois motiva o discente a visualizar 
uma forma de se inserir em um espaço que a priori não é dele. 

Seguidamente, em um cenário escolar no qual as insti-
tuições de ensino, os professores e os alunos deveriam estar 
cientes de suas responsabilidades pedagógicas e tecnológicas, 
constatou-se que essa não é a realidade presente nos Colégios 
Estaduais participantes da pesquisa. A presença de três entes 
que, apesar de coexistentes temporalmente, situam-se em eras 
comunicacionais distintas, deflagra a ideia de que há a neces-
sidade de diminuição dos ruídos socioculturais e epistemoló-
gicos existentes entre eles.

O primeiro deles é a escola. Dona de uma estrutura pró-
pria, ela ainda pertence às Eras da Escrita, da Impressão e da 
Comunicação de Massa, fomentando a transmissão de conhe-
cimentos de forma homogênea e ordenada por meio de Tec-
nologias do Reprodutível e da Difusão, como o quadro-negro 
e a TV  Pendrive. Como instituição, ainda são insuficientes 
seus investimentos em estrutura tecnológica, consequência 
da ausência de uma agenda nacional e estadual fomentadora 
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de discussões sobre o uso pedagógico das TIC e de ações para 
sua inserção no ambiente escolar. 

Tal situação permite questionar se o Estado e a escola 
compreendem a configuração proposta pelas tecnologias. 
Nela, há uma mudança psicocognitiva na relação do profes-
sor e do aluno com o conteúdo, pois as TIC sugerem, funda-
mentalmente, que o professor renuncie a função de oráculo 
(encarregado de transmitir informações às quais só ele tem 
acesso), assumindo um papel de mentor do conhecimento. 
Dessa forma, ele se transmuda de um simples transmissor de 
conteúdos a um orientador encarregado de guiar seus alunos 
a percorrerem caminhos nos quais eles mesmos possam con-
trolar o desenvolvimento de seu aprendizado.

Essa característica poderia proporcionar uma expe-
riência educacional mais motivadora. Na medida em que 
os professores dividissem as responsabilidades do processo 
de aprendizagem com os alunos, estes últimos teriam maior 
autonomia para aprofundar os conteúdos com base em suas 
curiosidades e criatividade. Sob esse prisma, defende-se a 
necessidade de debater a continuidade e a melhoria de ini-
ciativas governamentais como o ProInfo, visando transformá-
-las em programas de Estado que busquem suprir a demanda 
social por infraestrutura tecnológica no maior número possí-
vel de instituições de ensino.

O segundo ente é o aluno, contemporâneo da Era Digital. 
Ao tomar para si a cibercultura, relaciona-se com o conheci-
mento de modo informal, atemporal e pluriespacial. Auxiliado 
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pelas Tecnologias de Conexão Contínua, ele constrói sentidos 
individuais sobre assuntos diversos por meio da criação de pro-
dutos de significado pessoal, como blogs, vídeos ou publicações 
em redes sociais, disponibilizados no ciberespaço. Uma vez na 
rede, tais produtos se colocam à mercê da avaliação, julga-
mento e crítica de um número incomensurável de indivíduos. 
Estes interagem com os conteúdos disponíveis, sugerindo 
novas perspectivas de análise e até mesmo apontando even-
tuais erros, criando muitas vezes novas produções, resultan-
tes de um sistema de construção coletiva de conhecimento, 
totalmente oposto àquele apregoado pelo ambiente escolar.

No entanto, apesar do dinamismo informacional pos-
sibilitado pelas TIC, os indivíduos – nesse caso os alunos – 
ainda parecem não estar cientes de seu novo papel social, cujo 
sentido é o de participar ativamente dos processos de ensino, 
aprendizagem e pesquisa, por meio da troca de seus conheci-
mentos com a escola e com os seus professores. Mais do que 
isso, falta a eles o entendimento de que as TIC, além de pro-
porcionarem entretenimento e facilitarem a interação social, 
possuem funções estrategicamente metodológicas que pode-
riam contribuir para seu desenvolvimento intelectual. Nesse 
caso, torna-se necessário debater projetos que visem mostrar 
aos alunos o potencial educacional que os dispositivos tecno-
lógicos promovem e diminuir a tensão existente entre escola, 
professores e alunos no que diz respeito ao seu uso. 

Para isso é fundamental que o professor e o aluno enxer-
guem as tecnologias de informação e comunicação como 
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material didático, utilizando-a para a criação de recursos 
educacionais que visem ampliar os horizontes das práticas 
pedagógicas em sala de aula. Essa possibilidade já vem sendo 
proposta e explorada comercialmente por várias empresas 
que atuam na área da educação, por meio da oferta dos cha-
mados softwares educacionais. 

No entanto, esses produtos vão contra a lógica da pro-
dução de conhecimento da cibercultura, oferecendo recursos 
educacionais fechados homogeneizadores, que não levam 
em conta as características singulares de cada comunidade 
escolar e as necessidades pedagógicas específicas de alunos e 
professores. Por estarem protegidos por leis de propriedade 
intelectual, não permitem que a coletividade virtual os modi-
fique e os adapte a realidades específicas. Isso atende, no fim 
das contas, somente aos interesses do capital, o que acaba por 
colocar em xeque seu verdadeiro valor educacional.

É preciso, portanto, impulsionar professores e alunos a 
cunharem seus próprios conteúdos digitais, com o objetivo 
de intervir nos materiais didáticos disponíveis de modo a 
melhorá-los consecutivamente. Essa produção acadêmica 
pressupõe a construção de conhecimento a partir de uma 
herança epistemológica comum já construída por outros. Um 
exemplo disso é a publicação de softwares livres, que visa ao 
aperfeiçoamento de programas computacionais disponíveis 
para o uso coletivo na Internet. Sua relevância está na lógica 
colaborativa que se mostra também salutar para a educação, 
pois, em um primeiro momento, devido à grande maioria das 
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instituições de ensino ainda não oferecerem condições estru-
turais tecnológicas mínimas nas salas de aula, professores e 
alunos podem trabalhar de forma conjunta nos laboratórios 
de informática de cada escola, seja em processos criativos que 
desenvolvam novos recursos educacionais abertos para serem 
disponibilizados na rede, seja em plataformas de conveniên-
cia já existentes.

As vantagens desse processo são inúmeras e vão desde a 
produção contínua de novos materiais didáticos digitais que 
incentivem diferentes possibilidades para seu uso até a conse-
quente formação de professores e alunos capazes de se apro-
priarem cada vez mais das tecnologias digitais em seu coti-
diano. Dessa forma, os recursos educacionais digitais abertos 
se tornariam uma herança comum e pública que poderia 
beneficiar a todos os envolvidos no sistema escolar. E isso 
seria uma forma de consubstanciar na educação as mudanças 
de práticas sociais indicadas pelo surgimento das TIC.

Finalmente, o terceiro ente é o professor, em especial o 
de Língua Inglesa. Parte integrante de uma geração perten-
cente à Era das Mídias e acostumado a utilizar as Tecnologias 
do Disponível, tem que lidar diariamente com uma estru-
tura escolar sobrepujada e com a pressão exercida de fora 
para dentro dos muros dos colégios no sentido de moderni-
zar suas práticas pedagógicas. Por isso, e ciente da necessidade 
de uma relação epistemológica diferente, esse professor tem 
buscado uma formação tecnológica, em geral às suas próprias 
custas, que lhe habilite profissionalmente e lhe permita mostrar 
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maneiras de usar pedagogicamente com seus alunos os recur-
sos tecnológicos. 

Porém, assim como os alunos, os professores de Lín-
gua Inglesa demonstram desconforto em dialogar com os 
conteúdos por meio das TIC. Ao serem inseridos em um uni-
verso donde o acesso ao conhecimento é ilimitado e no qual 
a heterogeneidade pedagógica se revela como um caminho a 
ser pavimentado individualmente, os professores ainda recor-
rem à homogeneização de suas práticas. Dentre elas, sequên-
cias pedagógicas consideradas tradicionais, como aulas expo-
sitivas, apostilas e avaliações habituais, ainda são os recursos 
pedagógicos hegemônicos nas salas de aula. Estes, apesar de 
facilitarem a compreensão dos conteúdos, apenas transferem 
o conhecimento que o professor já possui e não provocam nos 
alunos o desejo epistêmico de buscar mais, de ir além das fron-
teiras daquilo que lhes é apresentado, de modo a desconstruir e 
reconstruir conceitos, em um processo que acaba por colaborar 
diretamente com a própria prática docente. Nesse sentido, as 
TIC podem se tornar grandes aliadas desde que utilizadas de 
modo que prevaleçam suas potencialidades educacionais.

Todavia, nota-se que essas características ainda não estão 
presentes no ideário docente, pois a ausência de um norte 
didático se impõe como um desafio ao professor de Inglês, 
já que demanda expertise tecnológica, engenho exploratório 
das funcionalidades das TIC e emprego dos conteúdos digitais 
dentro e fora da sala de aula. Por isso, é preciso desenvolver 
uma cultura de conhecimento que elimine o ctrl c / ctrl v não só 
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das rotinas dos alunos, mas também das do professor. Defen-
de-se a ideia de que o professor carece abdicar o papel de 
preceptor do conhecimento transmitido ao aluno, assu-
mindo a tarefa de organizar o caos informativo no qual ele 
se encontra, gerando a desconstrução de seus pensamentos 
para estimular mudanças. 

É oportuno ressaltar também que não se apregoa aqui 
simplesmente abandonar os métodos tradicionais de ensino, 
uma vez que eles continuam relevantes. Mas cabe avaliar 
que eles não são mais únicos e devem ser revisados em um 
processo de organização e desorganização mediado pela tec-
nologia. Portanto, sugere-se que o professor auxilie o aluno 
a enxergar a lógica dentro da babel informacional do cibe-
respaço, estabelecendo sínteses coerentes. Nesse desenho, o 
próximo passo será o questionamento dessa compreensão, 
estabelecendo uma inquietude no aluno a fim de animar 
novas concepções. 

As TIC podem ser fundamentais nesse momento, pois 
permitem que o professor trabalhe com experiências, proje-
tos e valores de terceiros na sala de aula ou no laboratório de 
informática, enriquecendo tanto o seu conhecimento quanto 
o dos alunos, por meio de experiências individuais e coletivas. 
Além disso, sugere-se que a escola e os professores gerenciem 
os diferentes espaços educacionais de forma inovadora, de 
modo a integrar o tempo de presença física do aluno em sala 
de aula ao tempo de aprendizagem virtual, revigorando o pro-
cesso de construção de conhecimento desejado.
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Sob esse contexto, a sala de aula tem uma função de des-
taque, mesmo sem contar com as TIC em sua estrutura básica, 
como no caso da maioria das salas de aula da Rede Estadual 
de Ensino de Foz do Iguaçu. Ao ser combinada com os outros 
espaços educacionais, ela se caracteriza como um ponto de par-
tida e chegada tanto para alunos como para professores. Isso por-
que, em um primeiro momento, ela possibilita que os docentes 
organizem as informações que embasarão o aprendizado virtual 
de seus discentes. Já em um segundo momento, ela se torna um 
local para troca coletiva e presencial de ideias, em um processo 
oriundo da cibercultura e que se mostra fundamental para elevar 
a compreensão inicial sobre determinado tema. 

Dessa forma, e por estar presente em todos os Colégios 
Estaduais da cidade de Foz do Iguaçu/PR, é o laboratório de 
informática que se configura em local para interação entre 
o ensino presencial e o virtual, pois possibilita a inclusão de 
temas já postos em sala de aula. É no laboratório de informá-
tica que o papel do professor é essencial, pois caberá a esse 
profissional distinguir quais atividades são indicadas para a 
realização dentro e fora do ambiente escolar. Também com-
petirá a ele motivar a aprendizagem e trazer novas experiên-
cias aos alunos.

Como na cibercultura, o conhecimento ali pretendido se 
construirá de forma coletiva. Para tanto, três produtos cog-
nitivos dos espaços virtuais de aprendizagem despontam-se 
como importantes: 1) a promoção de pesquisa individual de 
temas expostos em sala de aula; 2) a comunicação online sobre o 
assunto abordado; e 3) a produção e a divulgação dos resultados 
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produzidos em plataformas virtuais acessíveis por colegas 
e pela comunidade externa.  A repercussão desses produtos 
desempenha o papel da cultura educacional no qual professor e 
aluno dividem o protagonismo da construção do saber. 

Assim sendo, mais do que discutir culpabilidade, é 
necessário repensar o currículo escolar como um todo, 
levando em consideração o cenário atual e a estrutura dispo-
nível nas escolas estudadas. Na Língua Inglesa, por exemplo, 
é mister que se preveja uma carga horária que contemple um 
tempo de presença física do professor e aluno em sala de aula 
e um tempo de aprendizado digital, seja ele em laboratório ou 
por meio de espaços ubíquos de aprendizagem, como aqueles 
proporcionados pelas TIC. 

Pela observação dos aspectos apresentados, esse estudo 
constatou que por mais que o ensino de Língua Inglesa sugira 
a adoção das TIC, sua efetivação em sala de aula ainda é con-
traditória e frágil, salvo iniciativas docentes individuais e 
pontuais existentes nas escolas participantes. Dessa forma, 
defende-se que as mudanças indicadas pelas Tecnologias de 
Informação e Comunicação somente passarão a ser percebi-
das de fato na rotina profissional dos professores de Língua 
Inglesa da Rede Estadual de Ensino do município de Foz do 
Iguaçu/PR quando apresentarem características significati-
vas com intencionalidade pedagógica e utilidade didática.
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